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RESUMO 

Esta monografia e um estudo da açao g~ 

vernamental relativa ã modernização tecnológica da 

cultura, que busca descrever e analisar as linhas de poli 

tica e administração publicas desenvolvidas para a 

ção e difusão de tecnologia agricola. 

ger~ 

A abordagem teõrica utilizada no estu 

do e a anãlise de politicas publicas - no caso, a politl 

ca publica enfocada e a politica de geração e difusão de 

tecnologia, e as principais variãveis de anãlise que o 

rientaram o estudo foram: 

· a ~nfase da politica govBrnamental de geraçao 

e difusão de teinologia agricola, como meio de 

çonhecer a filosofia da ação governamental. 

· o conteudo da politica agricola relativa ã g~ 

ração e difusão de tecnologia. 

o efeito da politica de geração e difusão de 

tecnologia agricola em termos dos vãrios arran 

jos institucionais originados com a sua impl~ 

mentação. 

· a influ~ncia das forças ambientais sobre o con 

teudo da politica governamental de geraçao e 
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difusão de tecnologia agrlcola. 

o impacto da politica de geraçao e difusão de 

tecnologia agricola no setor agricola brasilei 

ro. 

o trabalho estã dividido em cinco caPi 

tulos. No primeiro, a autora aborda o tema e a sua impo~ 

tância, os objetivos do estudo, a metodologia utilizada e 

o conteudo da monografia. 

No segundo, discute o que foi a tônica 

da politica agricola brasileira nos anos 50 e 60, anali 

sando, sob uma perspectiva histõrica, as origens e evolu­

ção das linhas de politica e administração relativas a 

pesquisa agropecuãria (geração de tecnologia) e a exten 

são rural (difusão de tecnologia), avaliando, ainda, a 

açao dos õrgãos responsãveis pela execução dessas ativida 

des. 

No terceiro capitulo, enfoca a estrate 

gia de modernização tecnolõgica da agricultura adotada P! 

lo Governo Federal, a partir do inicio da decada de 70, ~ 

nalisando aspectos referentes ã criação da Empresa Brasi­

leira de Pesquisa Agropecuãria - EMBRAPA e da Empresa Br~ 

sileira de Assistência Tecnica e Extensão Rural - EMBRA 

TER - principais instrumentos da ação governamental com 
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vistas â modernização tecno16gica da agricultura - bem Cf 

mo as moqificações introduzidas por essas empresas na exe 

cuçao das atividades de geração e difusão de tecnologia a 

gricola. 

No quarto capitulo, a autora faz uma 

avaliação da açao governamental no setor de geração e di 

fusão de tecnologia agricola, a partir da anãlise da atu~ 

ção de cada uma das empresas mencionadas acima, ressalta~ 

do as principais alterações efetuadas nas linhas de poli­

tica e administração governamentais para implementação da 

estrategia de modernização tecnológica da agricultura. 

No quinto capitulo, discorre sobre 

as conclusões, mostrando que, com a estrategia de moderni 

zar a agricultura via mudança tecnolpgica, o objetivo g~ 

vernamental de aumentar a produtividade agricola serã al 

cançado, a m~dio prazo, porem, o problema da pobreza ru 

ral persistirã, tendendo, inclusive, a agravar-se, na me 

dida em que a mudança proposta por essa estrategia gover­

namental se enquadra perfeitamente dentro do tipo de mu 

dança social conservadora ou estabilizadora, que conside­

ra as modificações compativeis com a estabilidade social 

num contexto de aumento da produção e da produtividade a 

gricola, sem levar em conta os fatores estruturais respo~ 

sãveis pelo quadro de pobreza rural que configura o setor 

agricola brasileiro. 
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SUMMARY 

This monograph is a study of gover~ 

mental action as related to the technological moderniza 

tion of agriculture. It endeavors to describe and ana 

lyze the lines of public policy and administration devel 

oped for the generation and dissemination of agriculture 

technology. 

The tehoretical approach used in the 

study was the analysis of public policies. $0, the pu~ 

lic policy focussed herein is the one designed to pr~ 

duce and disseminate technology and the major 

of analysis directing the study are: 

variables 

· the emphasis of the government policy for 
generating and disseminating agriculture tec~ 

nology as a means to disclose the philosophy 
of the governmental .action. 

· the content of the agriculture policy for 
production and dissemination of technology. 

the effect of the policy for generating and 
disseminating agriculture technology in view 
of the various forms of institutional framework 
created for its implementation. 

· the influence of the environmental forces over 
the content of the government policy for pr~ 

ducing and disseminating agriculture technolo 
gy. 
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the impact of the policy for producing and dis 
seminating agriculture technology upon the 

Brazilian agriculture sector. 

The paper is divided into five cha~ 

ters. In the first, the author approaches the theme and 

its importance, the objectives of the study, the methodol 

ogy utilized and the monograph's contento 

In the second part, she discusses what 

was the keynot of the Brazilian agriculture policy in 

the 50's and 60's, by analyzing, under a historical pe! 

spective, the birth and evolution of policy and adminis 

tration lines pertaining to agriculture research (technol 

ogy production) and to rural extension (technology disse~ 

ination). Further she appraises the performance of those 

agencies responsible for carrying on such activities. 

In the third chapter, she focusses the 

strategy adopted by the Federal Government in the technol 

ogical modernization of agriculture as of the early 70's, 

by analyzing aspects related to the establishment of both 

the Brazilian Agency of Agriculture Research - EMBRAPA -

and the Brazilian Agen~y of Technical Assistance and Rural 

Extension - EMBRATER - which are the main tools of gover~ 

mental action in the technological modernization of agri­

culture. Following, she explores the modifications intro 
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duced by those agencies in conducting activities desined 

to produce and disseminate agriculture technology. 

In the fourth chapter, the writer makes 

an evaluation of the governmental action in the sector of 

agriculture technology (generation and dissemination), 

starting from the analysis of the performance of each one 

of the agencies aforementioned, by stressing the major 

changes made in the lines of government policy and adminis 

tration as a result of implementing the strategy for 

modernizing agriculture technology. 

In the fifth chapter, she describes the 

conclusions, showing that, using the strategy to modernize 

agriculture via technological change, the government obje~ 

tive of augmenting the agriculture productivity will be 

reached in the medium run. Howewer, the problem of rural 

poverty will remain with a trend to become even worse, to 

the extent that the change proposed by the government 

strategy fits completely the type of conversative (or 

stabilizer) social change which places the changes compatl 

ble with social stability in a context of increased 

culture production and productivity, regardless of the 

structural factors responsible for the picture of rural 

poverty which depicts the Brazilian agriculture sector. 
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1.1. DELIMITAÇAO DO TEMA 

A existência de trabalhos nacionais e 

internacionais destinados a analisar aspectos parciais ej 

ou globais do processo de modernização agr;cola atesta a 

importância que essa prob1emãtica assumiu no contexto das 

Ciências Sociais. 

Os resultados alcançados com a "Revolu 
1 

çao Verde" e a modernização agr;cola ocorrida em pa;ses 

como Mexico, Japão, Tndia e Estados Unidos levaram os es 

pecia1istas a tentar explicar, principalmente, o papel 

fundamental da geração e difusão da tecnologia como fator 

de aumento da produtividade agr;cola e como 

de desenv~lvimento da agricultura. 

instrumento 

são numerosos e variados os estudos e 

discussões, tanto teóricos quanto aplicados, sobre o papel 

que a modernização tecnológica pode desempenhar no proce~ 

so de desenvolvimento agr;cola. Assim, uma revisão da 

1 O termo Revolução Verde e aqui empregado para caracterizar o proces 
so de introdução em larga escala de variedades de sementes de 
altos rendimentos e outros insumos modernos. 
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literatura - ainda que nao exaustiva, mas representativc 

das diversas tendências - se faz necessãria para situar o 

tema e mostrar os diferentes enfoques, abordagens e colo 

caçoes atraves dos quais a modernização tecnológica da a 

gricultura e analisada. 

As proposições que esses estudos de 

fendem sao as mais variadas e vao desde a insistência de 

que a contribuição efetiva do setor agrícola ao processo 

de desenvolvimento econômico depende da modernização da 

agricultura via mudança tecnológica, àquela que considera 

a modernização tecnológica da agricultura como fator de 

agravamento das disparidades sociais existentes no meio 

rural, na medida em que o avanço tecnológico tende a dimi 

nuir as oportunidades de emprego no campo. 

Entre os autores que apontam a moder 

nização tecnológica da agricultura como sendo a única so 

lução para resolver os problemas de desenvolvimento econ~ 

mico dos países subdesenvolvidos, destaca-se Theodore 

Schultz, que afirma: 

liA :tJta.n.66oJtma.ç.ã.o de. uma. a.gJt..i.cul:tuJta. :tJta.d..i.c...i.ona.l 

numa. a.gJt..i.cul:tuJta. mode.Jtna. .6e. a.pJte..6e.n:ta. como a. ún..i. 

c.a. a.l:te.Jtna.:t..i.va. pa.Jta., a. longo pJta.zo, a.ume.n:ta.Jt a. 

pJtoduç.ã.o a. C.U.6:tO.6 de.c.Jte..6c.e.n:te.6 e., a.o me..6mo :te.m 
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po, e.teva!t a !tenda do.6 ag!tic.uLto!te6" . 
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o mesmo autor, ainda, explica que a 

transformação da agricultura tradicional, com vistas ao 

incremento da produção e da produtividade agrícola, depe~ 

de "da mudança do.6 m~~odo.6 de pJtoduçio e da u~i.tizaçio 
3 

mai.6 in~en.6iva da.6 ~~c.nic.a.6 e in.6umo.6 modeJtno.6" . 

Este argumento é também defendido 

por John Mellor que considera que: 

"A c.on~Jtibuiçio dinâ.mica do .6e~oJt agJÜcoi..a ao 
de.6envoi..vimen~o ec.onômic.o, a.6.6im como ao mei..hoJta 

men~o do bem-e.6~aJt JtuJtai.., depende da mudança 

~ec.noi..õgic.a. O de.6envoi..vimen~o do Japio, FOJtmo 

.6a e VinamaJtca, e mai.6 Jtec.en~emen~e, o de.6envoi.. 
vimen~o do.6 E.6~ado.6 Unido.6 e de ou~JtO.6 paZ.6e.6, 

pJtovam que ~ pO.6.6Zvei.. a~ingiJt a modeJtnizaçio da 
agJtic.u.t~uJta de maneiJta ~ai.. que c.on~Jtibua c.on.6ide 

Jtavei..men~e a ai..cançaJt ~odo o c.onjun~o de obje~~ 

VO.6 e.6~abei..ec.ido.6 paJta o .6e~oJt"4. 

Assim, sao vários os autores que, es 

2 SCHULTZ, Theodore W. A tranSformação da agricultura tradiconal. 
Rio de Janeiro, Zahar Edltores, 1965. p. 119. 

3 Ibidem, p. 120. 
4 MELLOR, John W. Economía del desarrollo agrícola. México, Fon 

do de Cultura Economica, 1970. p. 221. 
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tudando o problema do desenvolvimento agricola, vêm a mo 

dernização tecnológica da agricultura como o meio atraves 

do qual o setor agricola pode continuar a cumprir eficaz 

mente o seu papel no desenvolvimento econômico e conse 

guir a elevação da renda e dos salãrios sem a necessidade 

de proceder-se a uma redistribuição de terras. A moderni 

zação tecnológica da agricultura e vista, portanto, como 

a solução adequada para os problemas da pobreza rural. 

o primeiro estudo a analisar a contri 

buição da aplicação de tecnologia moderna a agricultura 

foi o de Zvi Griliches, o qual conduziu ã conclusão de 

que os novos metodos de hibridação e, consequentemente, a 

obtenção de novas variedades, determinaram o aumento da 

produção conseguido com os milhos hibridos, e calculou 

que a taxa interna de beneficio do programa de milhos hi 
5 

bridos foi de 35 a 40% . 

Posteriormente, outros estudos calcu 

laram as taxas de beneficios de programas de introdução 

de tecnologia moderna na agricultura. Peterson, a na 1 i 

sando o retorno dos investimentos em investigação agric~ 

la na avicultura dos Estados Unidos, calculou que a taxa 

5 GRILICHES, Zvi. Hybrid corn: an exploration in the economics of 
technological change. Econometrica, New Haven, (25),1958. 
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interna de rentabilidade desses investimentos, num pé 
l 

riodo que vai de 1915 a 1960, variou em torno de 25% . 

Ayer, por sua vez, analisou o impacto 

dos investimentos efetuados com a pesquisa de algodão, em 

São Paulo, no periodo 1947-67, e calculou que a taxa in 
7 

terna de rentabilidade alcançou o indice de 77% . 

Ardito Barletta, ao analisar o retorno 

dos investimentos em tecnologia moderna no setor de culti 

vos do Mexico, no periodo 1943-1963, calculou que a taxa 

interna de rentabilidade desses investimentos variou de 
8 

45 a 93% . 

Em contraposição aos que defendem o de 

senvolvimento da agricultura exclusivamente pela moderni 

zação tecno1õgica, outros autores tentam mostrar que ape­

nas esta estrategia não basta para resolver os problemas 

6 PETERSON, Willis L. Return to pou1try research in the United 
States. Journa1 of Farm Economics, 49, 1969. 

7 AYER, Harry W. The costs, returns and effects of agricultura1 
research in a deve10ping country. The case of cotton seed 
research in Sao Paulo, Brazi1. Purdue, Univ. of Purdue, 1970. 
Tese de doutoramento. 

8 ARDIDO BARLETTA, N. Costs and returns of agricultural research 
in Mexico. Chicago, Oniv. of Chicago, 1970. Tese de doutora­
mento. 
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da agricultura, apontando, tamb~m, o que consideram como 

os efeitos negativos da modernização tecnolõgica. 

Em termos das desigualdades de renda 

no setor agricola, que seriam agravadas pela modernização 

tecnolõgica da agricultura, Ernest Feder conclui que 

"o e6eito do p~oce~~o de mode~nizaçio ~ob~e a e~ 

t~utu~a ag~ã~ia atua em di~eçio cont~ã~ia ã p~~ 

vi~ta: 60~talece a elite do~ g~ande~ p~op~iet~ 

~io~ ~u~ai~, jã pode~o~a, e pio~a a~ condiçãe~ 
9 

da~ ma~~a~ ~u~ai~" . 

Antonio Garcia, analisando as modific! 

çoes ocorridas na agricultura latinoamericana, desenvolve 

o mesmo raciocinio relativo às implicações negativas da 

modernização e observa que 

"a ag~cultu~a latinoame~icana ~o6~eu uma 6al~a 

mode~nizaçio, que veio ap~o6unda~ o hiato ent~e 

a~ g~ande~ unidade~ come~ciai~ e o eno~me alu 

viio de economia~ de ~ub~i~tência, to~nando mai~ 
intole~ante e ~Zgida a e~t~utu~a de emp~ego ~u 

~al e acentuando a~ ~elaçãe~ de dependência en 

9 FEDER, Ernest. La nueva penetraciõn en la agricultura de los 
paises subdesarro1ados por los paises industriales y sus em 
presas mu1tinacionales. E1 Trimestre Econômico, M~xico, 43 
(169): 61, jan./fev. 1976. --
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a aumento da distância entre a agricul 

tura comercial e a agricultura de subsistência em decor 

rência da introdução de inovações tecnológicas na agricul 

tura e tambem enfocado em estudo elaborado por Pastore, 

que não considera a modernização tecnológica, em si mes 

ma, como fator de agravamento dessa distância, mas conco~ 

da que isto ocorre quando o processo de modernização tec 

nolõgica discrimina o pequeno agricultor, concentrando 

seu foco de ação sobre a grande empresa rural: 

"Se nada ac.ontec.efL em .tefLmo~ de nova~ de~c.obefL 

ta~ ou ~e o~ avan~o~ tec.nológic.o~ adequado~ pafLa 
o~ agfLic.ultofLe~ pobfLe~ nOfLem fLealizado~ a uma a 

c.elelLa~ão muito in6efLiofL ao pfLogfLe~~o tec.nológi­

c.o da agfLic.ultufLa c.omefLc.ial a ~itua~ão de pobfLe 

za daquele~ agfLic.ultofLe~ ~ e,fLã ~ ub~tanc.ialm ente a 
gfLavada, ac.entuando tambem o podefL de monopólio 
do~ POUc.o~ pfLodutofLe~ c.omefLc.iai~"ll . 

a mesmo autor, baseado em estudos rea 

lizádos sobre a agricultura da pobreza, se mostra cetico 

10 GARCIA, Antonio. ?Reforma agrãria o modernizaciõn tecnolõgica? 
La crisis del modelo tecnocrãtico de cambio. El Trimestre 
Econômico, Mexico, 34 (156): 778, out./dez. 1972. 

11 PASTaRE, Jose. Agricultura de subsistema e opções tecnológicas. 
Revista Estudos Econômicos, São Paulo, Z (3): 14, set./dez. 
1973. 
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quanto a possibilidade do processo de modernização tecno-

lógica envolver, tambem, o agricultor de baixa renda na 

medida em que as tecnologias quimicas e biológicas dispo­

niveis principalmente as inovações da Revolução Verde, 

sao 

".tecno.tog-<.a.6 de.6envo.tv-<'da.6 paJta Jte.6o.tveJt o pJtE. 

b.tema da pJtodução agJtlco.ta em de.teJtm-<.nada.6 ãJtea.6 
e não o da pobJteza JtuJta.t de modo geJta.t. POJt -<..6 

.60, ê comum veJt-<'ó-<.caJt que, me.6mo quando e.6poJtad~ 

camen.te .ten.tada.6, .ta-<..6 .tecno.tog-<.a.6 pJtopoJtc-<.onam 

Jte.toJtno.6 -<.n.6a.t-<..66a.tõJt-<.o.6 na.6 cond-<.çõe.6 de pobJte 
12 -

za" 

A anãlise de Pastore conduz a conclu-

sao de que o agricultor de baixa renda não participa do 

processo de modernização tecnológica em função de fatores 

estruturais, quais sejam a inadequação das tecnicas disp~ 

niveis - a tecnologia existente geralmente envolve custos 

que são elevados para o agricultor de baixa renda -, e a 

escassez de recursos naturais tais como solo fertil e a 

gua, necessãrios ã aplicação de tecnicas modernas (semen­

tes melhoradas, irrigação de culturas, entre outras). 

Tomando a America Latina como objeto 

12 Ibidem, p. 13. 
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de analise, Luis Ram;ro Beltham mostra justamente que c 

modernização tecnológica tem atingido apenas a grande em 

presa rural, o que, em ultima anãlise, tende a aumentar 

os problemas de desequilibrios de renda no meio rural: 

"A 'Revoluçio Ve~de' e~~i bene6iciando qua~e ex 
clu~ivamen~e a uma mino~ia de 9~ande~ a9~icul~~ 

~e~ pe~~encen~e~ ao~ núcleo~ que monopolizam o 

pode~ 6inancei~a, polZ~ico e cul~u~al na~ pa; 
1 3 

~e~ ~ubde~envolvido~" 

As colocações de Beltham coincidem com 

as conclusões de um Grupo de Trabalho integrado por esp! 

cialistas do Instituto Interamericano de Ciências Agrã 

rias - IICA, que analisou o funcionamento dos sistemas de 

transferência de conhecimentos tecnológicos agropecuãrios 

aos produtores rurais durante as ultimas decadas: 

"Em ~e~ma~ de bene6iciado~, o~ e~6o~ço~ ge~alme!!: 

~e ~e concen~~am dema~iadamen~e no~ ag~icul~o~e~ 

da ~ipa emp~e~a~ial, a~ que con~~i~uem úma p~~ 

po~çia ~ela~ivamen~e baixa da ~a~alidade da popu 
14 

laçia" 

13 BELTHAM, Luis Ramiro. La Revoluciõn verde y el desarrollo rural 
latinoamericano. Desarrollo Rural en las Americas, ~ (1): 11, 
jan./abr. 1971. 

14 ARAUJO, Jose Emilio G. Extension y transferencia de tecnologia". 
(Informe do Diretor Geral a Junta Diretora do IICA, em sua lOa. 
Reunião Anual, em maio 1971). Desarro110 Rural en Las Americas, 
~ (1): 11, jan./abr. 1975. 
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A prop6sito do agravamento das des~ 

gualdades sociais acarretado pelo processo de moderniza 

ção tecno16gica da agricultura, cabe destacar ainda o es 

tudo de Ruy Miller Paiva - cujas proposições defendidas 

têm originado a elaboração de inumeros trabalhos de auto 
1 5 

res nacionais que buscam refutã-las - o qual ressalta, 

a partir de comprovaçoes empiricas, que a modernização 

tecnológica da agricultura pouco contribui e mesmo difi 

culta o equacionamento dos problemas de pobreza e desi 

gualdade social no setor agricola brasileiro. Segundo es 

te autor, 

"no BJtahil, nao o b.tdan.te ( •.. ) a mo deJtnizaç.ão i!!; 
~enha de al9umah ãJteah e eul~uJtah, nao he ~em 

eonhe9uido modi6ieaJt a hi~uaç.ão da mão-de-obJta e 

15 Para o intenso debate em torno das proposições de Ruy Miller Pai 
va relativas ã modernização tecnológica da agricultura, espe~ 
cialmente, sobre a sua tese do "mecanismo de autocontrole", 
ver, entre outros: NICHOLLS, William Paiva e o dualismo tecno 
lógico na agricultura. Pesquisa e Planejamento Econômico, 3-
(1): 15-50, mar. 1973; SCAUA, Edward. Modernizaçao e dualis­
mo tecnológico na agricultura: alguns comentãrios. pes2uisa 
e Planejamento Economico, 7 (1): 51-93, mar. 1974; coNT DOR, 
Claudio Roberto. Dualismo-tecnológico na agricultura: novos 
comentãrios. Pesquisa e Planejamento Econômico, 4 (1): 119-
138, fev. 1974; PASTaRE, Afonso Celso, ALVES, Eliseu R. A. e 
RIZZIERI, Juarez A. B. A inovação induzida e limites ã moder 
nizaaão na agricultura. (mimeo); RYFF, Tito Bruno. A difu­
saoa inovaçao tecnologica na agricultura: mecanismo de auto 
controle versus modernização induzida. Revista Brasileira­
de Economia, 30 (3): 295-327, jul./set. 1975. 

'"' 
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do~ ag4ieulto4e~ de baixa 4enda em en04me~ ~4ea: 

do ~eto4 ag4Ieola, que continua em nlvel ext4e-
. _ 1 6 

mamente de~ 6avo4av el" . 

Finalizando, cabe ressaltar que uma a 

bordagem alternativa ütil para explicar o alcance e os e 

feitos do processo de modernização tecnológica da agricul 

tura e a que enfoca esta modernização como mudança so 
1 7 

cial 

Nesse sentido e sob uma perspectiva s~ 

ciológica, distinguem-se, segundo seus efeitos e impaE 

to, dois tipos de mudança: as mudanças de efeitos essen 

cialmente transformadores e as mudanças cujos efeitos sao 

essencialmente conservadores ou estabilizadores. A pr~ 

16 PAIVA, Ruy Miller. Os baixos niveis de renda e de salãrios na a 
gricultura brasileira. In: CONTADOR, clãudio Roberto, ed. 
TecnOlofia e Desenvolvimento Agricola. RJ, IPEA/INPES, 1975. 
p. 196 Serie monografica, 17). 

17 Sobre mudanças no meio rural e mudança social ver: CARDOSO; Fer­
nando Henrique. Tensões sociais no campo da reforma agrãria. 
Revista Brasileira de Estudos Politicos, 12, out., 1961. FON­
SECA, Luiz. Programas de cambio rural en America Latina: 
revisión de alguns conceptos. Buenos Aires, Cuadro de Expertos 
en Sociologia Rural para America Latina, 1969. HAMUY, Eduardo. 
Considerações sociológicas sofre a reforma agrãria na America 
Latina. Revista Brasileira de Estudos Politicos, jan. 1962. 
PASTORE, Jose. Conflito e mudança social no Brasil rural. So­
ciologia, 24 (4), 1962. SANTOS, Paulo de Tarso. Reforma agra­
ria y cambTõ estructural. Buenos Aires, Cuadro de Expertos en 
Sociologia Rural para America Latina, 1966. 
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missa bãsica que fundamenta essa distinção e a de que a 

profundidade de qualquer processo de mudança social depe~ 

de de sua capacidade de modificar, radicalmente, os di 

versos tipos de estruturas, mediante a alteração total ou 

parcial das relações tradicionais de poder. 

Assim, entre as mudanças de efeitos 

transformadores, estão as mudanças estruturais, que en 

volvem o estabelecimento de novos papeis sociais, novas 

relações de produção e uma distribuição mais equilibrada 

do poder entre as diferentes classes sociais. No caso 

especifico do setor agrícola, uma mudança estrutural en 

volveria, principalmente, a redistribuição da terra e da 

renda agrícola, rompendo o monopólio seletivo sobre a ter 

ra, a redefinição das relações de trabalho, e o alargame~ 

to dos canais de participação políti.ca do campesinato. 

No conjunto de mudanças de efeitos con 

servadores ou estabilizadores, encontra-se a modernização 

tecnológica da agricultura, que e introduzida no setor a 

grícola pela elite dirigente da sociedade, no sentido de 

evitar uma perda de poder, aumentar a eficiência do setor 

agrícola, de manter, com modificações superficiais, a or 

dem social existente, e a ·reduzir.a pressão social, real 

ou potencial, da massa rural. A modernização tecnolõgica 

da agricultura, sem considerar a transformação das estru­

turas agrãrias, envolveria, então, a introdução de tecno-
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logia moderna com a finalidade de aumentar a produção e a 

produtividade, conservando a organização social vigente. 

Cabe lembrar, ainda, que os dois ti 

pos de mudança colocados acima não são mutuamente exclusi 

vos, e sim complementares; entretanto, um não conduz ne 

cessariamente ao outro, pois o fato de se-proceder a uma 

mudan~a estrutural no setor agrlcola - uma redistribuição 

da posse da terra, por exemplo - nao significarã, conse 

quentemente, a modernização da agricultura da forma como 

e colocada na literatura - introdução de tecnologia moder 

na nos metodos e processos agrlcolas. Por outro lado, um 

programa de modernização da agricultura atraves da intro­

dução de inovações tecnolõgicas que permitem aumentar a 

produção, e a produtividade agrlcolas não implicarã a pa~ 

ticipação dos trabalhadores rurais no poder e na renda, 

nem tão pouco a modificação das relações de trabalho e 

dos sistemas de posse da terra. 

A esse respeito, a colocação de 

Bosco Pinto e definitiva: 

João 

nA mode4nizaç~o ~eenol5giea ~ neee~~i4ia pa4a O 

de~envolvimen~o ag4Zeola, ma~ e apena~ pa4~e do 
1 8 

p40 ee.6.6 O de de~ envolvimen~o , n~o .6 ua e~~ êneia" 

-18 PINTO, João Bosco. Investi~aciõn agrlcola y desarrolo: proble­
mas, anallsis y perspectlvas. Desarrollo Rural en Las Ameri­
cas, ~ (1): 42, jan./abr. 1976. 
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Assim, e dentro da problemãtica da mo 

dernização tecnológica da agricultura que se insere nos 
so estudo. 
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-1,2, DEFINICAO DO PROBLEMA , 

o foco principal da politica econômica 

governamental brasileira foi, durante muito tempo, a ex 

pansão da fronteira agricola, sendo dada pouca ênfase aos 

instrumentos voltados para a elevação da produtividade da 

agricultura. 

Efetivamente o objetivo da politica a 
1 

gricola brasileira teve mais o sentido de estimular a a 

bertura de novas frentes de expansão agropecuãria, basea­

da nos recursos terra e trabalho, então relativamente a 

bundantes no pais. 

As medidas de pOlitica agricola adota 

das pelo Governo, quase sempre epis&dicas, orientar-se-iam 

no sentido de resolver crises de curto prazo. Assim, por 

exemplo, na década de 50, melhorias na comercialização 

tornaram-se a tônica da politica agricola governamental, 

sendo inclusive, consideradas, na época, como a panacéia 

para os problemas do setor agricola. Como resultado, in 

1 O termo politica agricola refere-se ao conjunto de medidas gover 
namentais que visam orientar o comportamento da agricultura,­
no sentido de alcançar os objetivos da politica de desenvolvi 
mento do pais. -
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vestimentos em infra-estrutura de transporte e armazenagem 

foram os principais instrumentos definidos pelo Programa 
2 

de Metas para a agricultura. 

Gordon Smith, analisando o que foi a ~ 

rientação principal da politica agricola brasileira dura~ 

te o periodo 1950-67, mostra que as medidas govername~ 

tais utilizadas objetivaram basicamente impedir que a 

performance da agricultura criasse entraves ao desenvolvi 

mento econômico do pais, e enfatizaram, em essência, a in 
3 

corporação de novas terras a produção agricola . 

As medidas que preconizavam o aumento 

da produção via introdução de inovações tecnológicas eram 

apenas citadas nos planos governamentais, não havendo 

mais que um reconhecimento formal da sua existência. 

Mais recentemente, as crises de abaste 

cimento dos grandes centros urbanos aliadas ã constatação 

de que somente a expansão da fronteira agricola não seria 

2 BRASIL. Presidência da República. Programa de Metas do Presiden 
te Juscelino Kubstchek. Serviço de Documentaçao, 1958. A pro 
posito, e interessante observar que o Programa de Metas deu o 
rigem a primeira estrutura de planejamento central, o Conselho 
de Desenvolvimento. 

3 SMITH, Gordon W. Brazilian Agricultural. Policy, 1950-67. In: 
ELLIS, Moward S.; ed. The Economy of Brazil. Berkeley, Univ. 
of California Press., 1969. 
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capaz de incrementar a oferta de alimentos e materias pr~ 

mas de modo a atender ã crescente demanda e, enfim, de 

permitir que o setor agricola continuasse a cumprir o p~ 

pel que lhe cabe tradicionalmente, no processo de desen 
4 

volvimento econômico, alem da redução da disponibilidade 

de terras de boa qualidade e baixo preço, conduziram a 

reorientação da politica agricola. 

Assim, a partir dos anos 70, o aumento 

da produtividade da agropecuãria tornou-se o objetivo ex 

plicito da po1itica econômica brasileira. Embora conti 

nuando a propor o alargamento da fronteira agrico1a do 

pais pela incorporação de novas ãreas, o tema dominante 

da politica agricola governamental passou a ser o de mo 

dernizar a agropecuãria, atraves da introdução da ciência 

e da tecnologia nos processos de pro~ução. 

4 Os principais papeis do setor agrico1a no processo de desenvolvi­
mento econômico são: produção de alimentos, liberação de maõ­
de-obra para a industria; fornecimento de recursos para a for­
mação de capital; criação de mercado consumidor adicional para 
o setor industrial e gerar divisas necessãrias ã industrializa 
ção, atraves do aumento das exportações de produtos agricolas~ 
Para uma visão mais detalhada e profunda do papel da agricultu 
ra no desenvolvimento econômico ver, entre outros, METCALF, -
David. The economics of agriculture. Baltimore, Penguim 
Books, 1969. DELFIM NETo, Antonio, et alii. Agricultura e de 
senvolvimento no Brazil. São Paulo, 1967 (Estudos ANpES n9 5). 
MELLOR, John w. O planejamento do desenvolvimento agricola, 
Rio de Janeiro. O Cruzeiro, 1967. RODRIGUES, Jose de Arima­
tea. O papel da agricultura no processo de desenvolvimento e 
conômico e as politicas governamentais para o setor agrico1a.­
Rio de Janeiro, Revista de Administração Publica, 12 (3), 1978. 
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Em decorrência dessa reorientação, "a 

nece~~idade do aumento da p~odutividade via de~envolvimen 

to tecnológico pa~~ou do nIvel de plano~ pa~a o da 
5 

ç.ã.o gove~namental" . 

atua 

A esse respeito, Pastore e Eliseu R.A. 

Alves explicam que 

"O Gove~no ~econheceu que a in6Iaç.ã.o e a e~ca~ 

~ez de alimento~ con~tituIam pe~igo~o~ ingnedi­
ente~ pa~a a~ convul~õe~ ~ocia~~ e mudanç.a~ polI 

tIca~ ~ad~ca~~ que e~am, obv~amente, ~nde~ejã 

ve~~ na época" 6 • 

t importante ressaltar que a moderni 

zaçao tecnológica da agricultura e uma estrategia que ne 

cessariamente não implica uma reforma da estrutura de po~ 

se da terra existente no país. Daí "a ênfase da política 

agrícola atual em criar condições para que a estrutura a 

grícola existente incorpore tecnologia moderna, com vis 

5 PENNA, J. A. & MUELLER, Charles C. Fonteira Agrícola, tecnológi­
ca e margem intensiva: algumas reflexões sobre o papel desses 
fatores para o crescimento agrícola brasileiro. Revista Estu­
dos Econômicos, São Paulo, I (1): 57, jan./abr. 1977. 

6 PASTORE, Jose e ALVES, Eliseu R. A. A reforma do sistema brasi 
leiro de pesquisa agrícola. In: CONTADOR, clãudio Roberto, 
ed. Tecnologia e Desenvolvimento Agrícola, Rio de Janeiro, 
IPEA/lNPES, 1975. p. 115 (Serie Monografica, 17). 
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tas a obtenção de maiores produções com uma mesma aplica-

çao dos fatores usados tradicionalmente - terra e 

lho - ou mesmo com reduções em sua utilização. 

traba 

o processo de modernização tecnolõgi 

ca da agricultura pressupõe um grande esforço de geração 

e difusão de tecnologia agrícola. Daí, que a açao gover-

namental em relação ã modernização da agricultura 

nou a formação e desenvolvimento de um aparato instituci~ 

nal de pesquisa e extensão rural de grande envergadura. 

Nessa perspectiva, o tema do presente 

trabalho é a anãlise da ação governamental em relação a 

geração e difusão de tecnologia agrícola. 

o objetivo bãsic~ do estudo é o de des 

crever e analisar as linhas de política e administração 

governamentais desenvolvidas para a geração e difusão de 

tecnologia agrícola. Adicionalmente, busca-se, também: 

. enfocar o sistema de geraçao e difusão de tec­
nologia agrícola de uma maneira global, anali­
sando suas origens e evolução, as perspectivas 
atuais e os problemas que enfrenta; 

. levantar e analisar as linhas bãsicas de admi­
nistração publica relativas ao sistema de ger~ 

ção e difusão de tecnologia agrícola, acomp~ 



.39 

nhando a evolução e a mudança das politicas e~ 

pecificas, segundo o estágio alcançado no ati~ 

gimento dos objetivos estabelecidos pelo Gover 
no para o sistema; 

· analisar as relações entre o desenvolvimento 
do sistema de geração e difusão de tecnologia 
agricola e a dinâmica do setor agricola no 
Brasil ; 

· analisar as formas de que se reveste o proces­
so de geração e difusão de tecnologia agricola; 

· identificar a clientela assistida pelo sistema 
de geração e difusão de tecnologia agricola; 

· analisar o conteudo da tecnologia agricola ge­
rada, verificando a sua adequação ou nao a rea 
lidade agricola brasileira. 

Em suma, objetiva' analisar aspectos r~ 

levantes do processo de modernização tecnológica da agri­

cultura, buscando elementos que contribuam para a discus­

são em torno da politica agricola governamental. 
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1,3, METODOLOGIA 

A abordagem teórica utilizada no estu-
1 

do e a de análise de politicas publicas - no caso, a po-

litica publica enfocada ê a politica de geração e difusão 

de tecnologia agricola. Dentro desse enfoque, as princ~ 

pais variáveis de análise que orientaram o estudo foram: 

a ênfase da politica governamental de geraçao 
e difusão de tecnologia agricola, como meio de 
conhecer a filosofia da ação governamental. 

· o conteudo da politica agricola relativa a ge­
ração e difusão de tecnologia. 

· o efeito da politica de geração e difusão de 
tecnologia agricola em termos dos vários arran 
jos institucionais origi~ados com a sua imple­
mentação. 

· a influência das forças ambientais sobre o con 
teudo da politica governamental de geraçao e 
difusão de tecnologia agricola. 

1 A esse respeito ver: DYE, Thomas, Understanding Public Policy. 
Prentice-Hall, 1972; SANTOS, Wanderley G. Comparative public 
policy analysis: a non-exhaustive inventory of queries". 1974 
(mimeo); SANTOS, Wanderley G. e LIMA JR., Olavo B. Public 
policy analysis in Brazil - Concepts, problems and the state of 
art, la. parte, 1975 (mimeo); SANTOS, Wanderley G. & LIMA JR., 
TIravo B. A general map for public policy analysis: a 
preliminary proposa1, 1975 (mimeo). 
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o impacto da política de geraçao e difusão de 
tecnologia agrícola no setor agrícola brasilei 
ro. 

Tendo em vista os objetivos a que se 

propoe alcançar, o estudo enfocarã, tambem, sob uma pers­

pectiva de evolução histórica, os componentes do. atual 

sistema de geração e difusão de tecnologia agrícola,quais 

sejam: 

. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuãria 
- EMBRAPA, responsãvel pelo processo de ger! 
ção. de tecnologia agrícola, e as organizações 
que lhe deram origem como o Departamento Nacio 
nal de Pesquisa Agropecuãria - DNPEA, do Mi 
nisterio da Agricultura . 

. A Empresa Brasileira de Assistência Tecnica e 
Extensão Rural - EMBRATER~ encarregada de pro­
mover a transferência e a difusão de tecnolo­
gia agrícola, e a Associação Brasileira de Cre 
dito e Extensão Rural - ABCAR, organização que, 
ate a criação da EMBRATER, era responsãvel p! 
la difusão de tecnologia no meio rural. 

A operacionalização do estudo de cara­

ter exploratório se processou atraves da coleta e anãlise 

de dados primãrios e secundãrios. Os dados primãrios são 

constituídos de informações colhidas naquelas empresas, a 

traves de entrevistas realizadas com tecnicos que atuam 
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ou atuaram nas organizações, conforme listagem constante 

do Anexo IV. Quanto aos dados secundãrios, foram consul­

tadas a literatura nacional e estrangeira existente sobre 

o tema, fontes estatisticas e fontes históricas. 

Cabe salientar, enfim, que o estudo 

aqui desenvolvido não pretendeu retomar todos os aspectos 

esclarecidos ou apenas levantados ao longo de toda discus 

são existente na literatura em torno da modernização tec­

nológica da agricultura. Ele possui um intento teórico 

limitado, propondo-se apenas discutir certas questões, es 

pecificas, pertinentes ao problema do desenvolvimento a 

gricola brasileiro via mudanças tecnológicas que, de cer­

ta forma, contribuam para o estudo da politica agricola 

brasileira. 
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2. A POLÍTICA AGRÍCOLA BRASILEIRA E A GERAÇÃO E A DIFUSÃO 
-

DE TECNOLOGIA AGRICOLA - ANTECEDENTES INSTITUCIONAIS 
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No Brasil, por mui"to tempo, as ativida­

des de geraçao e difusão de tecnologia foram objeto de re 

duzida atenção por parte da politica agricola. Alem dis 

so, apesar de serem partes interdependentes e complementa­

res do processo de introdução de tecnologia moderna no se 

tor agrlcola, estas atividades sempre foram tratadas isola 

damente, não tendo sido formulado um conjunto de medidas 

que considerasse a geração e a difusão de tecnologia sob 

uma perspectiva integrada e harmônica, com vistas ã mo 

dernização da agricultura. 

No sentido de posicionar e entender a 

açao governamental em relação as atividades de geraçao 

e difusão de tecnologia agricola, esta parte do trabalho 

enfocarã, inicialmente, o que foi a tônica da politica a 

grlco1a nos anos 50 e 60. A seguir,' serão analisadas, sob 

uma perspectiva histórica, as origens e evolução das li 

nhas de po11tica e administração relativas a pesquisa a 

gropecuãria (geração de tecnologia) e a extensão rural (di 

fusão de tecnologia). 
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- -2,1, A POLITICA AGRICOLA BRASILEIRA - UM RETROSPECTO 

A anãlise do crescimento da produção a 

gricola brasileira, nas ultimas decadas, demonstra que a 

participação da expansão da fronteira agrlcola, pela incor 

poração de novas ãreas ao processo produtivo, vem sendo 

bem maior do que o incremento dos rendimentos por hectare . 

.-
QUADRO 1 - INDICES DE PRODUTIVIDADE FlsICA POR HECTARE, 

PRINCIPAIS CULTURAS, BRASIL, 1948/69 

CULTURAS 1948/52 1953/57 1958/62 1963/67 1968/69 

Feijão 100 99 98 98 96 

Milho 100 96 102 104 105 
Arroz . 100 93 101 98 91 
Trigo 100 114 82 102 123 
Mandioca 100 99 101 108 114 
Batata 100 107 116 131 146 
Amendoim 100 112 137 127 122 
Algodão 100 101 117 110 115 
Banana 100 94 96 100 111 
Laranja 100 105 95 94 99 
Cana-de-Açucar 100 101 109 115 117 
Fumo 100 103 102 114 128 
Cacau 100 96 76 77 82 
Cafe 100 89 115 104 84 

FONTE: NICHOLLS,. William. A economia agrlcola brasileira: desempe­
nho e politica recente. In: CONTADOR, Clãudio, editor. 
Tecnolotia e Desenvolvimento Agrlcola, Rio de Janeiro, IPEA/ 
INPES, 975. p. 52. 
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Analisando o Quadro 1, verifica-se que, 

entre 1948/69, nao houve substanciais alterações na pr~ 

dutividade por hectare das lavouras em geral, o que con 

duz ã conclusão de que a produção agrlcola cresceu no p~ 

rlodo. devido, praticamente, ao aumento das ãreas de cul 

tivo. De fato, segundo Nicholls, entre 1948/52 e 1958/62, 
1 

a expansão da ãrea plantada foi de 56% . 

A situação observada acima e resultado 

direto da pOlitica agrlcola implementada nas ultimas de 

cadas. Com efeito, neste periodo, os instrumentos de a -
tuação governamental concentraram-se, basicamente, na ex 

pansao da fronteira ag ri co 1 a como fonte de crescimento da 

agricultura, enquanto que os instrumentos ligados ã tecno­

logia moderna (pesquisa agropecuária e extensão rural) 

eram relegados a segundo plano. r ~laro, que o prop5sito 

deste trabalho não e a discussão exaustiva da politica a 

.grlcola em toda a sua extensão. Apesar disso, torna-se ne 

c e s s á r i o t e r - seu m a v i são, a i n d a que g e r a 1, da orientação 

e do conteudo desta politica, nas decadas de 50 e 60, para 

melhor explicar e analisar a evolução da ação governamental 

no setor de geração e difusão de tecnologia agricola. 

1 NICHOLLS, op. cito p. 47. 
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Assim, as principais linhas de politica 

adotadas, então, envolviam, fundamentalmente, investimen­

tos em infra~estrutura bãsica e estimulos ao crescimento 

da oferta de produtos agricolas. Os principais instrumen­

tos utilizados para implementar a pol;tica agrícola brasi 

leira consistiam em melhorias na infra-estrutura de comer 

cialização, especialmente ~ expansão da rede rodoviãria e 

a ampliação das instalações de armazenagem, fixação de 

preços m;nimos, estabelecimento de subsídios às taxas de 

câmbio para importação de fertilizantes e a ampliação do 

credito rural. 

Como jã foi dito anteriormente, a cons­

trução de rodovias e a ampliação da capacidade de armaze 

nagem foram a tônica da pOlitica agr;cola na decada de 50, 

o que demonstra a preocupação govern~mental em superar cri 

ses de curto prazo - no caso, a do abastecimento dos cen 

tros urbanos - de modo a evitar os possiveis entrave~ que 

a agricultura pudesse vir a criar para o crescimento eco 

nôm;co brasileiro, apoiado no processo de industrializa 

çao. Aliãs, cabe ressaltar, que uma das caracteristicas 

das medidas de pOlítica agrícola brasileira, implementadas 

nos anos 50 e 60, apontada por vãrios autores, e a de te 

rem sido " q ua.6 e. .6 e.m p!t e. e..6 p o!tã. di c.a.6 e. o !ti e. n.ta da.6 no .6 e. n 
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Apenas para ilustrar e interessante ob 

servar que, entre 1955 e 1965, a rede rodoviãria federal 

aumentou de 32.402km para 50.101km e a estadual de 

75.875km para 131.316km, enquanto a rede municipal aumen 

tava sua participação na rede rodoviãria total do Pais 

de 77 para 83%. O desenvolvimento rodoviãrio observado 

nesse periodo foi, portanto, coerente com a orientação da 

ação governamental voltada para o setor agricola, tendo em 

vista que representou um forte impulso para a expansão da 

fronteira agricola, na medida em que facilitou o 

dos produtos agricolas aos mercados consumidores. 

acesso 

O estabelecimento de subsidios para o 

uso de insumos modernos foi outro instrumento bastante uti 

lizado na implementação dapolitica agr;cola. Na decada 

de 50, este instrumento tomou a forma de subsidios a taxa 

de câmbio e isenções tarifárias a importação desses insu 

mos, principalmente fertilizantes e mãquinas. Nos anos 60, 

o credito subsidiado para a aquisição de fertilizantes, co 

mo meio de estimular o seu uso, substituiu as isenções ta 

rifãrias e consistiu na 

2 NICHOLLS, op. cito p. 85. 
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"l1ão-c..obftal1ç.a de. jUftO-6 bal1c..ã.ftio-6 110-6 6il1al1c..iame..!2 

tO-6 pafta -6ua c..ompfta. COI1-6ide.ftal1do a-6 taxa-6 de. 

il16iaç.ão de. 25 a 30% ao a110, a poiZtic..a de. -6ub 

-6Zdio-6 fte.pfte.-6e.l1tava uma taxa de. jUftO-6 fte.ai l1e.ga­
tiva de. apftoximadame.l1te. 25%,,3. 

Vale a pena observar os efeitos da politica de subsidios 

no aumento do consumo de fertilizantes. O Quadro 2 mos 

tra a evolução ocorrida no periodo 1964/73, em termos do 

consumo de fertilizantes no pais e a variação percentual 

em relação ao ano anterior. 

QUADRO 2 - CONSUMO DE FERTILIZANTES - 1964/73 

ANOS CONSUMO % 
(toneladas) 

1964 255.424 -22,9 
1965 290.398 +13,7 
1966 281.119 - 3,3 
1967 447.925 +59,3 
1968 602.587 +34,5 
1969 626.750 + 4,0 
1970 998.567 +59,3 
1971 1.126.004 +12,7 
1972 1.746.542 +55,3 
1973 1.599.314 - 8,4 

FONTE: Conjuntura Econômica, Rio de Janeiro, 
28 (6), 1974. p. 79 

3 RODRIGUES, Jose de Arimatea. O papel da agricultura no processo 
de desenvolvimento econômico e as politicas governamentais pa­
ra o setor agricola. Revista de Administração Publica, Rio de 
Janeiro, ~ (3), 1978. p. 21. 
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Verifica-se, portanto, que no perlodo 

1964/73, a utilização de fertilizantes na agricultura bra­

sileira cresceu de 255.424 toneladas para 1.599.314 tone 

ladas, o que representou um aumento de 526%. r importante 

ressaltar que a utilização de subsidios para incrementar 

o uso de insumos modernos no Brasil e explicada mais em 

função da pressão das industrias produtoras desses insu 

mos do que da necessidade de aumentar a produtividade agri 

cola via aplicação de tecnologia moderna. Dai, a pOllti 

ca agricola governamental ter enfatizado o consumo de fer­

tilizantes e de insumos agricolas de um modo geral, atra 

ves do fornecimento de subsldios ã sua aquisição. 

o programa de preços mlnimos ou susten 

tação de preços, atraves das compras e vendas de estoques 

pelo Governo, foi criado em 1951, e ~stã sob a responsabi­

lidade da Comissão de Finan~iamento da Produção - CFP, do 

Ministerio da Agricultura. Seus principais objetivos são: 

aumentar a produção agricola, proteger a renda do setor 

agricola e reduzir o risco de preço enfrentado pelo prod~ 

tor rural. Na decada de 50, os preços mlnimos foram g~ 

ralmente fixados abaixo dos nlveis de mercado e foram a 

nunciados apenas ap5s. terminada a fase de plantio, impedi~ 

do com isso que os objetivos citados acima fossem atendi­

dos. Entre 1963 e 1967, os preços mlnimos passaram a ser 

fixados antes do plantio, de modo a influenciar as deci 
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soes do produtores, e a niveis mais altos dos que os do 

mercado, mas, segundo Schuh, a taxa de inflação tem sido 

em geral tão grande que os preços fixados têm sido infe 
'+ 

riores àqueles de mercado quando da epoca de colheita. 

A partir de 1967, os emprestimos subs 

tituiram as compras como principal instrumento para tor 

nar efetivos os preços minimos agricolas, ficando o Banco 

do Brasil responsãvel pela execução financeira do progra-

ma e a COBAl e CIBRAZEM encarregadas das operações de ar-

mazenagem, vendas e distribuição. Analisando o programa 

de preços minimos no Brasil, Nicholls conclui que 

ve~~ de p~eço~ rnZn~rno~ e de ~ua co~~eção rnone~ã­
~~a, a ~ecen~e anãl~~e econornê~~~ca de Srn~~h não 
encon~~ou ev~dênc~a de que.- ã pa~~e dua~ eul~u­

~a~ ~ndu~~~~a~~, o arnendo~rn e, p~ovavelrnen~e, o 
algodão - o p~og~arna b~a~~le~~o de p~eço~ rnZn~ 

rno~ ~~ve~~e ~nóluênc~a ~elevan~e ~ob~e a ã~ea' 

plan~ada ou o u~o de óe~~l~zan~e~ e ou~~o~ ~n~u 
rno~ rnode~no~. Corno ~e~ul~ado, con~~nua~arn a~ 

ólu~uaçõe~ de ano pa~a ano do~ p~odu~o~ ag~Zc~ 

la~, corno óunção, p~~nc~palrnen~e, da p~odu~~v~da 
de da~ ~aó~a~, de~e~rn~nada~ pelo cl~rna, e do~ a 

ju~~arnen~o~ pelo p~odu~o~ de ~ua~ ã~ea~ plan~~ 

'+ SCHUH, G. Edward. O desenvolvimento da agricultura no Brasil, 
Rio de Janeiro, ApEe, 1971. p. 353. 
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da~ ao~ in~t~vei~ indicadohe~ de pheço~ de mehcr 
5 

do" . 

Um dos principais instrumentos da poli 

tica agrlcola, usado pela maior parte dos Governos desde 

1950, foi a expansão dos emprestimos dos bancos oficiais 

para a agricultura. No inicio da decada de 50, estima-se 

que apenas 18% do total de financiamentos obtidos pela a 
6 

gricultura foi de fontes institucionais. Na decada de 

60, entretanto, o Banco do Brasil e os bancos comerciais 

aumentaram (em termos reais) o seu credito total ã produ­

ção agricola (capital de giro e de investimentos) em 65%. 

Nos ultimos anos, os recursos destina 

dos ao financiamento da agricultura têm crescido a um rit 

mo extremamente acelerado. O Quadro 3 mostra os recursos 

aplicados na agricultura no perlodo de 1960/73. 

5 NICHOLL5, William. Op. cito p. 79 
6 5MITH, Gordon W. Agricultural policy, 1950-67. In: ELLI5, 

Howard 5., editor. The economy of Brazil. Berkeley, Univ. of 
California Press, 1969. p. 224. 
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QUADRO 3 - EVOLUÇAO DO CREDITO RURAL - 1960/75 

ANO VALOR 
Em Cr$1.000.000,00 

1960 67 
1961 91 
1962 109 
1963 287 

1964 742 
1965 1 .000 
1966 1 .879 
1967 3.116 
1968 5.452 

1969 6.489 
1970 9.248 
1971 12.870 
1972 18.669 
1973 27.477 
1974 48.273 
1975 89.997 

FONTE: FGV 

Como se pode verificar pela anãlise do 

quadro anterior, e evidente o extraordinãrio aumento dos 

recursos aplicados no credito rural, sendo que de 1974 para 

1975 o aumento do valor dos creditas concedidos foi de 

86,4%. 

São vãrias as criticas ao credito rural 
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apontadas por estudiosos do assunto. A primeira delas 

diz respeito ã não equitatividade na distribuição do cre 

dito entre pequenos e grandes produtores. Segundo Guedes 

Pinto, 

"enquanto em 1966, o~ pequeno~ p~oduto~e~ tinham 

90% do~ cont~ato~ e 34% do valo~, em 1976 e~te~ 

núme~o~ caI~am pa~a 14% e 11%,~e~pectivamente. 

Ve out~o lado, no que ~e ~ebe~e ao~ g~ande~ p~~ 

duto~e~, ne~te me~mo pe~Iodo o~ dado~ pa~~avam 

de 0,4% do~ cont~ato~ e 20% do valo~, pa~a 3% 

do~ cont~ato~ e 53% do valo~. t cla~o, poi~, 

que a melho~ia de po~ição do~ g~ande~ p~oduto~e~ 
7 

~e deu em p~ejulzo do~ pequeno~" . 

Nichols, analisando o credito rural no 

periodo 1957/59, aponta outra distorção na utilização des 

se instrumento: 

"a pa~cela de c~~dito de~tinada pelo Banco do 
B~a~il ã p~odução ag~Icola ainda e~tava bo~temen 

te concent~ada na~ cultu~a~ de cab~ (40%), a~ 

~oz (18%), cana-de-açúca~ (13%) e t~go 13%), 

dando-~e pouca atenção ao milho, beijão e out~a~ 
8 

cultu~a~ alimenta~e~ dom~~tica~ impo~tante~" . 

7 PINTO, Luis Carlos Guedes. Notas sobre a politica agricola brasi 
leira. Coleção Encontros com a Civilização Brasileira, Rio de 
Janeiro,~ Janeiro de 1979. p. 198. 

8 NICHOLLS, William. Op. cito p. 54. 
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Assim, hã uma correlação bastante grande entre o tipo dé 

produtor e de produto que são mais beneficiados pelo cre 

dito rural: os grandes produtores são justamente aqueles 

que se dedicam, em maior escala, ao cultivo dos produtos 

que percentual mente recebem maior parcela de credito (ca­

fe, cana e trigo). 

A concentração do credito rural nao 

se verifica apenas quanto ao tipo de produtores beneficia 

dos, mas tambem em termos da sua distribuição a nrvel re 

gional. As maiores parcelas do volume total de credito 

rural têm sido concedidas as regiões Sul e Sudeste, em de 

trimento das demais, como mostra o Quadro 4. 

QUADRO 4 - PRODUTO AGRICOLA E CREDITO RURAL: PARTICIPAÇAO 
DAS REGIOES BRASILEIRA (%) 

REGIOES PRODUTO AGRICOLA CREDITO RURAL 
1974 1975 1976 1974 1975 1976 

Norte 1 ,O 2,3 2,6 1 ,2 1 ,5 1 ,7 

Nordeste 19,7 22,5 19,5 11 ,7 1 2,5 13,5 
Sudeste 32,5 28,2 29,4 37,8 37,5 35,7 
Sul 39,5 40,0 40,3 38,6 37,6 48,8 
Centro-Oeste 6,5 7,0 8,3 10,7 10,2 11 ,5 

BRASIL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

FONTE: PINTO, Luis Carlos Guedes. Op. cito p. 199. 
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Observando o quadro acima, conclui-se 

que as regiões menos desenvolvidas sao justamente aquelas 

que menos se beneficiam do credito rural, o que faz com 

que se agravem, ainda mais, os desequilíbrios regionais. 

Em suma, cabe lembrar ainda que o cre 

dito rural, via de regra, atua no sentido de aumentar a 

produção sem propiciar modificações nos níveis de tecnol~ 

gia empregada, ou seja, apenas contribui para a expansao 

da ãrea cultivada. Mesmo quando utilizado sob uma per~ 

pectiva de modernização da agricultura, o credito rural, 

por si sõ, mostra-se insuficiente para modificar os ní 

veis de tecnologia. 

Como foi visto, ainda que brevemente, 

a açao governamental para o desenvolvimento agrícola ca 

racterizou-se, ao longo das decadas de 50 e 60, pela in 

tensa ~ti1ização dos instrumentos de mercado - credito, 

subsídios, preços mínimos e investimentos em infraestrutu 

ra de comercialização - voltados para expansão da area 

cultivada, dando pouca ênfase às medidas orientadas para 

a elevação da produtividade da agricultura brasileira. Co 

mo resultado, 

,r a aglt-i..c.u.Ltulta no Blta..6Lt .te.m e.vo.tuZdo, a.tê. o 

plte..6e.n.te., ma-i...6 e.m 6unção da -i..nc.oltpolta.ção de. no 

va.6 ãlte.a.6 ao pltoc.e..6.60 pltodu.t-i..vo do que. e.m 6unção 

do c.lte..6c.-i..me.n.to da pltodu.t-i..v-i..dade. do.6 6a.tolte..6 e.n 
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volvido~, ou ~eja, da in~onponaç~o de te~nologia~ 
9 

mo denna~" . 

Isso ressalta, enfim, a pouca importância dada pelos for­

muladores da política agrícola brasileira às medidas rela 

cionadas com a introdução de tecnologia nos processos pr~ 

dutivos, como a pesquisa agropecuãria e a assistência tec 

nica e extensão rural. Na verdade, as atividades de ger~ 

çao e difusão de tecnologia agrícola só serão objeto de 

maior atenção por parte do Governo Federal a partir do 

nício dos anos 70, quando a política agrícola e redefini­

da no sentido de colocar a modernização da agricultura, 

via mudança tecnológica, como tema prioritãrio da ação g~ 

vernamental. 

9 RODRIGUES, Jose de Arimatea. Op. cito p. 22. 
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Pode-se apontar como o primeiro esforço 

no sentido de organizar a atividade de pesquisa agropecu~ 

ria no Brasil a criação do Instituto Agronômico de Campi­

nas, em 1887. 

A partir dai, várias tentativas isola 

das foram feitas por algumas secretarias estaduais de a 

gricultura, destacando-se, neste particular, os institu 

tos de pesquisa agropecuária dos estados do Rio Grande do 

Sul, Minas Gerais e Pernambuco. 

o marco decisivo de institucionaliza 

çao da pesquisa agropecuária, a nivel federal, foi a cria 

çao do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas 

(CNEPA), do Ministerio da Agricultura, em 1938, que in 

cluia o Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas e a Uni­

versidade Rural do Brasil. 

Na reorganização por que passou o Mi 

nisterio da Agricultura em 1962, o Centro Nacional de En 

sino e Pesquisas Agronômicas e extinto, e a sua seçao de 

pesquisas transformada no Departamento de Pesquisas e Ex 
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perimentação Agropecuãrias - DPEA. Com isso as atividc 

des de pesquisa agropecuãria perdem o vinculo com as ati-

vidades de ensino. O DPEA era constituido pelos 

tes órgãos: 

segui.!!. 

a. Divisão de Pedologia 

b . Divisão de Fitotecnia 

c . Divisão de Zootecnia 

d . Instituto de Oleos 

e . Instituto de Fermentação 

Alem desses órgãos, o DPEA possuia 

seis institutos regionais, encarregados de desenvolver 

pesquisas relativas ã lavoura e pecuãria: 

. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agrop! 
cuãria do Norte - IPEAN, em Belem do Parã, com 
cinco estações experimeniais distribuidas pela 
Região Norte. 

Instituto de Pesquisas e Experimentação Agrop~ 
cuãria do Nordeste - IPEANE, em Recife, com oi 
to estações experimentais . 

. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agrop~ 
cuãria do Leste - IPEAL, em Cruz das Almas, Ba 
hia, com quatro estações experimentais . 

. Instituto de Pesquisas e Experimentação Agrope 
cuãria do Centro-Sul - IPEACS, no Rio de Janei 
ro. 
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Instituto de Pesquisas e Experimentação Agrop~ 
cuãria do Sul - IPEAS, em Pelotas, Rio Grande 
do Sul, com cinco estações experimentais. 

Em 1968, o Ministério da Agricultura é 

novamente reestruturado, e o DPEA passa a ser chamado de 

Escritõrio de Pesquisas e Experimentação - EPEA, manten-

do a mesma estrutura, acrescida de dois novos Institutos 

Regionais, o de Mato Grosso e o do Paranã. 

Finalmente, em 1971, como resultado da 

reforma administrativa do Ministério da Agricultura, o 

EPEA é transformado no Departamento Nacional de Pesquisa 

e Experimentação Agropecuãria - DNPEA, que passou a con 

tar em sua estrutura com um Centro de Tecnologia Agricola 

e Alimentar, além dos Institutos Regionais jã existentes. 

Assim, foram muitas e sucessivas as mu 

danças por que passou a organização da pesquisa, a nivel 

federal, sendo que nenhuma delas chegou a representar mo 

dificação profunda tanto no que se refere aos aspectos 

institucionais, quanto ao modelo de execução da pesquisa. 

A conseqUência mais importante dessas mudanças foi a de 

separar institucionalmente as atividades de pesquisa e en 

s i no . 

A este respeito, cabe lembrar que a 
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maioria dos paises que possuem estruturas de pesquisa c 

gropecuãria bem montadas, como os Estados Unidos, Mexico, 

Grecia, entre outros, reunem numa só base institucional, 

a pesquisa, a extensão rural e o ensino. Alem disso, se 

gundo vãrios especialistas no assunto, ensino, pesquisa e 

extensão rural constituem atividades que devem estar sob 

as mesmas condições de trabalho e sob a mesma supervisão 

institucional. Caso contrãrio, a eficiência de cada uma 

dessas atividades fica muito limitada. Ainda assim, na 

reorganização levada a efeito em 1962, quando a atividade 

de pesquisa ficou a cargo do DPEA, os responsãveis pela 

reforma administrativa estavam mais preocupados com a dis 

tribuição de competências entre os vãrios ministerios, do 

que com a eficiência das atividades desses ministerios. 

Isso explica porque a Universidade Rural do Brasil, que 

estava sob a administração do antig~ CNEPA e integrada a 

linha de ação desenvolvida por ele, passou a ser adminis­

trapa pelo Ministerio de Educação e Cultura, desvinculan­

do-se da estrutura de pesquisa agropecuãria existente no 

pais. 

A pesquisa agropecuãria desenvolvida 

no Ministerio da Agricultura teve um carãter muito irreg~ 

lar: muito freqUentemente projetos não eram concluidos ou 

mesmo programas inteiros de pesquisa sofriam quebras de 

continuidade e eram abandonados. Alem disso, existia um 



.62 

grande abismo entre o que era conhecido pelos especiali~-

tas sobre os meios efetivos de produção e o que na reali-

dade era feito pela grande maioria dos agricultores. Não 

raro se podia ver agricultores usando as mesmas tecnicas 

tradicionais e seculares a poucos metros de uma estação 

experimental. Isso era devido, em parte, a falta de rele 

vância dada aos problemas mais urgentes a nivel das fazen 

das e, em parte, ã falta de coesão e cooperação entre a 

pesquisa e a extensão. 

Ademais, a pesquisa que os institutos 

e estações experimentais desenvolveram, sob a direção do 

DNPEA, variou muito, tanto em quantidade como em qualida­

de. A exceção de alguns resultados favorãveis, como foi 

o caso do feijão soja no Espirito Santo, a maior parte 

dos trabalhos realizados foi inefici.ente e representou um 

grande desperdicio econômico. O confronto entre o numero 

.de trabalhos de pesquisa realizados todos os anos e o nu 

mero de resultados de valor para a agricultura que se ob 
1 

teve com eles e desestimulador. Analisando as pesquisas 

desenvolvidas pelo Ministerio da Agricultura, Schuh obse! 

va que estas foram bastante prejudicadas, principalmente, 

pelo fato de os Institutos Regionais 

1 MINISTERIO DA AGRICULTURA. Indicador dos Trabalhos de Pesquisa e 
Experimentação. Rio de Janelro, 1961. 
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"não c.onc.e.nt./La../Le.m O-ó -óe.u-ó ./Le.c.u./L-óo-ó no-ó p./Lobte.ma..ó 

impo./Lta.nte.-ó da.-ó ./Le.-ópe.c.tiva.-ó ./Le.giõe.-ó. Em c.on.ó~ 

qllênc.ia. a.-ó -óua.-ó c.ont./Libui~õe.-ó, e.m te../Lmo-ó de. 

c../Lia../L nova te.c.nologia e. mode../Lniza../L a. a.g./Lic.ultu./La. 
·2· 

b./La.-óile.i./La., têm -óido pe.que.na.-ó" . 

As causas responsáveis pela configura-

çao do quadro acima esboçado podem ser rapidamente apont~ 

das: 

a. os programas de pesquisa dos institutos praticamente 

ignoraram os aspectos econômicos da pesquisa: pouca 

ou nenhuma tentativa de se relacionar os custos da pe~ 

quisa com a determinação de uma escala de prioridades 

baseada na importância econômica dos produtos foi fei 

ta. A propósito, Otto Vergara Filho afirma que a pri~ 

cipal critica feita as atividades de pesquisa ê justa-

mente a relativa ao 

"na.õ e.-óta.be.le.c.ime.nto de. p./Lio./Lida.de.-ó na. ./Le.a.liza. 

~ão de.-ó-óa.-ó pe.-óqui-óa.-ó e.m ./Le.la.~ão a.o-ó C.u-óto-ó e.nvol 

vido-ó e. a.-ó po-ó-óZve.i-ó ./Le.pe../Lc.u-ó.õõe..õ e.c.onômic.a..õ de.-ó 
-óa.-ó inve.4tiga.~õe..õ pa../La. o de..õe.nvolvime.nto,,3. 

Os reflexos dessa situação na eficiência da pesquisa a 

2 SCHUH, G. Edward. O desenvolvimento da Agricultura no Brasil. 
Rio de Janeiro, APEC, 1971. p. 193 

3 VERGARA FILHO, Otto. Desenvolvimento tecnológico e cientifico da 
agricultura no Brasil. Conjuntura Econômica, 28 (1), 1974. 
p. 104. 
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gricola brasileira podem ser avaliados quando se cons~ 

dera que 

"o c..onhec...-i.mento do c..UI.>to dec..oJz.Jz.ente do U.60 de 
uma nova pJz.ãt.-i.c..a ou têc..n.-i.c..a, e a quant.-i.6.-i.c..ação 

de .6eu .-i.mpac..to no pJz.oduto, peJz.m.-i.te não .6Ô 6unda­

mentaJz. em teJz.mo.6 ec..onôm.-i.c..o.6 a .6ua adoção ou Jz.e 

je.-i.ção a nZvei de pJz.odução, como também, pJz.ppoJz. 

c...-i.ona .6ub.6Zd.-i.o.6 .-i.nd.-i..ópen.6ãve.-i..6 paJz.a a tomada de 
dec...-i..6õe.6 de PoiZt.-i.ca Ag Jz.Z c.. o ia" 

4 
• 

b. o modelo de execuçao da pesquisa adotado pelo DNPEA 

era um modelo que se baseava no desenvolvimento de pr~ 

jetos de pesquisa que abrangiam uma ampla gama de cul 

turas e criações, e que eram executados simultaneamen 

te por todos os institutos e estações experimentais. 

Tratava-se de um IImodelo difuso ll
, que requeria para 

sua eficiência de uma grande quantidade de recursos hu 

manos e financeiros destinados ã pesquisa. 

o modelo difuso levava a um sistema de pesquisa que g! 

rava conhecimentos de natureza diversificada, cobrindo 

vasto campo de assuntos e abrangendo grande numero de 

produtos. Havia algumas linhas definidas de atuação 

enfatizando pesquisas que visassem economia de terra 

4 GASTAL, Edmundo. IIAvaliação do custo da pesquisa agropecuãria ll
• 

Agro-econômico, 2 (3),1970. p.ll. 
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ou trabalho. -Entretanto, nao se procurava ordenar 

geração de conhecimentos segundo algum criterio de 

prioridades. Este modelo gerava grande numero de in 

formações que tinham pouca probabilidade de se crista­

lizarem em nova tecnologia. Alem disso, por suas pr~ 

prias caracteristicas, envolvia um processo altamente 

dispendioso, pelo simples fato de se estarem todas as 

unidades institucionais de pesquisa envolvidas nos mes 

mos projetos. 

Em decorrência da falta de um criterio de prioridades 

para orientar a atividade de pesquisa, e como conse 

quência do modelo de execução de pesquisa adotado, re 

petia-se um determinado conjunto de experimentos, ano 

após ano, sem que se procurasse desenvolver esforços 

integrados para solucionar os prfrblemas dos produtores. 

Esse fato tendia a agravar o problema de dispersão dos 

recursos e da falta de resultados de valor para o se 

tor agricola originados das atividades de pesquisa. 

c. outro fator responsãvel pela baixa qualidade do traba­

lho de pesquisa a cargo dos órgãos do Ministerio da A 

gricultura e o que diz respeito ao pessoal técnico. 

Alem de ser baixo o numero total de tecnicos - em 

1965, o Ministerio da Agricultura possuia um quadro de 

430 pesquisadores profissionais, enquanto o Instituto 
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Agronômico de Campinas tinha 547 pesquisadores - c 

maior parte dos órgãos de pesquisa contava com um nume 

ro relativamente baixo de tecnicos com curso em nivel 

de pós-graduação e treinamento especializado em pe~ 

quisa agropecuãria. 

tm 1966, o ~nico dos seis institutos que tinha um cor­

po tecnico razoavelmente bem treinado era o IPEAS no 

Rio Grande do Sul, que dispunha de um tecnico com dou­

toramento e dez outros com pós-graduação a nivel de 

mestrado. Em 1971, dos 1.092 pesquisadores alocados 

nos 8 institutos regionais e 63 estações experimentais 

do Ministerio da Agricultura, somente 10% possuiam al 

gum tipo de treinamento, em nivel universitãrio na 

ãrea de pesquisa agropecuãria. Agravava a situação a 

existência de uma estrutura burocrãtica que impedia a 

consecuçao de cursos avançados, pela dificuldade enco~ 

trada pelos pesquisadores p~ra obterem licenças para 

se ausentarem do serviço. Alem disso, a situação de 

emprego em tempo parcial - que dividia o interesse do 

pesquisador e prejudicava o desenvolvimento de estudos 

de profundidade - aliada a uma estrutura salarial que 

não estimulava os tecnicos a obterem maior treinamento 

contribuiu para tornar cada vez menos eficiente a açao 

governamental no setor de geração de tecnologia agric~ 

1 a . 
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E interessante considerar as conclusoe: 

chegadas por Gordon Smith, a partir de estudos feitos 50 

bre a execução da pesquisa a cargo do DNPEA: 

"Ve. um modo ge.Jtal, a.6 inve..6tigaç.õe..6 Jte.alizada.6 

no.6 In.6tituto.6 .6ão Jtotine.iJta.6, poueo Jte.laeiona 
da.6 eom a.6 ne.ee..6.6idade..6 do.6 agJtieultoJte..6 ou eom 

a.6 pO.6.6ibilidade..6 de. di6u.6ão. A maioJt paJtte. do~ 
Jte..6ultado.6 não ê publieada, e. i.6.6O agJtava o pJt~ 

ble.ma da di6u.6ão. Finalme.nte., a eooJtde.naç.ão e.n 
tJte. pe..6qui.6a e. e.xte.n.6ão pJtatieame.nte. não e.xi.6te.. 

Não há dúvida que. te.m .6ido dada baixa pJtioJtidade. 

ao pJtogJtama de. pe..6qui.6a pe.lo Gove.Jtno Fe.de.Jtal e. 
eomo Jte..6ultado e..6ta atividade. te.m eontJtibuldo 

poueo paJta o de..6e.nvolvime.nto da agJtieultuJta bJta-
5 

.6 il e.iJta" . 

Assim, as atividades de pesquisa desen 

volvidas pelos õrgãos do Minist~rio ~a Agricultura foram 

seriamente prejudicadas pela inexist~ncia de crit~rios de 

prioridade e de concentração de esforços de pesquisa, p~ 

lo baixo nivel de treinamento dos t~cnicos, bem como por 

dificuldades orçamentãrias originadas da instabilidade do 

suporte financeiro. Em conseqO~ncia, as suas contribui­

ções para a criação de uma nova tecnologia e modernização 

5 SMITH, Gordon W. Brazilian agricultural policy: 1950/67. In: 
ELLIS, Howard S., editor. Essays on the economy of Brazil. 
Berkeley, Univ. of California Press, 1969. p. 217. 
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da agricultura brasileira foram pouco relevantes. Por is 

so, não e de se estranhar que o Ministerio da Agricultura 

fosse considerado um órgão inoperante. 

Cabe ressaltar, enfim, que a pouca e 

ficiência das atividades de pesquisa agropecuãria desen­

volvidas pelo Ministerio da Agricultura -e resultado da o 

rientação da politica agricola brasileira que, ate fins 

da decada de 60, concentrou sua ação na utilização dos 

instrumentos de mercado, negligenciando as atividades vol 

tadas para a incorporação de tecnologia moderna nos pr~ 

cessos produtivos. 
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- --2,3, A DIFUSAO DE TECNOLOGIA: A CRIACAO DAS ASSOCIACOE: - - ' ,. 
DE CREDITO E ASSISTENCIA RURAL - O SISTEMA BRASILEI 
RO DE EXTENSAO RURAL 

As atividades de assistência tecnica e 

extensão rural foram orgãnizadas, a nrvel federal, em mea 

dos da decada de 20, quando da criação do Serviço Federal 

de Fomento do Ministerio da Agricultura. Este órgão pa~ 

sou por sucessivas mudanças - decorrentes das reestrutura­

ções efetuadas no Ministerio da Agricultura - ate ser 

transformado, em 1966, no Departamento de Promoção Agrop~ 

cuâria - OPA, posteriormente extinto. 

o Departamento de Promoção Agropecuâria 

mantinha, em cada estado, uma Inspet~ria Regional de Fome~ 

to da Produção, a qual tin~a sob a sua responsabilidade va 

rias circunscrições agrrco1as e postos agropecuirios. 

A metodologia dos trabalhos de extensão 

rural desenvolvidos pelo Ministerio da Agricultura era a 

de fomento da produção, que consistia em estimular a prod~ 

ção agropecuãria atraves do fornecimento aos produtores de 

serviços tecnicos gratuitos, principalmente o de preparo 

mecanizado da terra para plantio, e insumos subsidiados. 

Os serviços prestados pelo Ministerio da Agricultura, atra 
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ves do OPA, objetivavam basicamente o aumento da prod~ 

ção, com vistas a beneficiar os consumidores, pois como 

explica Eliseu R. A. Alves, 

rrce~tamente o con~umido~ ê o objetivo cent~al do 

6omento; ~e atende ao agfticulto~ não ê po~que e~ 

teja p~eocupado com o bem-e~ta~ ~u~al, ma~ ~im 

po~que e~timulando a p~odução, pa~a o que eviden 

temente p~eci~a conta~ com a ajuda do~ ag~icult~ 

~e~, pode~ã en~eja~ alimento~ e 6ib~a~ a p~eço~ 
1 

~elativo~ mai~ ba~ato~ ao~ con~umido~e~" . 

Apesar de praticamente nao haver dados 

disponiveis sobre o impacto das atividades executadas p! 

lo Departamento de Promoção Agropecuãria no setor agric~ 

la brasileiro, pode-se concluir, com base em seus metodos 

de ação e no numero de tecnicos (391 agrônomos) de que 

dispunha para atender todo o pais, que a sua efici~ncia 

ficou muito aquem do desejãvel. 

A principal razao da inefici~ncia e i 

neficãcia da açao do Ministerio da Agricultura no setor 

da extensão rural prende-se ao fato de que as Inspetorias 

Regionais de Fomento da Produção foram dominadas por poli 

1 ALVES, Eliseu Roberto de Andrade. Fomento e extensão rural. In: 
PASTORE, Jose, coordenador. Agricultura e desenvolvimento. 
APEC/ABCAR. Rio de Janeiro, 1973. p. 233. 
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ticos e grandes produtores rurais, que as usaram como ins 

trumento de manipulação popular e de barganha po1itica, 

especialmente nos periodos eleitorais. 

Tendo em vista a inoperância e odes 

virtuamento das atividades de extensão rural sob respons~ 

bilidade federal, a análise das origens e evolução da as 

sistência técnica e extensão rural no Brasil serã feita 

sobre os serviços de extensão rural que surgiram e se de 

senvolveram fora do Ministério da Agricultura e que, mais 

recentemente, serviram de base para a criação da Empresa 

Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

2.3.1. Origens da Extensão Rural no Brasil 

As primeiras experiências de extensão 

rural no Brasil foram desenvolvidas em 1930, na Escola Su 

perior de Agricultura e Veterinãria do Estado de Minas Ge 

rais, na cidade de Viçosa. Sob a direção do professor 

norte-americano Peter H. Rolfs, um grupo de professores 

da Escola e vários lideres rurais planejou e realizou, na 

cidade, a "Primeira Semana do Fazendeiro", que tornaria a 

se realizar nos anos posteriores. Nessa reunião, eram 

discutidos problemas tais como o uso de pesticidas para 

combater as pragas que danificavam as lavouras, novas ma 

neiras de produção com vistas a aumentar o rendimento das 
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safras, bem como cuidados higiênicos e hãbitos alimenta 
2 

res e dieteticos Embora limitada a um contexto bastan-

te especifico, a Primeira Semana do Fazendeiro represen­

tou o primeiro passo na. formação de uma mentalidade vol 

tada para a utilização da extensão rural como instrumento 

de aumento da produção e produtividade agropecuãrias. 

Em 1948, a Escola Superior de Agricul 

tura e Veterinãria foi transformada em Universidade Ru 

ral de Minas Gerais e, poucos anos depois, criou-se, em 

sua estrutura organizacional, um Departamento de Exten 

sao, o que evidencia a preocupação em dotar a Universida­

de com condições para promover a difusão de novas tecnolo 

gias por ela geradas entre os produtores rurais, atraves 

da definição de um modelo de atuação que integrasse o en 

sino e a pesquisa i atividade de dif~são de conhecimentos 

e tecnicas no meio rural. A limitação de recursos, p~ 

rem, impediu que e~se objetivo fosse plenamente atingido, 

restringindo a ação proposta ao âmbito da própria univer-

sidade. 

Ainda em 1948, verifica-se a primeira 

experiência extensionista de campo, desta vez no Estado 

2 EMPRESA BRASILEIRA DE ASSISTtNCIA TtCNICA E EXTENSAO RURAL -
EMBRATER. Extensão Rural Ano 30. 1948/78. Brasilia, 1978. 
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de são Paulo, no municipio de Santa Rita do Passa Quatro. 

Sob a orientação de tecnicos das Secretarias de Agricult~ 

ra e da Saude do Estado, e a colaboração da Prefeitura Mu 

nicipal e de empresas locais, os produtores de Santa Rita 

do Passo Quatro uniram-se num trabalho de carãter cooper~ 

tivo para construção de silos-trincheira, visando a pr~ 

servaçao das forragens, necessãrias ã criação de gado lei 
3 

teiro. A experiência dos produtores rurais de Santa Ri 

ta do Passa Quatro contou com a assistência tecnica da 

American International Association - AIA, entidade sem 

fins lucrativos, criada nos Estados Unidos pelos irmãos 

Rockefeller, que viria desempenhar um papel marcante na 

implantação e desenvolvimento dos serviços de extensão ru 

ral no Brasil. 

Com o tempo, as atividades extensioni! 

tas desenvolvidas no municlpio de Santa Rita do Passa Qu~ 

tro foram ampliadas, passando a envolver, tambem, as fami 

lias dos produtores rurais e o saneamento das necessida­

des comunitãrias locais e, extrapolando os limites de San 

ta Rita, atingiram outro municipio paulista, São Jose do 

Rio Pardo. 

3 ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DE CRrDITO E ASSISTtNCIA RURAL - ABCAR. A 
extensão rural no Brasil. ABCAR, Rio de Janeiro, 1970. 



2.3.2. O Marco Institucional - a Criação da ACAR 

Os resultados alcançados com as 

riências extensionistas desenvolvidas nos municípios 

Santa Rita da Passo Quatro e São Jose do Rio Pardo 

.74 

exp! 

de 

leva 

ram a AIA a oferecer a sua cooperaçao tecnica e financei­

ra para a criação de um Serviço de Extensão Rural em ba 

ses permanentes. O local escolhido para a implantação 

deste serviço foi o Estado de Minas Gerais, em função das 

experiências extensionistas aí realizadas com a 

do Fazendeiro e; tambem, pelo apoio tecnico que 

Semana 

poderia 

ser dado pela Universidade Rural de Minas Gerais, atraves 

do seu Departamento de Extensão. 

Assim, em 06 de dezembro de 1948, foi 

assinado um convênio entre o Governo do Estado de Minas 

Gerais e a AIA, com a finalidade de estabelecer um progr~ 

ma de assistência técnica e financeira, que possibilitas­

se o incremento da produção agropecuãria e a melhoria das 

condições econômicas e sociais do meio rural. Para oper~ 

cionalizar os objetivos propostos no Convênio, foi criada, 

na mesma data, a Associação de Credito e Assistência Ru 

ral de Minas Gerais - ACAR, que pode ser considerada como 

o embrião de todo o Sistema Brasileiro de Assistência Tec 

nica e Extensão Rural. A ACAR foi constituída como enti­

dade civil, sem fins lucrativos, com prerrogativas para 
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implantar agências e escritorios no Estado, onde se fizes 

se necessãrio ã realização de seus programas de trabalho, 

caracteristicas mantidas em todas as Associações semelha~ 

tes posteriormente criadas, e que vieram compor o Sistema 

Brasileiro de Extensão Rural. 

As atividades da ACAR tiveram inicio 

em janeiro de 1949, com o apoio tecnico e financeiro da 

AIA - que fornecia, tambem, o pessoal para treinar os tec 

nicos recem-saidos das universidades brasileiras - e en 

volveram financiamentos dirigidos não so ã aplicação nas 

lavouras, para o aumento da produção e da produtividade, 

compra de equipamentos, construção e recuperação de so 

los, como tambem ã melhoria das moradias, educação, assis 

tência medica e programas de saneamento. 

A primeira experiência da ACAR desen 

volveu-se nos municipios de Pedro Leopoldo e de Santa Lu 

zia, no interior mineiro. Em pouco tempo, as atividades 

de extensão rural se integraram as de credito supervisio­

nado, como instrumento de suporte aos programas extensio­

nistas, sendo que a Caixa Econômica do Estado de Minas Ge 

rais foi a primeira instituição a financiar esse tipo de 

emprestimo aos agricultores, exemplo mais tarde seguido 

por vãrios bancos oficiais e da rede privada. 
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Convem ressaltar que a implantação dos 

primeiros Serviços de Extensão Rural, bem como o post~ 

rior desenvolvimento dessa atividade no pais, foi fruto 

da iniciativa dos Centros Acadêmicos, da AIA e dos Gover 

nos Estaduais. A ação do Governo Federal em relação a 

difusão de tecnologia agricola - que, nesse periodo, resu 

mia-se aos ineficientes trabalhos executados pelo Serviço 

Federal de Fomento -, começará a ser direcionada a partir 

de meados da decada 50, quando o Governo Federal reconhe­

ce a importância e legitimidade dos serviços prestados p~ 

la ACAR-MG, e associações congêneres, passando a consig­

nar recursos orçamentários para o desenvolvimento das ati 

vidades extensionistas desenvolvidas por aquelas Associa 

çoes. 

2.3.3. A Expansão dos Serviços ~e Extensão Rural 

Os re~ultados alcançados pelos 

lhos desenvolvidos pela ACAR levaram a que outros 

traba 

Esta 

dos brasileiros se interessassem por este tipo de traba 

lho. Em 1954, quando foi fundado o Banco do Nordeste do 

Brasil BNB, alguns lideres locais propuseram a criação 

de uma organização semelhante i ACAR, mas de âmbito regi~ 

nal, abrangendo todos os Estados do chamado poligono das 

Secas: Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Perna~ 

buco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Em fevereiro do mesmo 
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ano e então criada a Associação Nordestina de Credito e 

Assistência Rural - ANCAR, com sede em Recife, tendo como 

membros fundadores o Banco do Nordeste do Brasil - BNB, o 

Banco do Brasil e, mais uma vez, a AIA. 

Iniciando suas atividades em julho de 

1954, a ANCAR instalou cinco escritórios locais e um re 

giona1, respectivamente no Cearã, Pernambuco e Bahia,a1em 

de um escritório local em Alagoas, todos subordinados a 

sede, em Recife. O apoio tecnico e financeiro ã ANCAR 

era fornecido, atraves de convênios, pelos Ministerios da 

Agricultura e da Educação e Cultura - que pela primeira 

vez, passaram a contribuir financeiramente para uma Asso 

ciação desse tipo, destinada a operar serviços de exten 

são rural - a Fundação da Casa Popular e o Escritório Tec 

nico de Agricultura Brasil-Estados Unidos - ETA. 

Posteriormente, a Junta Governativa da 

ANCAR, sentindo a necessidade de descentralizar os servi 

ços de extensão rural, deliberou a constituição de Progr! 

mas Estaduais, atraves de acordos com os Governos Esta 

duais, o BNB e outras entidades de âmbito estadual, man 

tendo-se, porem, a subordinação ao Escritório Central, em 

Recife. Assim, foram formulados os Programas Estaduais 

na Bahia (1955), no Cearã, Rio Grande do Norte e Paraiba 

(1958) e em Pernambuco (1959) financiados pelos respecti 
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vos Governos Estaduais e coordenados pela ANCAR. 

Simultaneamente, no sul do pais tambem 

surgia a demanda por esse tipo de serviço. Em fevereiro 

de 1955, o ETA e o Ministerio da Agricultura assinavam um 

convênio que introduzia no então Centro de Ensino e Trei 

namento de Ipanema, em São Paulo, o adestramento de tecni 

cos em extensão e administração rural e em economia domes 

tica. Os projetos desenvolvidos pelo ETA, em cooperaçao 

com os Governos estaduais e as federações de agricultura, 

originaram a criação de serviços de extensão rural nos Es 

tados do Sul do pais: em 1955 e criada no Rio Grande do 

Sul a Associação Sulina de Credito e Assistência Rural 

ASCAR; em 1956 cria-se a Associação de Credito e Assistên 

cia Rural do Paraná - ACARPA e em 1958, a Associação de 
4 

Credito e Assistência Rural de Santa Catarina - ACARESC . 

2.3.4. A Criação da ABCAR - ~. Sistema Brasileiro de 

Extensão Rural 

O ano de 1956 se constitui num novo 

marco para a Extensão Rural no Brasil, na medida em que 

foi nesse ano que se concretizou a ideia da necessidade 

4 ABCAR. Op. cito p. 36. 
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de integração dos serviços de extensão estaduais num sis­

tema de âmbito nacional. A existência de serviços de ex 

tensão organizados em vários estados, conjugada ao inte 

resse de outros estados em criar organizações semelhan 

tes, demonstrava a necessidade de haver uma coordenação 

centralizada, como requisito para a formulação de uma 

política nacional de extensão rural. Alem disso, outro 

problema realçava a necessidade de haver uma entidade 

coordenadora e de apoio financeiro em nível nacional: lia. 

p~eocupa.ção de que a.lguma. da.~ nova.~ A~~ocia.çõe~ vie~~e a. 

~e a.6a.~~a.~ g~a.dua.lmen~e, do~ p~incZpio~ e mê~odo~ de ~~a. 
5 

ba.lho, ou, ~a.lvez, 6~a.ca.~~a.~ po~ 6a.l~a. de ~ecutio~", o 

que comprometeria a unidade filosófica e as característi­

cas básicas da Extensão Rural. 

Tudo isso somado Jevou ã criação da 

Associação Brasileira de Credito e Assistência Rural -

ABCAR, tambem sob a forma de entidade civil, de direito 

privado, em 21.07.1956, que viria a se constituir no or 

gão central do Sistema Brasileiro de Extensão Rural -

SIBER, ã qual se filiaram todas as Associações Estaduais, 

num primeiro exercício de administração sistêmica aplica-

da ã atividade de difusão de tecnologia agrícola. 

5 ABCAR. Op. cito p. 38. 
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A iniciativa da criação da ABCAR pa! 

tiu dos próprios serviços de Extensão que jã atuavam nos 

Estados, e encontrou apoio do Governo Federal e do ETA, 

entidade que, juntamente com a AIA, proporcionava àqueles 

serviços uma ajuda substancial, na forma de suporte finan 

ceiro, assistência tecnica e equipamentos. 

Os membros fundadores da ABCAR foram a 

ACAR-MG, a ANCAR, a ASCAR-RS, a Confederação Rural Brasi 

leira, a AIA e o ETA. Posteriormente, o Banco do Brasil 

e o Banco do Nordeste do Brasil foram incluídos no quadro 

de entidades cooperadoras, com as prerrogativas de mem 

bros fundadores, ao qual se foram integrando, com o tempo, 

o Serviço Social Rural, o Banco Nacional de Credito Coop~ 

rativo, os Ministerios da Agricultura, da Educação e Cul­

tura e da Sa~de, o Instituto Brasile~ro do Cafe, a USAID 

- Brasil, e a SUDENE, o INDA, o IBRA e outras 

ções p~blicas e privadas .. 

6 
eram : 

Os objetivos institucionais da 

institui 

ABCAR 

coordenar os programas extensionistas esta 
duais; 

6 ABCAR. Estatuto. ABCAR, RJ, s/data. p. 2 e 3. 
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promover a expansao, fortalecimento e aperfei 
çoamento do Sistema Brasileiro de Extensão Ru 
ral, integrando os seus componentes; 

. captar e distribuir recursos financeiros, hu 
manos, técnicos e materiais necessãrios a manu­
tenção e expansão do Sistema; 

difundir os princípios extensionistas e res 
guardar a sua filosofia de ação em todo- o país; 

articular o intercâmbio técnico entre as filia 
das; e 

promover a capacitação e o aperfeiçoamento do 
pessoal do Sistema. 

Observa-se, pela anãlise dos objetivos 

da ABCAR, que a sua função prendia-se mais a coordenação 

das atividades de extensão rural, bem como a fixação de 

diretrizes e orientação normativa de modo a integrar num 

todo unitãrio os trabalhos das Associações filiadas, o 

que estava consoante com os pressupostos da administração 

sistêmica. 

O Sistema Brasileiro de Extensão Rural 

expandiu-se rapidamente. Em fins da década de 50, a 

ABCAR coordenava serviços de Extensão Rural em 12 esta 

dos: Minas Gerais, Cearã, Rio Grande do Norte, Paraíba, 

Pernambuco, Bahia, Paranã, Santa Catarina, Rio Grande do 

Sul, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Goiãs. A atividade 

desenvolvida por estas Associações envolvia 215 municí 
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pios, cobrindo uma area de 262 mil quilômetros quadrados 

e uma população de seis milhões e quinhentas mil pessoas. 

Estavam instalados 275 escritórios locais (municipais) e 
7 

23 regionais, configurando o SIBER . 

A partir de maio de 1962, e tendo em 

vista a necessidade de melhor operacionalizar os Serviços 

de Extensão Rural no Nordeste, o órgão colegiado de dire­

ção Superior da ANCAR ressaltou a importância de que os 

Programas Estaduais de Extensão Rural fossem transforma-

dos em associações autônomas, com personalidade jurídica 

própria, estatuídas conforme o modelo então corrente de 

Associação de Credito e Assistência Rural, filiadas a 

ABCAR. 

Assim, foram cria~a~ as associações "in 

dependentes, em cada um doi Estados do Nordeste subordina 

das a uma serie de normas e metodos de trabalho padroniz~ 

das pela ABCAR: 

. a Associação Nordestina de Credito e Assistên­
cia Rural do Rio Grande do Norte - ANCAR/RN, 
em 1963, atraves do convênio firmado entre o 
Governo Estadual, Banco do Nordeste do Brasil, 

7 ABCAR. Op. cito p. 6. 
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Associa 

· a Associação Nordestina de Cr~dito e Assistên 
cia Rural da Bahia - ANCAR/BA, em 1963, media~ 
te convênio celebrado entre o Governo do Esta 
do, Banco do Nordeste do Brasil, ABCAR, Banco 
de Fomento do Estado da Bahia, Fundo de Desen 
volvimento Agro-Industrial, Companhia de Adu 
bos e Materiais Agricolas da Bahia, Companhia 
de Armaz~ns e Silos do Estado da Bahia, Insti 
tuto Bahiano de Fumo, Federação das Associa 
çoes Rurais do Estado da Bahia e ANCAR. 

· a Associação Nordestina de Cr~dito e Assistên 
cia Rural de Pernambuco - ANCAR/PE, em 1964, ~ 
trav~s de convênio estabelecido entre o Gover­
no do Estado, Banco do Nordeste do Brasil, 
ABCAR, Universidade Rural de Pernambuco e 
ANCAR. 

· a Associação Nordestina de Cr~dito e Assistên­
cia Rural da paraiba - ANCAR/PB, em 1964, por 
convênio firmado entre o Governo Estadual, Ba~ 
co do Nordeste do Brasil, Escola de Agronomia 
do Nordeste, Instituto Brasileiro de Adminis 
tração Municipal e ANCAR. 

a Associação Nordestina de Cr~dito e Assistên 
cia Rural de Sergipe - ANCAR/SE, em 1964, atr~ 
v~s de convênio celebrado entre o Governo do 
Estado, Banco do Nordeste do Brasil, ABCAR, Ar 
quidiocese de Aracaju e ANCAR. 

a Associação Nordestina de Cr~dito e Assistên-
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cia Rural do Cearã, atraves de convênio assina 
do entre o Governo Estadual, Banco do Nordeste 
do Brasil, ABCAR, Universidade do Cearã, Asso 
ciação Comercial do Cearã, Federação das Asso 
ciações do Comercio e da Industria do Ceará, 
União das Classes Produtoras do Ceará, Federa 
ção do Comercio Atacadista do Ceará, Clube Lo 
jistas de Fortaleza, Centro dos Exportadores 
do Cearã e ANCAR. 

E mais, as Associações Nordestinas de 

Credito e Assistência Rural dos Estados do Maranhão (1963), 

Alagoas (1963) e Piauí (1966). Vale destacar o apoio da 

do à Extensão Rural pelos vários segmentos da sociedade 

nordestina, tais como universidades, bancos, igreja, as 

sociações de classe, entre outras, como demonstra a comp~ 

sição dos órgãos fundadores das Associações Nordestinas 

de Credito e Assistência Rural, assinalada acima. Isso 

ressalta a mobilização social, existente na epoca, em tor 

no da problemática de desenvolvimento rural do Nordeste. 

Com a criação da ABCAR, em 1956, como 

orgao central do SIBER, a existência da ANCAR perdeu natu 

ralmente o sentido. Daí porque em 1966, quando se compl~ 

tou a cobertura extensionista na região nordeste, com a 

criação das Associações Estaduais, a sua Junta Governati­

va decidiu extingui-la, sendo os seus bens patrimoniais 

incorporados às entidades que a integravam. 
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Em 1961, atraves do Decreto nQ 50.632, 

o SIBER e reconhecido como colaborador do Governo Fede 

ral, que se obriga a cobrir 60% dos seus custos nos anos 

de 1961 e 1962. A ABCAR e suas filiadas sao reconhecidas 

como órgãos de utilidade publica. A atuação governamen-

tal no setor de extensão rural se afirma a partir do De 

ereto nQ 58.832, de 10 de maio de 1966, que determinou 

que as atividades de extensão rural em todo pais passa~ 

sem a ser coordenadas pelo Ministerio da Agricultura, a 

traves do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrãrio -

INDA e executadas pela ABCAR e as Associações Estaduais a 

ela filiadas. Atraves desse decreto, portanto, o Governo 

Federal delega competência ao SIBER para executar, no 

pais, as atividades extensionistas em cooperação com o 

INDA. A partir disso, o SIBER recebeu a garantia de con­

signação de recursos orçamentãrios f~derais para atender 

ao custeio das atividades que lhe foram delegadas, passa~ 

do, tambem, a integrar o conjunto de órgãos govername~ 

tais responsãveis pelo planejamento e execuçao dos progr~ 

mas de desenvolvimento rural, cabendo a ABCAR a função de 

coordenação e representação do sistema perante aqueles or 

gaos. 

A açao conjugada do Ministerio da A 

gricultura, do INDA e do SIBER foi resultante da nova po­

litica de planejamento e integração, então adotada pelo 
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Governo Federal, bem como da aplicação do Estatuto da Ter 

ra (Lei nQ 4.504, de 1964), pela qual foi criado o INDA, 

que tinha atribuições definidas no Setor de Extensão Ru 

ral. Com isso buscou-se, pela primeira vez, tambem, a 

compatibilização dos programas extensionistas com os pl~ 

nos do Ministerio da Agricultura, que desde 1958 jã mantl 

nha convênio com a ABCAR, atribuindo a esta e as suas fi 

liadas a execução das atividades de extensão rural. 

o ano de 1969 marca uma nova mudança 

na atuação do SIBER: em agosto, a AIA encerra suas ativi­

dades junto ao SIBER, o Escritório Tecnico de Agricultura 

Brasil-Estados Unidos, o Instituto Brasileiro do Cafe e 

o Banco Nacional de Credito Cooperativo retiram-se da Jun 

ta Governativa da ABCAR, ingressando nesta, na epoca, as 

Superintendências de Desenvolvimento, da Amazônia e da 

Borracha. 

Em 1971, o SIBER passa a se beneficiar 

de dez por cento do Fundo de Participação dos Estados,des 

tinados as suas filiadas de todo o pais. E novas tarefas 

lhe são delegadas pelo Governo Federal: a ABCAR e suas fi 

liadas passam a desenvolver atividades extensionistas vol 

tadas para a melhoria dos niveis sócio-econômicos da pop~ 

lação rural envolvida pelos programas regionais de desen­

volvimento que o Governo vai criando, como o PROTERRA, no 
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nordeste, a construção da estrada Transamazônica, no nor­

te e "Corredores de Exportação", no centro-sul. 

2.3.5. A Estrutura do Sistema Brasileiro de Extensão 

Rural 

o Sistema Brasileiro de Extensão Rural 

era constituido por uma entidade de coordenação a nivel 

nacional - a ABCAR, a qual se filiavam vinte e duas Asso­

ciações de Credito e Assistência Rural, que desenvolviam 

as atividades de Extensão Rural nas respectivas Unidades 

da Federação. Tanto a ABCAR quanto as suas filiadas fo 

ram constituidas como sociedades civis, sem fins lucrati­

vos, tecnica e administrativamente autônomas, mas articu­

ladas entre si em função dos objetivos, principios e meto 

dologia de trabalho comuns. 

A administração superior da ABCAR, as 

sim como das Associações Estaduais, estava a cargo de or 

gãos de deliberação coletiva (conselhos ou juntas govern~ 

tivas), nos quais se faziam representar os Governos Esta­

duais, as entidades fundadoras ou que cooperavam para a 

respectiva manutenção e atuação. 

No caso da organização nacional, a 

ABCAR, o seu Conselho Deliberativo era integrado por re 
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presentantes dos Ministerios da Agricultura, da Educação 

e Cultura, do Planejamento e Coordenação Geral e do Inte 

rior, do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrãrio -

INDA, da Confederação Nacional dos Trabalhadores Agric~ 

la~ - CONTAG. Ao Conselho Deliberativo competia analisar 

e compatibilizar os planos de atividades do Sistema com a 

politica governamental para o setor rural, aprovar crite­

rios de distribuição de recursos as filiadas, julgar os 

relatõriosanuais de atividades, apreciar as avaliações 

dos trabalhos do Sistema, autorizar a assinatura de convê 
8 

nios e acordos, entre outros. t interessante observar a 

composição do Conselho Deliberativo da ABCAR: a particip~ 

çao de representantes dos vãrios órgãos publicos e priva­

dos que atuavam no setor agricola nacional - em especial 

a de representantes da CONTAG - demonstra a preocupaçao 

em efetivamente compatibilizar e int~grar a açao desses 

órgãos, buscando com isso iricrementar o potencial da Ex 

tensão Rural como instrumento de desenvolvimento do setor 

ru ra 1 . 

o Sistema Brasileiro de Extensão Rural 

era, ainda, integrado por seis centros de treinamento, lo 

calizados nos Estados do Amazonas, Cearã, Pernambuco, Mi 

8 ABCAR. Estatuto. ABCAR, RJ, s/data. pags. 7, 8 e 9. 
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nas Gerais, Esplrito Santo e Santa Catarina, onde eram pr~ 

parados e aperfeiçoados os recursos humanos do Sistema. 

A atuação direta no meio rural ficava 

cargo das unidades de supervisão - os escritórios regi~ 

nais - que coordenavam e orientavam o trabalho desenvolvi 

do pelos escritórios municipais, agrupados segundo crite 

rios zonais para fins de supervisão. Os escritórios muni 

cipais eram, em essência, as unidades de campo, de execu 

çao dos programas extensionistas no municipio em que est~ 

vam sediados e algumas vezes, em mais um ou dois munici 

pios vizinhos. Sua ação se desenvolvia atraves da equipe 

extensionista, que era constituida por um engenheiro-agr~ 

nomo (ou veterinãrio ou tecnico agrico1a), encarregado da 

difusão de tecnicas agrico1as, uma extensionista, que 

desempenhava atividades relativas ã .introdução de novos 

hãbitos alimentares, higiênicos e de economia domestica, 

e um auxiliar de escritório. 

Em 1974, a ABCAR e suas filiadas aten 

diam a 2.340 municipios brasileiros - excluindo os de 

São Paulo, que estavam fora da rede ABCAR -, atraves de 

seus 148 escritórios regionais e 1.440 escritórios munici 

pais. O quadro nQ 5 mostra a evolução da estrutura do 

SIBER, em termos do numero de escritórios regionais e mu­

nicipais e municipios atendidos, por unidade da federação. 
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QUADRO 5 - SISTEMA ABCAR. EVOLUÇAO DO NOMERO DE ESCRITÓ­
RIOS MUNICIPAIS E REGIONAIS E MUNICfpIOS ATENDI 
DOS - 1949/74 

ANO ESCRITORIOS ESCRITORIOS MUNICfpIOS 
MUNICIPAIS REGIONAIS ATENDIDOS 

1949 04 - 4 
1950 08 - 10 
1951 10 - 17 
1952 21 04 32 
1953 21 04 40 
1954 42 08 74 
1955 59 12 91 
1956 106 13 162 
1957 134 16 192 
1958 167 22 210 
1959 174 24 212 
1960 195 26 280 
1961 220 30 295 
1962 250 35 322 
1963 326 44 466 
1964· 424 55 697 
1965 553 72 831 
1966 755 103 1 .036 
1967 952 139 1 .277 
1968 1 .005 147 1 .345 
1969 1 .025 138 1 .393 
1970 1 .053 135 1 .548 
1971 1.130 140 1 .840 
1972 1 .239 146 2.022 
1973 1 .389 150 2.294 
1974 1 .440 

i 
148 2.340 

FONTE: ABCAR 
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2.3.6. A Atuação do Sistema Brasileiro de Extensão 

Rural - SIBER 

No Brasil, como na America Latina de 

um modo geral, os serviços formais de extensão rural fo 

ram organizados sob o patrocinio do governo norte-americ~ 

no. Por isso, a concepção sobre a organização e as açoes 

desses serviços foram fortemente influenciadas pela teo 

ria e prãtica de mudança social imperante nos Estados Uni 

dos. 

A concepçao original e a metodologia 

de trabalho das atividades de extensão rural iniciadas 

no Brasil com a ACAR-MG estavam baseadas no programa nor 

te-americano conhecido como Farm and Home Administration 

- FHA, cujo instrumento bãsico consistia na elaboração e 

execuçao de um plano de melhoramentos para a propriedade 

e o lar, apoiado pela concessão de credito rural 

sionado. Inicialmente, a atividade da ACAR-MG, e 

superv.:!,. 

das 

associações congêneres criadas posteriormente, concen 

trou-se no fornecimento de credito supervisionado aos pr~ 

dutores de baixa renda, como forma de melhorar as suas 

condições de vida. Com o tempo, verificou-se que esta 

estrategia, alem de ser muito dispendiosa por cliente a 

tendido, apresentava um impacto inexpressivo sobre os ni 

veis de produtividade da ãrea atendida. A partir disso, 
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as atividades da rede ABCAR foram redimensionadas, e, de 

1956 em diante, passaram a enfatizar, tambem, a adoção de 

novas tecnicas. Assim, em termos prioritãrios, o aumento 

da produção agrícola tornou-se o objetivo da extensão ru­

ral, em substituição ao de bem-estar da população rural; 

o credito supervisionado se constituiu num dos instrumen 

tos para estimular a adoção de nova tecnologia, e a clien 

tela atendida por esses serviços passou a ser, predomina~ 

temente, a de medios e grandes produtores rurais. 

Nessa perspectiva, as atividades da re 

de ABCAR eram desenvolvidas em dois sentidos: 

a. Extensão Rural, visando a difusão de conhecimentos, me 

todos e tecnicas relativos ao melhoramento das prãtl 

cas econômicas, agrícolas e domesticas, bem como a im 

plantação de novos hãbitos e atitudes, com vistas a 

melhoria dos níveis sócio-econômicos e culturais da p~ 

pulação rural. 

b. Credito Rural Supervisionado, visando o melhoramento 

das condições econômicas do meio rural, atraves da uti 

lização de credito baseado em planos de administração 

agrícola e domestica e nas tecnicas transmitidas p~ 

los extensionistas. 

A atuação da rede ABCAR seguia um cri-
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terio de regionalização do Pais, atraves do qual eram de 

finidas ações diferenciadas segundo a especificidade de 

cada região. Nos ultimos anos que antecederam a sua ex 

tinção, a rede ABCAR desenvolveu atividades visando os se 

guintes objetivos: 

a. para a Região Norte - estabelecer uma infra-estrutura 

de serviços e desenvolver a agropecuãria da região, 

com vistas a expansão da produção atraves da ampliação 

da ãrea cultivada; 

b. na Região Nordeste - acelerar a transformação da agri­

cultura de subsistência em uma economia de mercado, 

bem como implantar projetos agropecuãrios do tipo em 

presarial; 

c. nas Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste - acelerar o 

crescimento da agricultura dessas· regiões em base em 

presarial e dar condições competitivas aos seus princ! 

pais produtos no mercado externo. 

Os principais projetos de difusão de 

tecnologia desenvolvidos pela rede ABCAR, visando o alcan 

ce desses objetivos, relacionaram-se a: 

. Plantio de sementes selecionadas; 
Aplicação de adubos quimicos; 
Introdução de tratores nas fazendas assistidas; 

. Aplicação de defensivos; 
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Irrigação. 
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Assim, a tecnologia agricola que foi 

objeto de transferência pela rede ABCAR envolveu, funda 

mentalmente, a aquisição de insumos modernos - como trato 

res, adubos quimicos, inseticidas, sementes selecionadas, 

que têm um preço razoavelmente elevado. Isso explica, e~ 

tão, porque as inovações tecnológicas que realmente ocor-

reram - durante o periodo de atuação da ABCAR - tiveram 

lugar entre os grandes proprietãrios com condições de fi 

nanciã-las, e demonstra que, efetivamente o objetivo pri~ 

ritãrio da ação da ABCAR era o aumento da produção e da e 

ficiência dos produtores rurais, e, apenas secundariamen­

te, visava habilitar econômica e socialmente as familias 

dos pequenos agricultores. A este r~speito, Aloisio Cam­

pelo (Secretãrio-Executivo da ABCAR, no periodo 1965-74) 

explica que 

" há exceden~e~ populacionai~ na~ a~ividade~ 

agnlcola~ que, genalmen~e, não po~~uem o mlnimo 

de necun~o~ na~unai~ e econômico~ e humano~ ne 
ce~~ánio pana uma população economicamen~e van 

~ajo~a e capaz de pnoponcionan o ~u~~en~o de ~ua 
6amIl~a. Ta~~ ~nd~vlduo~ e~~ão e e~~anão mang~­

nal~zado~ no pnoce~~o pnodu~ivo agnlcola e, pon­

~an~o, pouco ~e pode 6azen pana melhonan ~ua~ 

condiçõe~ de v~da. Concen~nan o~ pouco~ necun­
~o~ exi~~en~e~ ne~~e~ pnodu~one~ ~en~a de~pendi 
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A partir disso fica mais fãcil entender porque as Associa 

ções filiadas ã ABCAR desenvolveram uma pequena gama de 

ações voltadas para a assistência tecnica de produtores 

de b a i x a r e n da, t a i s cC o m o r o ta ç ã o d e cu 1 tu r as, a um e n to de 

cultivos anuais, horticultura, processamento de alimentos. 

Apesar da ênfase no aumento da produtl 

vidade agricola, as organizações do SIBER, desenvolveram, 

em menor escala, uma serie de atividades nas ãreas de sau 

de e nutrição, cabendo destacar a introdução de hãbitos 

de higiene e de saneamento bãsico, tratamento da ãgua, 

controle de doenças transmissiveis, infecciosas e parasi­

tãrias, atraves de programas comunitãrios de vacinação, ! 

xames de laboratório e do melhoramento dos hãbitos alimen 

tares da população rural. 

Os metodos normalmente utilizados para 

a difusão de tecnologia e transmissão de prãticas de hi 

giene e nutrição são de dois tipos: 

. Individuais, que envolvem visitas ã proprieda­
de e o lar, contatos pessoais no Escritório M~ 
nicipal, demonstração de resultados e metodos. 

9 CAMPELO, Aloisio M. Carneiro. Estrategia e organização da Exten­
são Rural. In: PASTaRE, Jose, coordenador. Agricultura e De­
senvolvimento. Rio de Janeiro, APEC/ABCAR, 1973. p. 222. 
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Grupais, que consistem em reuniões das quais 
participam extensionistas e grupos de agricul 
tores para demonstração de métodos, técnicas e 
resultados e treinamento de lideres comunitã 
rios. 

A açao da assistência técnica e exten 

sao rural, na linha de transferência de tecnologia, desen 

volvida pela rede ABCAR empregou, predominantemente, mét~ 

dos de alcance individual em seu contato com qualquer ti 

po de produtor. O reflexo desta tendência, em termos de 

custos e alcance de sua ação, é o de que tornava bastan 

te dispendiosos os programas desenvolvidos, enquanto que 

o seu retorno apresentava-se baixo, em relação ã popul~ 

ção atendida e ã transferência de prãticas e técnicas. A 

partir de 1972, as associações filiadas ã rede ABCAR pas-

saram a trabalhar, também - ainda qu~ com menor intensi 

dade - com grupos organizados de produtores, através de 

cooperativas .e clubes de juventude, buscando aumentar, as 

sim, a potencialidade da difusão de tecnologia para a mo 

dernização da agricultura. 

Um dos métodos com maior potencial p~ 

ra operar mudanças e que, entretanto, foi pouco utilizado 

pela rede ABCAR era o das Comissões Municipais de Exten 

sao, criadas em 1961. As Comissões ofereciam uma oportu-

nidade para as pessoas que estavam participando nos diver 
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sos aspectos do programa ABCAR, em cada comunidade, reu 

nirem-se para discutir os principais problemas da comuni­

dade e definir ações voltadas para a solução desses pr~ 

blemas. Essas comissões contribuiram consideravelmente 

para o maior envolvimento da população rural e para maior 

experiência das mesmas com organização comunitãria e con 

sideração dos problemas da comunidade. Se as Comissões 

Municipais não tivessem envolvido primordialmente os pr~ 

dutores mais influentes da comunidade, os que dispunham 

de prestigio politico e financeiro, poderiam ter-se torn~ 

do um poderoso instrumento de organização dos produtores, 

principalmente dos pequenos produtores, para a participa­

ção em decisões que afetam sua atividade econômica e modo 

de vida e para a reinvidicação e proteção de seus direi 

tos. 

A açao d~ rede ABCAR teve sua eficiên 

cia limitada por dois fatores: 

a. Apesar do numero de Associações filiadas ã rede ABCAR 

ter-se expandiso rapidamente, e aumentado o numero de 

tecnicos que nelas trabalhavam, a ação dos Serviços de 

Extensão Rural não chegou a cobrir todos os municipios 

do Pais, e tampouco a população total de agricultores. 

Apenas para ilustrar vale ressaltar que, em 1969, a 

ABCAR orientava cerca de 220 mil familias (215 por es 

critõrio local), ou menos de 3% das familias rurais 
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o quadro 6 mostra o nu 

mero de Escritórios Municipais e de Municipios atendi-

dos pela rede ABCAR, segundo as Unidades da Federação 

em 1973. Observando este quadro, verifica-se que, na 

quele ano, a rede ABCAR atendia a 2.294 dos 3.373 mu 

nicipios existentes no Pais (excluidos os do Estado de 

São Paulo). 

No mesmo ano, para um total de 4.932.202 produtores ru 
1 1 

rais existentes no pais ,a rede ABCAR dispunha de 

2.993 técnicos em trabalho de campo, o que represent~ 

va um técnico para cada grupo de, aproximadamente, 

1.648 produtores. Esses mesmos técnicos atenderam a 

431.200 produtores, correspondendo, então, a 8,7% do 

total de produtores do Pais. O quadro 7 mostra o nu 

mero de Escritórios Municipais, pessoal técnico e pro­

dutores atendidos, por Unidades da Federação. 

10 NICHOLLS, William H. A economia agricola brasileira: desempenho 
e politica recente. In: CONTADOR, Clãudio Roberto. Tecnolo­
gia e desenvolvimento agricola. Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 
1975. p. 8. 

11 IBGE. Anuãrio Estatistico do Brasil - 1974. Rio de Janeiro, IBGE, 
1975. 
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QUADRO 6 - SISTEMA ABCAR - ESCRITORIOS MUNCIPAIS E MUNI 
CIPIOS ATENDIDOS, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDE 
RAÇ1'\O - 1973 

UNIDADES DE 
MUNIClpIO 

ESCRITORIO 
FEDERAÇ1'\O EXISTENTE ATENDIDOS 

MUNICIPAL 
N9 % 

Rondônia 4 2 2 100,0 
Acre 8 7 7 100,0 
Amazonas 15 44 28 63,6 
Roraima 4 2 2 100,0 
Pará 45 83 41 49,4 
Maranhão 63 130 106 81 ,5 
Piaui 34 114 42 36,8 
Cearã 83 141 100 70,9 
Rio Grande do Norte 52 150 10O 66,7 
Paraiba 55 171 1 59 93,0 
Pernambuco 63 164 98 59,7 
Alagoas 26 94 48 51 , ° 
Sergipe 27 74 67 90,5 
Bahia 55 386 16O 47,6 
Minas Gerais 285 722 610 84,5 
Espirito Santo 46 53 53 100,0 
Rio de Janeiro 50 63 54 85,7 
Paraná 120 288 191 66,3 
Santa Catarina 136 197 150 76, 1 
Rio Grande do Sul 94 232 94 40,5 

.Mato Grosso 34 84 6"1 72,6 
Goiás 81 221 120 54,3 
Distrito Federal 18 1 1 100,0 

TOTAL 1 .398 3.373 2.294 68,0 

FONTE: ABCAR 
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QUADRO 7 - ABCAR - NOMERO DE ESCRITORIOS MUNICIPAIS, PES 
SOAL TtCNICO E PRODUTORES ATENDIDOS POR UNIDA 
DES DA FEDERAÇAO - 1973 

UNIDADES DA ESCRITORIOS PESSOAL PRODUTORES MrDIA POR 
FEDERAÇ1\O MUNICIPAIS TrCNICO ATENDIDOS ESCRITORIO 

Rondônia 4 20 1 .152 288 
Acre 8 44 1 .190 149 
Amazonas 1 5 109 4.333 289 
Roraima 4 7 208 52 

Pa rã 45 124 9.307 207 
Maranhão 63 121 14.770 234 
Piaul 34 71 12.044 354 
Cearã 83 180 16.298 196 
Rio Grande do Norte 52 105 7.469 144 
Paralba 55 138 6.792 123 
Pernambuco 63 141 6.426 102 
Alagoas 26 76 1 .478 57 
Sergipe 27 76 7.832 290 
Bahia 55 110 6.343 115 
Minas Gerais 285 453 116.750 410 
Esplrito Santo. 46 141 9.313 202 
Rio de Janeiro 50 102 8.205 164 
Paranã 120 248 82.554 688 
Santa Catarina 136 270 62.026 460 
Rio Grande do Sul 94 157 31.241 332 
Mato Grosso 34 96 4.112 121 
Goiãs 81 159 19.368 239 

I 

Distrito Federal 18 45 1 .389 77 

Brasil 
! I 1 .398 i 2.993 J 431.200 308 

FONTE: ABCAR 
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b. A falta generalizada de pesquisa relevante sobre os 

problemas agricolas brasileiros limitou bastante a 

ação da ABCAR como órgão de difusão de tecnologia agrI 

cola. A assistência tecnica e extensão rural, para t~ 

rem uma atuação eficiente, dependem da disponibilidade 

de conhecimentos gerados pela pesquisa agropecuãria. 

A atividade de pesquisa agropecuãria desenvolvida pelo 

Ministerio da Agricultura foi bastante insuficiente, 

refletindo, assim, no conjunto de conhecimentos tecni-

cos a serem difundidos pela extensão rural. E como 

observa Nicholls, 

"aJtJtaldando-.6e a pe..6qui.6a aglL1.c.ola e.m um n1.vel 
baixo e inju.6~i6ic.ãvel, 0.6 .6elLviço.6 de ex~e.n.6ão 

ainda c.alLec.em da 601L~e ba.6e de pe.6qui.6a que e 
e.6.6enc.ial palLa ~olLnalL .6eu.6 e.660ILço.6 mui~o mai.6 e 
6e~ivo.6,,12. 

Finalmente, cabe destacar um aspecto 

bastante importante da atuação das associações filiadas ã 

ABCAR, relativo ao tipo de mudança social que a sua açao 

envolve. Como foi colocado anteriormente, a concepção s~ 

bre a ação dos Serviços de Extensão Rural brasileiros foi 

fortemente influenciada pela teoria e a prãtica de mudan-

ça social imperante nos Estados Unidos. Como conseqtlê!!. 

12 NICHOLLS, William. Op. cito p. 86. 
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cia, as Associações da rede ABCAR se organizaram de tal 

forma que as suas principais ações se concentraram na mo­

dernização tecnológica, sem considerar a transformação 

das estruturas agrãrias. Assim, as atividades do SIBER 

se caracterizaram pela introdução de tecnicas, prãticas e 

hãbitos voltados para o aumento da produção e da produti­

vidade, e para a integração dos pequenos produtores na 

vida sócio-econômica do pais, mantendo-se inalterada a or 

ganização social vigente. Não hã duvida que a ação da 

ABCAR e das suas filiadas contribuiram de alguma maneira 

para o melhoramento de certos aspectos da agricultura br~ 

sileira, sem atingir, porem, a transformação estrutural 

do setor rural. Sobre esse aspecto e interessante regi~ 

trar a observação de Luiz Fonseca: 

"Uma .[ntVt6e.Jtênc..[a ma.[.6 pJto6unda e. d.[Jte.ta na m0E. 

tage.m e.c.onôm.[c.a da 6amZl.[a,· pOli.. paJtte. da Exte.n­

.6ã.o RuJtal, e..6tã. l.[m.[tada pe.la c.on6.[guJtaç.ã.o da.6 

opç.õe..6 polZt.[c.a.6 e.x.[.6te.nte..6 ne..6ta âJte.a. E.6te. e. 
o c.a.6o, pJt.[nc..[palme.nte., do.6 a.6pe.c.to.6 Jte.lac..[ona­

do.6 c.om a te.nênc..[a da te.JtJta e. c.om a c.Jt.[aç.ã.o de. 

.[n6Jtae..6tJtutuJta de. pJtoduç.ã.o e. c.ome.Jtc..[al.[zaç.ã.o, 6a 

tOJte..6 e..6.6e..6 c.apaze..6 de. v.[abil.[zaJt a Jte.c.upe.Jtaç.ã.o 

e.c.onôm.[c.o-.6oc..[al de. mu.[ta.6 6amZl.[a.6 JtuJta.[.6 maJtgi 
1 3 

nalizada.6" 

13 FONSECA, Luiz. Promoção humana e extensão rural. In: PASTORE, 
Jose. Agricultura e Desenvolvimento. Rio de Janeiro, APECI 
ABCAR. 1973. p. 241. 
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Em suma, a mudança social que estã im 

plicita na açao das organizações ABCAR e tipicamente con 

servadora ou estabilizadora, na medida em que envolveu m~ 

dificações de hãbitos e atitudes e a difusão de tecnicas 

voltadas para o melhoramento da agricultura de ·mercado, 

conservando intacta a estrutura sócio-econômica do setor 

agricola brasileiro. 
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3. A MO~ERNIZAÇÃO TECNOLÓGICA DA A§RICULTURA COMO_ES­
TRATEGIA DE DESENVOLVIMENTO AGRICOLA - A CRIAÇAO 
DA ErillRAPA E DA EMBRATER 
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A partir do inicio da decada de 70, a 

modernização da agricultura via mudança tecnológica tor 

nou-se o objetivo prioritário da politica agricola govern~ 

mental. O recrudescimento da crise energetica, a inflação 

crescente, a demanda alimentar interna, a necessidade de 

expandir o mercado internacional de produtos agropecuãrios 

foram algumas das variáveis que conduziram a reorientação 

da politica agricola brasileira. Embora a expansao da 

fronteira agricola ainda fosse proposta como fonte de cres 

cimento do setor, o aumento da produtividade agricola, me 

diante a introdução de tecnologia moderna nos processos de 

produção, tornou-se a tônica da politica agr;cola recente. 

Sob esse enfoque, a modernização tecno 

lógica da agricultura configurou-se ~omo estrategia de de 

senvolvimento agricola, e a ação governamental no setor de 

geraçao e. difusão de tecnologia assumiu uma nova dimensão, 

atraves da criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agr~ 

pecuãria - EMBRAPA e da Empresa Brasileira de Assistencia 

Tecnica e Extensão Rural - EMBRATER. Assim, a EMBRAPA e 

a EMBRATER se constituem nos instrumentos da açao governa­

mental com vistas ã modernização da agricultura. 

Nesta narte do trabalho serão,então, a 

nalisadosaspectos referentes ã criação da EMBRAPA e da 
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EMBRATER, bem como algumas das modificações introduzidas 

por essas empresas na execuçao das atividades de geração e 

difusão de tecnologia. 
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-3,1, A REFORMULAÇAO INSTITUCIONAL DA PESQUISA AGROPE-

CUARIA: A CRIACAO DA EMBRAPA , 

Em 1972, e como reflexo da nova orien 

tação governamental em relação ao desenvolvimento tecnolõ 

gico da agricultura, o então Ministro da Agricultura no 

meou uma comissão encarregada de estudar detalhadamente a 

pesquisa agropecuãria brasileira, em seus aspectos insti­

tucionais, programãticos, financeiros e de recursos huma-

nos, e de propor algumas linhas de ação para superar os 

principais problemas diagnosticados. 

No relatõrio elaborado, a Comissão a 

ponta uma serie de fatores que considera de "-i.n6luênc.-i.a. 

nega.t-i.va. hab~e a ~end-i.menta da. pehqu-i.ha. a.g~apec.uã~-i.a. b~a.-
1 

h-i.le-i.~a.". São eles: 

a. Desconh~cimento pela maior parte dos pesquisadores das 

necessidades bãsicas da agricultura brasileira. 

b. Inexistencia de uma politica geral e de interação en 

tre pesquisadores e fazendeiros. 

1 MINISTtRIO DA AGRICULTURA. "Pesquisa Agropecuãria Brasileira ll
• 

Relatõrio apresentado pela Comissão de Alto Nivel, em março 
de 1971. 



.108 

c. Falta de comunicação entre as unidades de pesquisa e 

os pesquisadores, o que acarretava a existência de va 

rios projetos paralelos em produtos pouco importantes. 

d. Existência de fatores de ordem administrativa que difl 

cultavam o recrutamento e o treinamento de pessoal. 

e. Falta de um corpo tecnico de pesquisadores devidamente 

qualificado e em numero suficiente. 

f. Insuficiência de treinamento especializado oferecido 

no Pais. 

g. Falta de incentivos aos pesquisadores, tanto de nature 

za sal~rial, como de reconhecimento ao merito, alem de 

não haver um sistema de promoções por merecimento. 

h. Fatores de ordem institucional e administrativa como 

irregularidades na liberação de recursos, pouca autono 

mia administrativa, falta de bibliotecas atualizadas e 

bem organizadas. 

i. Inexistência de uma coordenação eficiente das pesqui­

sas agropecuãrias. 

j. Falta de um planejamento adequado de pesquisas, com es 

calas de prioridade. 

1. Falta de um sistema de acompanhamento, avaliação e re 

formulação dos programas de pesquisa. 
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m. Inexistência de um sistema que possibilite um entrosa-

mento eficiente entre pesquisa, ensino e extensão ru 

ra 1 . 

n. Falta de interpretação econômica dos resultados. 

Enfim, o elenco de fatores negativos ~ 

pontados pela Comissão configura um quadro bastante conhe 

cido: a ineficiência da ação governamental em relação a 

geraçao de tecnologia agrico1a, resultante da pouca aten 

ção e do reduzido esforço dispensados a esta atividade, 

ao longo do tempo. 

Como resultado das conclusões a que 

chegou a Comissão foi proposta pelos ministros da Agricul 

tura e do Planejamento e Coordenação Geral a criação da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuãria, empresa p~ 

blica com autonomia administrativa e financeira e person~ 

lidade juridlca de direito privado. Ao proporem a 

ção da empresa, aqueles ministros salientaram que 

cria 

na al~e~na~lva ehcolhlda 60l baheada na ld~la de 
que ehhe ~lpo de lnh~l~ulção po~ heuh p~Ôp~lOh 

6undamen~oh legalh - õ~gãoh de admlnlh~~ação ~n 

dl~e~a - con~a com condlçõeh ehhenclalh e ln~~In 

hecah pa~a da~ 6lexlbllldade e e6lclêncla aqu~ 

leh ahpec~oh ~elaclonadoh com cap~ação e manejo 
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Pela lei nQ 5.851, de 07/12/1972, o Po 

der Executivo é autorizado pelo Congresso a instituir a 

EMBRAPA. O decreto nQ 72.020, de 28/03/1973, aprovou 

seus estatutos e estabeleceu o mecanismo de extinção do 

DNPEA. Em 26/04/1973, foi iristalada a empresa e dada Po! 

se a sua primeira diretoria. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-

pecuãria e uma empresa publica, vinculada ao Ministério 

da Agricultura, dotada de personalidade jurídica de direi 

to privado, com patrimônio próprio, autonomia administra-

tiva e financeira. 

Seus objetivos in~titucionais sao: 

a. promover, estimular, coordenar e executar atividades 

de pesquisa, com o objetivo de produzir conhecimentos 

e tecnologia para o desenvolvimento agrícola do País; 

b. dar apoio técnico e administrativo a órgãos do Poder 

Executivo, com atribuições de formulação, orientação e 

2 EMBRAPA. Exposição de motivos nQ 187, de 21/09/1972. Atos Cons­
titutivos 1973. (Série Documentos Oficiais, nQ 3). 
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coordenação das politicas de ciência e tecnologia no 
3 

setor agricola . 

h EMBRAPA e administrada por uma dire 

toria executiva, composta de um presidente e três direto 

res, sem designação especifica, nomeados pelo Presidente 

da República, por um periodo de quatro anos. De acordo 

com o estatuto da empresa, esses dirigentes devem ser 

tecnicos de nivel universitãrio, com comprovada experiên-

cia administrativa ou reconhecido conhecimento das ativi-

dades desenvolvidas pela EMBRAPA. 

A primeira diretoria executiva da em 

presa foi formada pelo economista Jose Irineu Cabral, co-

mo presidente, e pelos agrônomos Roberto Meirelles, Eli 

seu Roberto de Andrade Alves e Edmunqo Fontoura Gastal, 

como diretores. Todos com profundos conhecimentos da 

reali~ade agropecuãria brasileira - comprovãveis atraves 

de seus trabalhos publicados - e com ampla experiência em 

orgaos que atuam no setor, como e o caso de Jose Irineu 

Cabral e Edmundo Gastal que, durante muito tempo, estive­

ram ligados ao Instituto Interamericano de Ciências Agri­

colas - IICA, sendo que o primeiro, como Diretor do Escri 

3 EMBRAPA. Estatutos da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuã­
ria. Atos Constitutivos, Serie Documentos Oficiais, 3 

I 

I 
I . 

I 

\ 
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tório Regional Zona Sul (Montevideu, Uruguai). 

A estrutura bãsica da EMBRAPA compree~ 

de: 

1. Orgãos da administração superior, integrados pela dire 

toria executiva e por unida~es centrais. 

2. Orgãos descentralizados, constituidos pelas unidades 

de coordenação, a niveis regional e estadual, e pelas 

unidades de execução, de âmbito nacional e estadual. 

3.1.1. O Modelo Operacional de Execução da Pesqui­

sa Agropecuãria 

Uma das principais justificativas para 

a criação da EMBRAPA foi a necessidade de reformulação do 

modelo de execução da pesquisa agropecuãria ate então de 

senvolvido pelo DNPEA, de modo a alcançar o melhor apr~ 

veitamento dos recursos financeiros disponiveis e evitar 

a duplicidade de esforços. 

Segundo Otto Lyra Schrader, com a 

criação da empresa, a sistemãtica de execuçao da pesquisa 

foi substancialmente alterada: processou-se a substitui 



~ 

çao de um modelo difuso por outro, concentrado. 
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Partindo do pressuposto de que a ativi 

dade de pesquisa agropecuãria exige cuidadosa combinação 

de centralização de orientação e diretrizes e descentra1i 

zaçao de operaçoes, adotou-se na EMBRAPA um modelo de exe 

cuçao de pesquisa que emprega, a nível federal, o modelo 

concentrado, enquanto a nível estadual e local, abriga 

uma maior diversidade de inciativas. 

o modelo concentrado de execuçao da 

pesquisa implica a escolha de atividades e produtos que 

têm dimensão nacional, levando em conta, tambem, a sele 

çao de atividades e produtos que têm importância regi~ 

na1 ou local. O mecanismo operacional deste modelo, ao 

contrãrio do modelo difuso, consist~ em selecionar proje­

tos de pesquisa relevantes e distribuí-los às diversas u 

nidades institucionais de execução da pesquisa, de acordo 

com as características físicas da região onde se acham 

instaladas. Assim, por exemplo, em relação à batata, du 

rante o ano de 1975, a EMBRAPA programou a execução de 

cinco projetos de pesquisa, que se subdividiram em 16 

~ SCHRADER, Otto Lyra. Diretor do Escritório da Representação da 
Diretoria Executiva da EMBRAPA, no Rio de Janeiro. Entrevista 
realizada em 23/09/1977. 
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sub-projetos a serem executados em 5 bases fisicas locali 

zadas nos estados do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, 

Espirito Santo e Minas Gerais. 

Em relação à modificação operada pela 

EMBRAPA no que diz respeito ao modelo de execução da pe~ 

quisa, convem lembrar que de hã muito havia se tornado p~ 

tente a necessidade de uma profunda revisão na orientação 

e nos processos operativos da investigação agricola do 

Pais. Vãrios autores apontavam para a necessidade de se 

utilizar um modelo de execuçao da pesquisa que fosse ade-

quado à realidade brasileira - caracterizada pela escas 

sez de recursos humanos e financeiros destinados a pesqui 

sa. Para esses autores, a atividade de pesquisa agrop~ 

cuãria deveria estar orientada por um modelo que implica~ 

se ordenação de prioridades sobre as -quais seriam concen­

trados esforços. Somente assim, seria possivel fazer fa 

ce às limitações impostas pela realidade nacional, redu 

zindo-se os gastos em tempo, pessoal e recursos financei 

ros e, principalmente, maximizando os resultados obtidos 
5 

por esta atividade. O modelo difuso, herdado da tradi 

çao americana, resulta justamente do contrãrio: abundân 

5 Veja, a propósito, SCHUH, G. Eward. O desenvolvimento da agricul­
tura no Brasil. Rio de Janeiro, APEC, 1971. RAMOS, Eduardo 
Lacerda "Fome de pesquisa e pesquisa para a fome u

• Agro-Econô­
mico, ~ (2), abril/julho, 1970. 
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cia de recursos humanos e financeiros alocados na ativida 

de de pesquisa agropecuária. 

Assim, a reformulação levada a efeito 

pela EMBRAPA no que tange ao modelo de execução da pesqui 

sa veio corrigir uma grave distorção que, por longo tem 

po, existiu neste setor de atividade: a defasagem existen 

te entre os pressupostos do modelo de execuçao da pesqu~ 

sa e a realidade vigente no Pais, responsável, em grande 

parte, pela reduzida eficiência da pesquisa agropecuária. 

Em sintese, ao contrário do modelo di 

fuso adotado pelo DNPEA, que levava todas as unidades ins 

titucionais daquele departamento a realizar os mesmos 

projetos, o modelo concentrado adotado pela EMBRAPA parte 

de uma divisão e especialização de ~arefas baseadas numa 

seleção de prioridades entre as várias bases fisicas da 

empresa .. 

3.l.2. O Modelo Institucional de Pesquisa Agrope­

cuária 

O modelo operacional de execuçao da 

pesquisa agropecuária adotado pela EMBRAPA condicionou, 

em muitos aspectos, o seu modelo institucional. Arejei 

ção, pela empresa, do modelo difuso tornou necessário mo 
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dificar tambem o arranjo institucional que dava base a 

ele. 

o DNPEA mantinha nove institutos regi~ 

nais de experimentação e pesquisa, cada um deles com uma 

rede de estações experimentais, formando um sistema que 

cobria todas as regiões do Pais .. A organização da pesqui 

sa nesses moldes era uma decorrência das exigências do mo 

delo difuso. 

Com a criação da EMBRAPA, e como conse 

qUência da nova filosofia de atuação adotada pela empr! 

sa, esses institutos e estações experimentais foram trans 

formados em centros nacionais e em unidades de execuçao 

de pesquisa de âmbito estadual, conforme o caso. 

o modelo institucional surgido com a 

EMBRAPA se baseia na ideia de cooperação e integração com 

os estados, universidades, organismos de prestação de as 

sistência tecnica e setor privado, buscando a conjugação 

de esforços e a convergência de atividades, e evitando a 

duplicação de tarefas. 

Nesse sentido, o modelo institucional 

de execuçao da pesquisa e constituido por um "um sistema 

nacional" que compreende duas linhas fundamentais de atua 

çao: 
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a. Ação Direta - a empresa executa pesquisas, segundo um 

modelo que concentra pesquisadores e recursos financel 

ros em alguns produtos de alta ~epresentatividade para 

a economia brasileira, e em recursos naturais das re 

giões semi-ãridas, dos cerrados e do trópico umido. 

A ação direta da empresa se realiza atraves das unida 

des de execução da pesquisa de âmbito nacional (ce~ 

tros nacionais por produtos e por recursos) e das Uni­

dades de Execução da Pesquisa de Ambito Estadual 

(UEPAEs). 

b. Ação Coordenadora - a EMBRAPA coordena a atividade de 

pesquisa com os estados atraves das empresas estaduais, 

bem assim com universidades e empresas privadas, atra­

ves de projetos especiais. Estes projetos compleme~ 

tam a ação direta da empresa, criando condições para 

uma ampla articulação com outras instituições, executo 

ras de pesquisa no setor agropecuãrio. A ação coorde­

nadora da EMBRAPA tem, na maioria das vezes, carãter 

programãtico e normativo. 

Em relação ao carãter cooperativo e in 

tegrador do novo modelo institucional de execução da pe~ 

quisa, cabe lembrar que ele só se tornou viãvel em função 

da estrutura de empresa publica da EMBRAPA, que lhe perml 

te estabelecer acordos e convênios com outras institui 

ções, tanto publicas quanto privadas. O DNPEA, com a in 
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flexibilidade e a rigidez que caracterizam a administra­

ção publica direta brasileira, não tinha possibilidade de 

estabelecer mecanismos de cooperação com outras entidades 

que, de uma forma ou de outra, tambem se dedicam ã pesqul 

sa agropecuãria no Brasil. 

A seguir, sera feita uma breve descri­

çao dos componentes do modelo institucional da EMBRAPA, a 

fim de tornar mais clara a sistemãtica de seu funcionamen 

to. 

a. Centros Nacionais 

Seguindo os pressupostos do modelo concentrado, os cen 

tros nacionais da EMBRAPA são estruturados por prod~ 

tos. Caracterizam-se pela alta concentração de recur 

sos humanos e financeiros em um numero limitado de pr~ 

dutos de interesse nacional, que, via de regra, nao ex 

cede de três por cento. 

Partindo da ideia de que a atividade agropecuãria envol 

ve fatores fisicos, tecnolõgicos, econômicos e sociais, 

os centros nacionais operam com base numa abordagem a 

brangente e multidisciplinar dos aspectos tecnico-cien 

tificos, econômicos e sociais da produção de uma deter 

minada cultura animal ou vegetal. Assim, por exemplo, 

o Centro Nacional de Pesquisa de Trigo, alem de desen­

volver trabalhos em melhoramento genetico, executa pr~ 
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jetos de pesquisa de trigo nos campos da fitopatologia, 

virologia e entomologia; fertilidade, manejo de culti­

vo e conservaçao do solo; economia da produção e tecn~ 

logia industrial do trigo; engenharia agrícola, clima­

tologia, tecnologia de sementes, fisiologia e estatís­

tica experimental. Alem de funcionarem como fonte g~ 

radora de conhecimento cientifico e tecnológico, os 

centros nacionais desempenham tambem as funções de in 

tegrar e fazer convergir para seu objetivo central a 

ação dos pesquisadores em cada disciplina, documentar 

e difundir o conhecimento elaborado, captar assistên­

cia tecnica, coordenar a pesquisa do produto nas dife 

rentes áreas ecológicas e formular sistemas de prod~ 

ção economicamente viáveis para cada uma das áreas pr~ 

dutoras, efetivas ou potenciais. 

A sistemática de açao d~sses centros nacionais consis­

te em de~envolver projetos de pesquisa sobre um deter­

minado produto, considerado de caráter prioritário, e, 

posteriormente, levar os resultados obtidos para as 

UEPAEs, para que elas procedam às devidas adaptações. 

Por esta razão, os centros nacionais têm jurisdição 

no Pais inteiro, coordenando a adaptação de tecnologia 

em várias regiões. 

Atualmente, a empresa conta com os seguintes Centros 



Nacionais de Pesquisa: 

Algodão 

Arroz e Feijão 

Mandioca e Fruticultura 

Milho e Sorgo 

Recursos Geneticos 

Seringueira 

Soja 

Trigo 

Caprinos 

Gado de Corte 

Gado de Leite 

Suinos e Aves 

Tecnologia Agricola e Alimentar 
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- Campina Grande, PB 

- Goiânia, GO 

- Cruz das Almas, BA 

- Sete Lagoas, MG 

- B ra s i1 i a, O F 

- Manaus, AM 

- Londri na, PA 

- Passo Fundo, RS 

- Quixadã, CE 

- Campo Grande, MT 

- Agua Limpa, MG 

- Concórdia, SC 

- Rio de Janeiro 

A EMBRAPA possui, ainda, centros nacionais de pesquisas 

em recursos naturais: Centros de Pesquisa Agropecuãria 

do Trópico Omido (Amazônia), do Trópico Semi-ãrido 

(Nordeste) e dos Cerrados e os Serviços Nacionais de 

Levantamento e Conservação de Solos e de Produção de 

Sementes Bãsicas. 

Alem dos centros nacionais citados acima, a EMBRAPA as 

sinou convênio com a Comissão Executiva do Plano de Re 

cuperação da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, para estabe1! 

cer as bases de integração do Centro de Pesquisa do Ca 
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cau - CEPEC, daquela instituição. na rede de centros 

nacionais da empresa. Estabeleceu acordos, tambem,com 

o IBC e o IAA, para coordenação, em nivel nacional, 

dos programas de pesquisa com cafe e cana-de-açucar, 

alem de ter articulado com o IBDF um Programa Nacio 

nal de Pesquisa Florestal. Estes procedimentos visam 

aproveitar o potencial de investigação tecnico-cienti­

fica jã existente no Pais' e implantar efetivamente o 

modelo de cooperação interinstitucional preconizado p~ 

la empresa. 

b. Unidades de Execução de Pesquisa de Ãmbito Estadual -

UEPAEs 

As UEPAEs sao as unidades descentralizadas da empr~ 

sa, a nivel local, destinadas a aqaptar a tecnologia 

gerada nos centros nacionais, de acordo com as condi 

ções das zonas agricolas homogêneas dos estados. De 

vem tambem gerar tecnologia para produtos de interesse 

local e realizar as atividades satelites dos centros 

nacionais, em relação a produtos de interesse nacional. 

As atividades das diversas UEPAEs visam atender às p~ 

culiaridades ecolõgicas e, principalmente, captar e 

transmitir aos centros nacionais as necessidades dos 

agricultores, de modo que a programação das atividades 
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de pesquisa da empresa leve sempre em conta as ativida 

des agricolas do Pais e os problemas reais dos agricul 

tores. 

Atualmente, estão em funcionamento 17 UEPAEs, loca1iz! 

das em: A1tamira (parã); Bage, Bento Gonçalves, Casca­

ta e Pelotas (Rio Grande do Sul); Brasi1ia; Corumbã e 

Dourados (Mato Grosso do Sul); Lagoa Seca (paraiba); 

Manaus (Amazonas); Penedo (Alagoas); Quissamã (Sergi­

pe); Rio Branco (Acre); São Carlos (São Paulo); Teresi 

na (Piaui); Porto Velho (Rondônia). 

Podem existir num estado tantas UEPAEs quantas forem 

necessãrias para apoiar o desenvolvimento agrico1a da 

região e, sempre que não contemplem atividades que si~ 

nifiquem dual idade desnecessãria,. em relação aos tra 

ba1hos conduzidos pelos centros nacionais ou outras 
6 

UEPAEs que atuem na região . 

c. Empresas Estaduais de Pesquisa Agropecuãria 

São empresas publicas, vinculadas ã Secretaria de A 

gricu1tura do estado respectivo e componente do Siste-

6 EMBRAPA. Relatório de Atividades, 1974. Brasilia, 1975. p. 
15. 
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ma Nacional de Pesquisa Agropecu~;ia coordenado pela 

EMBRAPA. Ate o momento~ existem r.ove empresas esta 

duais: 

· Empresa de Pesquisa Agropecuãria de Minas Ge 
rais - EPAMIG 

Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária - EM 
CAPA 

· Empresa Goiana de Pesquisê Agropecuãria - EMGO 
PA 

· Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuãria -
EMPASC 

· Empresa de Pesquisa Agropecuãria do Rio de Ja 
neiro - PESAGRO 

· Empresa Maranhense de Pes~~isa Agropecuãria -
EMAPA 

· Empresa de Pesquisa Agropecuãria da Bahia -
EPABA 

· Empresa de Pesquisa Agropecuãria do Cearã -
EPACE 

· Empresa Pernambucana de Pesquisa Agropecuãria 
- I PA 

A essas empresas foram delegados os poderes necessãrios 

a coordenação, supervisão e execuç~o no âmbito do est~ 

do, das atividades de pesquisa e e~perimentação agrop! 

cuãria. 
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o modelo institucional de execuçao da pesquisa adotado 

pela EMBRAPA, alem de mobilizar todas as instituições 

que direta ou indiretamente se dedicam ã pesquisa no 

setor, se caracteriza, portanto, por possuir uma estru 

tura em que, a n;ve1 nacional, se concentram as fun 

çoes de estabelecimento de diretrizes, seleção de pri~ 

ridades, fixação de normas de programação, controle e 

a avaliação dos resultados e execução dos projetos de 

pesquisa em produtos de importância nacional - adminis 

tração central da empresa e Centros Nacionais. A n; 

ve1 regional e local, concentram-se as atividades de 

coordenação, adaptação de tecnologia gerada nos cen 

tros nacionais e de geração de tecnologia para produ-

tos de interesse local não inc1u;dos na programaçao 

dos centros nacionais - empresas estaduais e UEPAEs. 

Para melhor compreensao do modelo institucional da 

EMBRAPA, ver Anexo I. Ver tambem Anexos 11 e 111 que 

contêm a operacionalidade de um Centro Nacional por 

produto e de um Centro Nacional de Pesquisa em Recur 

sos Naturais, respectivamente. 

3.1.3. O Sistema de Planejamento da EMBRAPA - O 

PRONAPA 

Assim como o modelo institucional de 
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pesquisa agropecuária foi reformulado em função do novo 

modelo de execução da pesquisa, tambem foi redefinida a 

sistemãtica de planejamento. 

Como foi assinalado anteriormente, uma 

das maiores criticas que se fazia ao DNPEA era a falta de 

uma programaçao adequada para a atividade de pesquisa a 

gropecuãria. A esse respeito, Mauricio Rangel Reis afir-

ma que 

lia 6al:ta do nec.e~~ã.Jr.-io apeJr.6e-içoamen:to na pJr.ogJr.a 

mação da pe~qu-i~a agJr.Zc.ola :tem levado a uma ~ub­

u:t-il-ização de :têc.n-ic.o~ da ma-i~ al:ta qual-i6-ic.ação 

e a um -in~u6-ic.-ien:te apJr.ove-i:tamen:to de Jr.ec.uJr.~o~ 

6-inanc.e-iJr.o~, -in~:talaçõe~ e equ-ipamen:to~II7. 

Por isso, uma das primeiras realiza 

çoes da empresa foi a criação de um mecanismo de planej! 

mento que alem de possibilitar a determinação de priorid! 

des de pesquisa por produtos e regiões, objetivos e me 

tas, instrumentos e meios adequados para execução das a 

çoes selecionadas, permitisse a avaliação dos resultados 

e a proposição de ajustes; enfim, um mecanismo de planej! 

mento que envolvesse aqueles procedimentos necessãrios a 

7 REIS, Mauricio Rangel. 
micos Brasileiros. 
çoes APEe, nQ 7}. 

Prioridade ã Agricultura. 
Rio de Janeiro, APEC, 1970. 

Estudos Econô­
p. 130 (Sel~ 
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adequada aplicação do modelo concentrado de execuçao da 

pesquisa. 

o Sistema de Planejamento da EMBRAPA 

se compõe-de duas etapas distintas: a primeira -, progra­

mação descendente - durante a qual são fornecidas aos pe~ 

quisadores da empresa informações sobre as prioridades p~ 

ra a utilização dos recursos da pesquisa; e a segunda 

programaçao ascendente - quando então são recolhidas as 

proposições de ações dos pesquisadores. 

o elenco de programas e projetos de 

pesquisas formulado durante aquelas duas etapas dã origem 

ao Programa Nacional de Pesquisa Agropecuãria - PRONAPA. 

o PRONAPA consiste, portanto, num pr~ 

grama operativo anual de pesquisa agropecuãria, onde sao 

estabelecidas as atividades a serem desenvolvidas pela e~ 

presa no periodo correspondente, como tambem as das Empr~ 

sas Estaduais, Universidades, atraves de Projetos Esp~ 

ciais e de outros órgãos que participam do Sistema Nacio 

nal de Pesquisa Agropecuãria. 

A EMBRAPA, como instrumento da politi­

ca econômica governamental, mais especificamente da poli­

tica agricola, fundamenta a formulação das atividades de 
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pesquisa constantes do PRONAPA, nas diretrizes estabeleci 

das para o setor agricola pelo 11 PND e pelo Plano Bãsico 

de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - PBDCT. As 

sim, tendo em vista as diretrizes da politica agricola 

brasileira, a EMBRAPA dirige sua açao e, portanto, ~eus 

recursos, prioritariamente, para três grandes campos de 

pesquisa: 

a. Pesquisas que visem aumentar os niveis de produtivida­

de da agropecuãria brasileira, objetivando o atendime~ 

to da demanda interna de alimentos, das necessidades 

industriais e do incremento das exportações. 

b. Pesquisas que permitam desenvolver outros recursos ain 

da pouco conhecidos ou potencialmente importantes p~ 

ra o pais, principalmente nas ãreas compreendidas no 

trópico umido, nas zonas semi-ãridas e nos cerrados. 

c. Pesquisas que assegurem aumentos substanciais na prod~ 

tividade da mão-de-obra rural e que, em conseq6ência, 

proporcionem maiores ganhos de renda aos trabalhadores 

rurais. 

Enfim, como se pretendeu mostrar, a 

EMBRAPA, com a introdução de um novo sistema de planeja­

mento de pesquisa nos niveis nacional, regional e local 

- abrangendo a abordagem por produtos, disciplinas e s;s­

temas de produção - abre novas perspectivas para a at;v;-
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da de de pesquisa agropecuária no Brasil. A programaçao 

sistemãtica das atividades de pesquisa - que e o que pre­

tende a empresa - assegura, antes de tudo, o conhecimento 

dos resultados obtidos, o estabelecimento de novos instru 

mentos de ação em função desses resultados, e a continui­

dade da ação (essencial em pesquisa agropecuária). Alem 

disso, permite a prazo mais curto, aumentar substancial­

mente o potencial de produção de novas tecnologias aplic~ 

das ao setor agricola. 

Finalmente, o sistema de planejamento 

da EMBRAPA, ao estabelecer criterios de prioridade, ni 

veis e responsabilidade para a execuçao da pesquisa, que 

são revistos periodicamente, fornece os meios para evitar 

a fragmentação de recursos e aumentar o numero de resul 

tados relevantes para a agricultura .. 
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- -3,2, A REFORMULAÇAO INSTITUCIONAL DA EXTENSAO RURAL 
A CRIAÇAO DA EMBRATER 

o primeiro reflexo da reorientação da 

po1itica governamental - que passou a enfatizar a moderni 

zação tecnológica da agricultura - foi a reformu1ação ins 

tituciona1 da pesquisa agropecui~ia, com a criação da 

EMBRAPA. Posteriormente e a partir do reconhecimento de 

que apenas a revita1ização da atividade de geração de 

tecnologia não seria o bastante para implementar o objetl 

vo de desenvolver a agricultura atraves da mudança tecno­

lógica, foram reorganizados os serviços de Extensão Rural 

que, ate então, estavam sob a responsabilidade da rede 

ABCAR, atraves da criação de uma empresa estatal, nos mes 

mos moldes da EMBRAPA, a EMBRATER .. Nota-se com isso, uma 

mudança em relação ao passado. Como foi assinalado ante­

riormente, as atividades de geração e difusão de tecnolo­

gia foram relegadas a segundo plano pela po1itica agrico­

la; alem disso, receberam um tratamento diferenciado por 

parte da ação governamental, no sentido de não terem sido 

definidas linhas de po1itica e administração que as inte 

grassem e compatibilizassem, o que tendeu a diminuir, 

ainda mais, o impacto positivo que essas atividades pod~ 

riam ter no desenvolvimento agrlco1a. Agora, com a cria-

ção da EMBRAPA e da EMBRATER, percebe-se a preocupação g~ 
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vernamental em sincronizar as atividades de geraçao e di 

fusão de tecnologia agricola, como garantia para alcançar 

a modernização da agricultura. Isso fica claro quando 

se observa alguns aspectos abordados na Exposição de Moti 

vos que propõe a criação da EMBRATER: 

nA eone~e~izaçio de um plano de de~enuoluimen~o 
ag~Zeola depende, ba~ieamen~e, da eonjugaçio de 
e~6o~ço~ pa~a aumen~a~ o~ nZuei~ de p~oduçio e 
p~odu~iuidade da no~~a ag~icul~u~a, a~~auê~ da 

ineo~po~açio maciça de ~eenologia ( ... ). A ~i 

~uação da pe~qu~a 60i e6ieazmen~e equaeionada 
eom a implan~ação da EMBRAPA, eon~~ibuindo pa~a 

aumen~a~ ~ub~~aneialmen~e o po~eneial de p~oduçio 
de noua~ ~eenologia~ no paZ~ ( ... ). A ~i~ua 

çio da a~~i~~êneia ~êeniea e ex~en~io ~u~al e~~ã 
a exigi~ maio~ legi~imaçio po~ pa~~e do Goue~no 

e um meeani~mo de ope~ação 6lexZuel e pode~o~o, 
eapaz de a~ende~ ã~ neee~~idade~ de in6o~maçio 

_ 1 

~ecnologiea que ~em o p~odu~o~n 

Assim, em 14 de fevereiro de 1975, e 

criada a Empresa Brasileira de Assistência Tecnica e Ex 

tensão Rural - EMBRATER, empresa publica de direito priv~ 

do, vinculada ao Ministerio da Agricultura, com autonomia 

financeira e administrativa, encarregada de promover a 

transferência de tecnologia ao produtor rural. 

1 EMBRATER. Atos Constitutivos. EMBRATER, Brasilia, 1975. p. 11 
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Os objetivos institucionais da EMBRA 

· colaborar com os órgãos componentes do Ministé 
rio da Agricultura na formulação e execuçao 
das politicas de assistência têcnica e exten 
sao rural; 

· promover, estimular, coordenar e controlar pr~ 
gramas de assistência técnica e extensão rural, 
visando ã difusão de conhecimentos cientificos, 
de natureza técnica, econômica e social, nece~ 
sãrios ao desenvolvimento do setor rural; 

· estimular e promover a descentralização opera-
tiva das atividades de assistência técnica e 
extensão rural, mediante integração com org~ 

nismo de objetivos afins, de âmbito regional, 
estadual e local, em relação aos quais exerce­
rã ação de carãter essencialmente normativo, 
programãtico, de coordena~ão, acompanhamento e 
avaliação; 

· exercer a coordenação técnica dos programas de 
assistência técnica, e extensão rural, cuja e 
xecuçao envolva a atuação técnico-administrati 
va ou a cooperação financeira de órgãos e en 
tidades da administração federal, direta ou 
indireta. 

2 EMBRATER. Op. cito p. 19. 
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~ semelhança da EMBRAPA, a EMBRATER e 

administrada por uma diretoria composta de um Presidente 

e dois Diretores, sem designação especifica, nomeados p! 

lo Presidente da Republica. 

A estrutura organizacional da EMBRATER 

compreende: 

. õrgãos centrais de administração superior, 
constituidos pelas unidades de decisão, plan! 
jamento, apoio tecnico, apoio administrativo e 
coordenação de programas . 

. õrgãos estaduais, representados pelas empresas 
estaduais e seus respectivos escritõrios muni 
ciapis. 

A implantação da EMBRATER se deu so 

bre a base do antigo Sistema Brasileiro de Extensão Rural 

- SIBER: a ABCAR foi absorvida pela EMBRATER, enquanto as 

suas filiadas se transformaram em empresas estaduais de 

assistência tecnica e extensão rural. Com a implantação 

da EMBRATER, o Governo Federal institucionalizou os servi 

ços de extensão rural no pais. 

Em suma, a criação da EMBRATER objeti­

vou conjugar de forma ordenada as atividades de geração e 

difusão de tecnologia, alem de dar maior flexibilidade ad 

ministrativa e financeira às atividades de assistência 
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tecnica e extensão rural. 

3.2.1. O Novo Sistema Brasileiro de Assist~ncia 

Tecnica e Extensão Rural - SIBRATER 

A EMBRATER e uma empresa de carãter e~ 

sencia1mente normativo e coordenador, não se constituindo 

como um programa federal e centralizado de assistência 

tecnica e extensão rural, mas sim como parte de um Siste­

ma integrado por estruturas executivas descentralizadas. 

Para manter estruturas executivas des 

centralizadas, a nive1 de Estados e Territõrios, foram 

criadas empresas publicas vinculadas às respectivas Secre 

tarias de Agricultura, que absorveram as antigas Associa­

ções de Credito e Assistência Rural, da rede ABCAR. 

A EMBRATER, a nive1 nacional, eas em 

presas estaduais de assistência tecnica e extensão rural 

configuram, então, o Sistema Brasileiro de Assist~ncia 

Tecnica e Extensão Rural - SIBRATER, que e o instrumento 

bãsico da açao governamental para a formulação e execução 

da po1itica de assistência tecnica e extensão rural, em 

todo o pais. Nessa perspectiva, a EMBRATER, como orgao 

central do SIBRATER, assume o papel de õrgão de coordena­

ção, controle e representação politica, alem da função de 
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planejamento das atividades de assistência tecnica e ex 

tensão rural, a serem executadas no pals. As Empresas Es 

taduais cabe executar, a nlvel de produtores, as ativida 

des de transferência de tecnologia. Atualmente, o SIBRA 

TER conta com Empresas de Assistência Tecnica.e Exten 

sao Rural em todos os estados e territórios do pals, com 

exceção de São Paulo. 

A integração sistêmica entre a EMBRA 

TER e as empresas estaduais se dã em dois nlveis: 

a. polltico-administrativo - a estrutura organizacional, 

a sistemãtica de planejamento e a metodologia de traba 

lho das empresas estaduais são semelhantes às da empr! 

sa nacional; alem disso, a EMBRATER repassa recursos 

financeiros às empresas estaduais para a operacionali­

zação dos seus programas, e participa da escolha dos 

seus dirigentes, definindo, inclusive, criterios para 

a sua seleção. 

b. programãtico - a integração entre EMBRATER/Empresas E~ 

taduais se dã na medida em que as diretrizes e prior1 

dades de ação do SIBRATER são fixadas pela EMBRATER, 

cabendo às empresas estaduais a formulação de seus pr~ 

gramas, a partir dessas diretrizes, que sao, posterio~ 

mente, aprovados pela EMBRATER. 
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Observa-se, portanto, a preocupaçao g~ 

vernamental em estabelecer, efetivamente, mecanismos que 

integrem sistematicamente as atividades de assistência 

tecnica e extensão rural desenvolvidas no pais, de modo 

a se obter uma ação-harmônica e coordenada no setor de di 

fusão de tecnologia. A experiência acumulada com as ati­

vidades da rede ABCAR mostrou que uma das causas da exten 

sao rural não ter conseguido um nivel razoãvel de eficiên 

cia foi a pouca integração existente entre o órgão nacio­

nal - a ABCAR e as Associações Estaduais. Na verdade, a 

ABCAR atuou mais como um orgao encarregado da captação e 

distribuição de recursos financeiros aos órgãos estaduais, 

do que como orgao formulador e coordenador das atividades 

de extensão rural no pais. Assim, uma modificação efetu~ 

da com a criação da EMBRATER, em relação a forma como a 

extensão rural vinha sendo desenvolvida no pais, foi a 

de dotar esta empresa com mecanismos que lhe permitam 

coordenar as atividades das Empresas Estaduais, com maipr 

poder de influência do que dispunha a ABCAR. 

3.2.2. O Modelo de Ação do SIBRATER 

O modelo de açao adotado pela EMBRATER, 

ã semelhança do utilizado pela EMBRAPA, e um modelo con­

centrado, atraves do qual a totalidade dos recursos do 

SIBRATER são alocados para a ação, em profundidade, sobre 
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reduzido numero de programas orientados para o incremento 

da produção agropecuãria, o aumento da produtividade da 

mão-de-obra e ã melhoria da qualidade de vida da popul~ 
3 

ção rural . A caracteristica principal deste modelo e a 

de mesclar ações voltadas para a transferência de tecno1~ 

gia com ações voltadas para a melhoria das condições so 

ciais do meio rural. Sob este enfoque, o instrumento de 

ação do SIBRATER e o projeto integrado, que envolve alem 

da transferência de tecnologia, atividades nas ãreas de 

capacitação da mão-de-obra rural, saneamento bãsico, nu 

trição, educação e habitação. 

Os parâmetros que configuram a defini-

çao do modelo de açao do SIBRATER são: 

a. adoção de um sistema concentrado pe açao, em termos de 

produtos prioritãrios especificos e de ãreas de produ­

ção definidas, que serão objeto de transferência de 

tecnologia; 

b. assistência integral ao produtor, envolvendo açoes li 

gadas aos aspectos de produção, comercialização e ne 

cessidades sociais bãsicas; 

3 EMBRATER. Marco Geral de Referência. EMBRATER, Brasilia, 1975. 
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c. açao descentralizada, com as funções de fixação de dir! 

trizes, coordenação e avaliação exercidas a n;vel nacio 

nal, pela EMBRATER, e as de execução, a n;vel das empr! 

sas estaduais. 

A concepçao de trabalho através de a 

çoes integradas adotada pela EMBRATER é considerada como 

inovação metodológica nos programas brasileiros de assis-
4 

tência técnica. Cabe lembrar, entretanto, que a concep-

ção de assistência integral ao produtor jã vinha sendo u 

tilizada, hã bastante tempo - e com resultados satisfató­

rios - pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 

- CATI, da Secretaria de Agricultura do Estado de São Pau 

lo. 

As diretrizes gerais que orientam a 

açao dos órgãos componentes do SIBRATER estão 
5 

a seguir: 

resumidas 

a. incrementar o interrelacionamento entre os órgãos de 

pesquisa e os usuãrios de tecnologia, facilitando a i 

dentificação de necessidades de pesquisa aplicada, a 

4 LOPES, Renato Simp1;cio. EMBRATER: nova empresa para incentivar 
a produtividade agr;cola. Agricultura de hoje, Rio de Janei­
ro, nQ 1, 1975. p. 11. 

5 EMBRATER. Marco Geral de Referência. EMBRATER, Brasília, 1975. 
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transferência do conhecimento gerado e a avaliação dos 

seus efeitos na produção; 

b. apoiar a açao conjunta entre as organizações de assis-

tência tecnica e os serviços de educação, nutrição e 

saúde e as organizações de produtores e trabalhadores 

rurais, atraves de programas integrados, buscando pro­

mover o acesso, principalmente dos produtores de baixa 

renda, aos beneficios sociais da economia, da cultura 

e da participação comunitãria; 

c. estimular a transferência de tecnologia agropecuãria a 

traves do credito rural, apoiando os organismos credi­

ticios na aplicação dos recursos financeiros e na ava­

liação dos resultados destes investimentos; 

d. estabelecer e manter um sistema de acompanhamento, co~ 

trole e avaliação das atividades ~e assistência tecni­

ca e extensão rural no pais. 

Sob uma perspectiva comparativa, o mo­

delo de açao da SIBRATER apresenta algumas diferenças em 

relação ao modelo adotado pela rede ABCAR. Dentre 

pode-se destacar as seguintes: 

elas 

19. a concepção de projetos integrados. na forma proposta 

pela EMBRATER, pressupõe uma ação concentrada sobre 

variãveis consideradas determinantes do baixo nivel 
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de vida da familia rural e da produtividade da terra 

e do trabalho. Nesse sentido, a EMBRATER define me­

canismos e metodologias de intervenção global sobre 

os problemas do meio rural, estendendo a açao da as 

sistência tecnica alem da etapa de produção, ou seja, 

ate a etapa de comercialização, fornecendo ao prod~ 

tor, por exemplo, informações sobre tecnicas de merca 

do e comercialização. Ai reside uma diferença funda­

mental entre a ação da EMBRATER e a da ABCAR, tendo 

em vista que as associações filiadas ã esta ultima 

tendiam a atuar sobre problemas isolados que afetavam 

o meio rural, sem cogitar da sua interrelação. 

29. a EMBRATER e concebida como agente catalizador e mob1 

lizador da ação dos órgãos assistenciais do governo, 

no sentido de promover uma ação conjunta e integrada 

em relação aos problemas que afetam o setor agricola. 

Assim, por exemplo, em relação aos problemas d~ nutr1 

ção e saude, a EMBRATER atua, atraves de Convênios, 

em conjunto com órgãos do Ministerio da Saude e com 

o Instituto Nacional de Nutrição, envolvendo tambem, 

a nivel estadual, as Secretarias de Saude, alem de 

fundações e outras instituições que atuam nessa area. 

Apesar do prestigio adquirido ao longo do tempo, a r~ 

de ABCAR tendeu a atuar isoladamente sem a cooperaçao 

dos demais orgaos governamentais que atuam no setor 

rural. 
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39. o próprio modelo de açao da EMBRATER, que concentra 

a assistência tecnica e a extensão rural sobre produ­

tos e ãreas de produção prioritãrios, se constitui nu 

ma diferença entre a ação desta Empresa e da rede 

ABCAR. Atraves de uma sjstemãtica de planejamento e 

programaçao, que por sinal e muito semelhante a utili 

zada pela EMBRAPA, a EMBRATER, em conjunto com as 

Empresas Estaduais, define os projetos prioritãrios 

(em termos de produtos e de regiões) que serão imple­

mentados por estas ultimas, no periodo de um ano, co~ 

figurando, então, o Programa Nacional de Assistência 

Tecnica e Extensão Rural - PRONATER. Apesar das As 

sociações filiadas ã ABCAR terem desenvolvido mecanis 

mos de planejamento e programação de suas atividades, 

o fracasso da ABCAR em termos de coordenação e definl 

çao de diretrizes e principios d~ ação, impediu que a 

sua atuação fosse paut~da por criterios de priorida­

des, a nivel local. 

Cabe destacar enfim que a criação da 

EMBRATER, ao contrãrio de negar os principios de atuação 

dos serviços de extensão rural, representou uma dinamiza­

çao dos aspectos positivos da experiência acumulada pelo 

trabalho da rede ABCAR, aprimorando-os de modo a aumentar 

a eficiência das atividades de assistência tecnica e ex 

tensão rural como instrumento de modernização da agricul­

tura brasileira. 
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3,3, A INTEGRACAO DOS PROCESSOS DE GERACÃO E DIFUSAO , , 

DE TECNOLOGIA AGRICOLA 

Como foi visto anteriormente, uma das 

críticas feitas ã atuação do Departamento Nacional de Pes 

quisa Agropecuãria - DNPEA relacionava-se ã falta de inte 

graçao entre este Departamento e os orgaos de Extensão Ru 

ral, o que limitava bastante o atendimento das necessida­

des da população rural, tanto por parte dos programas de 

pesquisa como dos de assistência tecnica e extensão ru 

ral. Sobre este aspecto, Schuh observa que 

"Oh pehquihado~eh tendiam a t~abalha~ num vazio, 

com p~aticamente nenhum diálogo com o extenhionih 

ta, como bahe pa~a conhece~ quaih Oh p~oblemah 

que a população ~u~al ehtá enn~entando. Oh ex 

tenhionihtah, po~ heu lado" nem hemp~e hão bem 
inno~madoh dOh ~ehultadoh da peh quiha" 1 • 

Convem lembrar que se os resultados da 

pesquisa nao se cristalizarem em sistemas de produção pr~ 

ticados pelos agricultores não haverã aumento de produti­

vidade e, conseqOentemente, a atividade de pesquisa perde 

muito de seu sentido. Assim, a redução do período neces-

1 SCHUH, G. Edward. O Desenvolvimento da Agricultura no Brasil. 
Rio de Janeiro, APte, 1971. p. 154. 
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sãrio ã difusão de tecnologia e o aumento do coeficiente 

de utilização dos conhecimentos gerados são elementos de 

grande significação para a eficãcia das atividades de 

pesquisa agropecuãria e assistência tecnica e extensão ru 

ral, e, conseqHentemente, para a modernização tecnolõgica 

da agricultura. 

Visando reduzir e ate mesmo superar a 

deficiência originada pela separaçao institucional entre 

pesquisa e extensão rural, o presidente da empresa, Jose 

Irineu Cabral, afirmou que 

"a EMBRAPA e4ti p~eocupada em 6aze~ com que toda 

a tecnologia di4ponZvel chegue ~ipida e em 60~ma 

ace44Zvel ao p~oduto~ ag~Zcola. Pa~a tanto, 60i 

a~mado um e~quema de a~ticulação com 04 ~e~viço4 

de exten~ão ag~Zcola ou a44i4tência técnica exi~ 

tente4 no paZ~" 2 • 

o esquema de articulação entre pesqui­

sa e extensão rural se dã atraves do Departamento de Difu 

são de Tecnologia da EMBRAPA, que tem por função integrar 

o pesquisador, o agente de assistência tecnica e o produ­

tor rural, com vistas ã geração e difusão de tecnologia a 

2 CABRAL, Jose Irineu. "Agropecuãria tem empresa". O Estado de 
São Paulo, 27.04.1973. 
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ser incorporada aos sistemas produtivos agropecuãrios. O 

principal instrumento de articulação entre a pesquisa e a 

extensão rural é o sistema de produção ou "pacote tecnoló 

gico", que se constitui no conjunto de técnicas e prãticas 

recomendadas para uma determinada cultura ou criação, a 

fim de aumentar seu rendimento. A formação dos pacotes 

tecnológicos objetiva, fundamentalmente, aumentar a efici 

ência da difusão de tecnologia e facilitar a sua adoção 

pelo produtor. 

A metodologia da elaboração dos paco-

tes tecnológicos segue os seguintes passos, sendo que a 

articulação da EMBRAPA com a assistência técnica se dã 

em todos eles: 

19. Estabelecimento de ireuniões entre agricultores, pes­

quisadores e extensionistas. Essas reuniões têm cari 

ter localizado, no sentido de abranger um pequeno nu­

mero de municipios, para os quais os sistemas de pro­

dução elaborados possam ter validade. 

29. Os participantes da reunião estratificam a agricultu­

ra da região em termos de caracteristicas de solos, 

tipos de agricultores e culturas e de problemas exis­

tentes. 

39. Para cada estrato elabora-se pelos menos um sistema 

de produção, a partir dos resultados das pesquisas, 
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dos conhecimentos dos pesquisadores e da experiência 

dos agentes de assistência tecnica e dos agricultores. 

49. Os sistemas (pacotes tecnológicos) elaborados na reu 

nião são submetidos à anã1ise tecnica dos pesquisado-

res que participam das reuniões, impressos e distri 

buidos aos agent~s de extensão rural que irão difun 

di-los na região. 

Ate agora, com vistas à definição de 

sistemas de produção para diferentes culturas, a EMBRAPA 

realizou 224 reuniões, em diversas regiões do Pais, das 

quais participaram 880 pesquisadores da empresa (que dis­

punham das informações cientificas), 1.000 agentes de ex 

tensão (com as informações sobre os problemas de difusão) 

e 1.100 produtores (com as informações originadas da exp~ 

riência prãtica). Dessas reuniões r~su1tou a definição 

de mais de 570 sistemas de produção ou pacotes tecnológi­

cos para diversos produtos ou criações, tais como trigo, 

soja, milho, arroz, feijão, algodão, mandioca, citros, ca 

na-de-açucar, cafe, gado de corte e caprinos. 

Cabe ressaltar que o conceito de paco­

te tecnológico e a metodologia para sua elaboração se 

constitui numa inovação introduzida no Brasil pela EMBRA­

PA. A propósito, vale observar que uma das criticas fei 

tas por Araujo às atividades executadas pelos serviços 
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de extensão rural existentes na America Latina, e just~ 

mente a relativa i "6al~a de paco~e~ ~ecnol59ico~ de al~a 

~en~abilidade pa~a a ~~an~6e~ência ou ex~en~ão de conheci 

mento~, den~~o da ~ealidade cul~u~al educacional, econômi 
3 

ca e ~ocial da Am~~ica La~ina" . 

A integração entre a pesquisa agropec~ 

ãria e a assistência tecnica e extensão rural se processa 

tambem, atraves de treinamentos ministrados pela EMBRAPA 

aos extensionistas, com vistas ã implantação dos sistemas 

de produção elaborados. Em 1978, foram realizados 65 

treinamentos, abrangendo 1.430 extensionistas de todas as 

regiões do Pais. Por outro lado, atraves dos centros na 

cionais e das unidades de execução de pesquisa de âmbito 

estadual - UEPAEs, a EMBRAPA promove os chamados "Dias de 

Campo", quando então, os agricultores e agentes extensio­

nistas da região, juntamente com os pesquisadores dessas 

unidades, verificam os resultados dos experimentos e rec! 

bem informações atualizadas sobre tecnicas de produção. 

Em 1978, foram realizados 89 Dias de Campo envolvendo 

4.790 participantes. 

Como pode ser observado, e grande a 

3 ARAOJO, Jose Emilio G. Extension y transferencia de tecnologia. 
Desarrollo Rural en las Americas, IICA, 7 (1), 1975. p. 6. 
(Informe do Dlretor-Geral a Junta Diretora do IICA, em sua 10a. 
Reunião Anual, maio, 1971). 
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preocupaçao governamental em integrar efetivamente as atl 

vidades de pesquisa agropecuária e assistência técnica e 

extensão rural, de modo a obter o máximo retorno dos in 

vestimentos realizados nestas areas, e promover, assim, 

a modernização tecnológica da agricultura. 



4. A AçAo GOVERNAMENTAL NO SETOR DE GERAÇAO E DIFUSÃO 
DE TECNOLOGIA AGRICOLA 

· 147 
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Como foi assinalado anteriormente, a 

partir da decada de 70, a modernização tecnolõgica da a 

gricultura configurou-se como estrategia governamental p~ 

ra o desenvolvimento do setor agrlcola. Esta estratégia 

é implementada, principalmente, através da EMBRAPA, no 

que se refere ã geração de tecnologia, e da EMBRATER, no 

que tange ã difusão de tecnologia na agricultura. 

Nesta perspectiva, busca-se, agora, fa 

zer uma avaliação da ação governamental no setor de ger~ 

çao e difusão de tecnologia agrlcola, a partir da anãlise 

d~ atuação de cada uma das empresas mencionadas acima, 

ressaltando as principais modificações efetuadas nas li 

nhas de polltica e administração governamentais para im 

plementação da estratégia de modernização tecnolõgica da 

agricultura. 
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4,1, A GERAÇAO DE TECNOLOGIA AGRICOLA: ATUAÇAO DA EM 

BRAPA 

Tendo em vista o seu modelo institucio 

nal e operacional, as atividades de pesquisa agropecuãria 

desenvolvidas pela EMBRAPA, nos últimos cinco anos, com 

preendem quatro tipos de açao: 

Projetos nacionais 
Projetos a nivel regional ou local 

. Projetos Especiais 

. Projetos Multinstitucionais 

Todas essas linhas de atuação envolvem 

o trabalho dos centros nacionais e UEPAEs, e são o resul-

tado do processo de programação da empresa, que foi des 

crito anteriormente. Esses quatro tipos de açao abran 

gem o estudo de tecnicas, de materiais e prãticas, tanto 

i m p o-r t a das c o m o n o v as, d e r i v a das d a e x p e r i me n ta ç ã o 1 o 

cal. Incluem toda uma gama de investigações, desde a 

chamada pesquisa "pura ll ou "bãsica ll ate a denominada "a 

plicada ll
, abrangendo aspectos biológicos, fisicos e econô 

micos da produção, do processamento e da distribuição de 

produtos agricolas, bem como, estudos sociais e econômi-

cos da vida rural em geral. 

\ 
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Cada uma dessas linhas de atuação se 

ra abordada a seguir, enfocando-se, entre_outros aspectos, 

os projetos que envolvem e os recursos alocados no ano 
1 

de 1979. 

a. Projetos Nacionais 

Esses projetos referem-se a produtos de interesse para 

todo o pais, sob o ponto de vista da demanda interna 

de alimentos e da participação de produtos agropecu~ 

rios brasileiros no mercado internacional. São desen-

volvidos diretamente pelos centros nacionais da EMBRA­

PA, em colaboração com as empresas estaduais e univer­

sidades, e com as empresas estaduais de assistência 

técnica e extensão rural, na parte referente a difu 

são dos resultados da pesquisa. Em 1979, os recursos 

alocados para a execução dos projetos nacionais alcanç~ 

ram a cifra de Cr$ 1.009.700,00. O Quadro 8 apresenta 

uma sintese dos projetos nacionais em desenvolvimento 

no ano de 1979, realçando o numero de subprojetos e 

pesquisadores envolvidos, bem como os recursos finan 

ceiros e as fontes de financiamento correspondentes. 

1 EMBRAPA. Programa Nacional de Pesquisa Agropecuãria - 1979. Bra 
silia, EMBRApA, 1979. 
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QUADRO 8 - EMBRAPA: PROJETOS NACIONAIS - 1979 

--

PROJETOS N9 DE N9 DE PES VALOR FONTE DE FINAN 
- -

~UBPROJETOS QUISAOORES (l. 000,001 CIAMENTO 

Algodão 13 33 43.900 PROTERRA, Polonordes 
te, BIRD, Tesouro Na 
cional 

Arroz e Feijão 54 39 79.200 POLOCENTRO, BIRO, Te 
souro Nacional -

Caprinos e ovi 20 14 40.900 BIRV, Tesouro Nacio-
nos nal 
Gado de Corte 24 35 52.500 POLOCENTRO, BIRD, Te 

souro Nacional -
Gado de Leite 32 40 70.400 BIRV, Tesouro Nacio-

nal 
Mandioca e 65 36 46.300 POLONORVESTE, BIRO, 
fruticultura Tesouro Nacional 
Milho e Sorgo 26 40 70.300 POLOCENTRO, BIRO 
Seringueira 15 17 47.500 PIN, BIRO, Po1amazô-

nia, SUOHEVEA 
Soja 39 43 64.500 BIV, Tesouro Nacio-

nal 
Suinos e Aves 30 35 129.300 BIV, Tesouro Nacio-

nal 
Trigo 71 40 70.500 BIV, Tesouro Nacio-

nal 
Levantamento e 33 65 75.900 POLAMAZDNIA, PROOE-
Conservação de PAN, BIO, Tesouro 
Solos Nacional 
Produção de Se 11 23 14l. 000 BIV, FINEP, BB, Te-
mentes Bãsicas souro Nacional 
Recursos Gene- 29 13 30.100 BIV, PROVEPAN, Teso~ 
ticos ro Nacional 
Tecnologia a 
gricola alime~ 

06 21 47.400 TESOURO NACIONAL 

tar 

T O T A L 468 494 l. 009. 700 

FONTE: EMBRAPA 
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Como se pode observar, a pesquisa desenvolvida pela 

EMBRAPA, sob o criterio de prioridades nacionais, en 

volve tanto produtos de consumo interno, como feijão, 

arroz, mandioca, quanto produtos voltados para o merca 

do externo e plantas produtoras de energia (mandioca e 

o sorgo sacarino, por exemplo), alem de trabalhos vol­

tados para o melhoramento de sementes bãsicas, o 1eva~ 

tamento, conservaçao e manejo dos solos, a coleta, con 

trole de qualidade e preservação de germop1asma e o 

desenvolvimento de tecnologia para melhoramento e 

maior aproveitamento de grãos, cereais, raizes e tuber 

cu10s. 

Por outro lado, a anã1ise das fontes de financiamento 

dos projetos nacionais mostra que, devido ã f1exibili­

da d e a d m i n i s t r a t i v a que c a r a c t e r i ·z a o mo d e 1 o d e em p r! 

sa publica, a EMBRAPA conseguiu estabelecer um eficie~ 

te mecanismo de captação de recursos para investimen- . 

tos e custeio das atividades de pesquisa agropecuãria, 

responsãve1, então, pela participação de instituições 

como o BIRD, SUDHEVEA, entre outras, no financiamento 

desses projetos. A propõsito, cabe ressaltar que a 

participação financeira de instituições publicas e 

privadas, nacionais e internacionais, nao ocorre ap! 

nas em relação aos projetos nacionais mas, como se V! 

rã a seguir, e uma constante em todas as atividades 
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de pesquisa desenvolvidas pela EMBRAPA, resultante do 

modelo institucional da Empresa, que prevê a coopera-

ção com órgãos externos na realização de seus projetos. 

b. Projetos a Nível Regional e Local 

Alem das prioridades nacionais existem outros prod~ 

tos agropecuãrios de menor expressão, se considerados 

a nível nacional, mas que têm importância a nível re 

gional ou estadual. Muitos destes produtos tem impo! 

tância pelo potencial que representam. Outros, jã em 

produção econômica, merecem estudos mais específicos, 

pois em geral são muito representativos e têm alta si~ 

nificância sócio-econômica nas ãreas onde sao produzi-

dos. Quase todas as ações planejadas para estes prod~ 

tos de segunda prioridade são executadas pelas empr! 

sas estaduais e pelas UEPAEs, sob a orientação tecnica 

dos· centros nacionais, configurando os projetos regi~ 

nais e locais. 

A nível regional, a EMBRAPA desenvolve projetos de pe~ 

quisa agropecuãria relativos aos seguintes programas 

de desenvolvimento regional: 

Região Norte 

. Programa de Polos Agropecuãrios e Agromine­
rais da Amazônia (POLAMAZONIA) 
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Programa Melhoramento das Pastagens da Amazô 
nia Legal (PROPASTO) 

· Região Nordeste 

· Programa de Desenvolvimento Rural de ~reas 

Integradas do Nordeste (POLONORDESTE) 

· Programa Especial ~e Apoio ao Desenvo1vimen 
to da Região Semi-ãrida 

Programa de Melhoramento e Manejo das Pasta 
gens do Nordeste (PROPASTO) 

· Região Sudeste 

Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (PQ 
LOCENTRO) 

· Programa de Desenvolvimento do Norte 
nense (PRODENOR) 

· Região Centro-Oeste 

F1umi 

· Programa de Desenvolvimento dos Cerrados (PQ 
LOCENTRO) 

· Programa de Desenvolvimento do Pantanal Mato 
grossense (PRODEPAN) 

Programa Especial da Região Geo-Econômica de 
Brasi1ia 

· Programa Especial da Região do Grande Doura­
dos (PRODEGAN) 

A nive1 local, os projetos de pesquisa envolvem os se 

guintes produtos: abacaxi, alho, ameixa, caju, casta-

\ 



· 1 55 

nha do Brasil, coco, dendê, fruteiras, guarana, juta, 

maçã, malva, mamoma, olericolas, pessegueiro, pimenta 

do reino, seringueira, silvicultura, sorgo, tomate, 

uva, buba1inos, caprinos, ovinos, cafe,algodão, horta­

liças, fumo, amendoim e soja. Em 1979, foram defini 

dos 2.095 projetos locais, envolvendo um investimento 

de cerca de Cr$ 2,2 bilhões. 

A propósito dos projetos a nivel regional e local e in 

teressante notar que os principais programas de pe~ 

quisa da empresa nao refletem apenas as prioridades n~ 

cionais bãsicas, mas tambem as necessidades regionais 

e locais. Dada a existência de grandes diferenças ec~ 

lógicas e econômicas entre as vãrias regiões do pais, 

e a conseqUente dificuldade de transferência de tecno­

logia, pode-se avaliar o efeito PDsitivo de um modelo 

de execução da pesquisa como esse que a empresa utili­

za -. que concentra esforços em ãreas de investigação 

consideradas estrategicas pelo Governo Federal e, ao 

mesmo tempo, busca atender os interesses especificos 

dos estados - na geração de conhecimentos tecnico-cie~ 

tificos que contribuam efetivamente para a moderniza 

ção da agricultura sem, entretanto, acentuar os dese­

quilibrios regionais existentes. Com efeito, uma das 

preocupaçoes da empresa e justamente diminuir esses 

desniveis. 
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c. Projetos Especiais e Multinstitucionais 

Os projetos especiais referem-se ã atividades de pe~ 

quisa agropecuãria, em ãreas de interesse da pol;tica 

agr;cola nacional, que não são executadas diretamente 

pela EMBRAPA e sim propostas por outras instituições, 

que recebem apoio tecnico e financeiro da empresa. De~ 

sa forma, atraves dos projetos especiais, a EMBRAPA 

complementa a sua atividade articulando a ação de va 

rias instituições executoras de pesquisa. No Quadro 9, 

apresenta-se a s;ntese dos projetos especiais em exe 

cuçao no ano de 1979. 

Os projetos multinstitucionais referem-se a atividades 

de pesquisa executadas em conjunto pela EMBRAPA e por 

outras instituições públicas ou privadas, sob a coorde 

nação e suporte tecnico da EMBRAPA. Nesses projetos 

tambem cooperam entidades financeiras, financiando al 

guns deles parcial ou totalmente, como e o caso da 

FINEP. O Quadro 10 contem o elenco dos projetos mul 

tinstitucionais desenvolvidos em 1979. 



. 157 

QUADRO 9 - EMBRAPA. PROJETOS ESPECIAIS - 1979 

---------------~------------------~----------~--------

PROJETO 

Seringueira 

Seringueira 

Avaliação Agronômi 
ca de Fosfatos Nã 
turai s -

Mudanças Tecno1õgi 
cas, Mercado de rã 
tores e Agricu1to~ 
ra de Exportação 

Pesquisa com toma 
te para o Estado -
de São Paulo 

Plano Nacional de 
Sementes Bãsicas 

Projeto Milho 11 

Ava1iaçãó Agronômi 
ca de Fosfatos Na~ 
turais Brasileiros 

Carrapato 

T O T A L 

ENTIDADE 
EXECUTORA 

Faculdade de Ciên 
cjas Agrãrias do-P~ 
ra 

CEPLAC 

Inst. Agronômico de 
Campinas e Univ. Fe 
dera1 de Viçosa -

Univ. Federal de Vi 
çosa 

ESALQ/USP 

PESAGRO 

ESALQ/USP 

IAPAR 

UFRS 

_. 

VALOR 
(1.000,00) 

4.800,00 

6.100,00 

1.800,00 

418.00 

10.300,00 

500,00 

2.100,00 

2.800,00 

2.000,00 

18.118,00 

FONTE 

SUDHEVEA 

SUDHEVEA 

FINEP 

EMBRAPA 

EMBRAPA 

EMBRAPA 

EMBRAPA 

FINEP 

EMBRAPA 

_.--------------~------------------~----------~~------
FONTE: EMBRAPA 
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QUADRO 10 - EMBRAPA. PROGRAMAS E PROJETOS 

CIONAIS - 1979 

MULTINSTITU-

PROJETOS/PROGRAMAS 

Programa Nacional do 
J1:1cool 

Programa Nacional de 
Pesquisa Florestal 

Projeto de Pesquisa 
em Secagem e Armaze­
namento de Arroz, 
Feijão, Mandioca, 
Milho, Soja, Sorgo e 
Trigo em Condições 
Ambientais 

Projeto Mosaico Dou­
rado do Feijoeiro 

INSTITUIÇOES VALOR 
EXECUTORAS (1.000,00) 

EMBRAPA, EMAPA, 94.000,00 
EPACE, IPA, EBA 
P A, E M C A P A, P E-= 
SAGRO, EMPASC, 
Secretarias de 
Agricultura de 
SP e RS 

EMBRAPA, IBDF 28.200,00 

EM B R A P A , UN I CAMP 6 . 4 O O , O O 

EMBRAPA, USP, 599,00 
UNB, CENA,_l:J~I 
CAMP -

FONTES DE 
FINANCIA 
MENTO -

EMBRAPA, 
MIC 

FINEP 

EMBRAPA, 
UNICAMP, 
Fundação 
de Ampa­
ro a Pes 
quisa de 
são Pau­
lo 

EMBRAPA 

Projeto Nacional 
Agrometereologia 

de EMBRAPA, USP, 
CEPLAC, INMET, 
Instituto Na­
cional de Pes­
quisas Esp~ 
ciais 

48.000,00 EMBRAPA, 

Programa Nacional de EMBRAPA, INASA 
Pesquisa em Saúde A 
nimal 

T O T A L 
FONTE: EMBRAPA 

USP, FI­
NEP, Ins 
tituto Na 
cional ele 
Pesquisas 
Espaciais, 
Instituto 
de Ativida 
des Espa-­
ciais 

20.000,00 FINEP 

197.199,00 
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Cabe ressaltar que os projetos esp~ 

ciais e multinstitucionais se constituem no instrumento a 

traves do qual o modelo de cooperação interinstitucional 

da EMBRAPA se viabiliza. t atraves desses projetos que a 

empresa estabelece uma articulação estreita com órgãos do 

setor publico (Universidades, IAA, IBC, IBDF, SUDENE, SU 

DAM, entre outros), e com órgãos do setor privado (Indus­

trias, produtores organizados e outros). 

o objetivo fundamental da empresa qua~ 

do estabelece acordos e convênios com outras instituições 

parece ser o de reunir recursos financeiros e humanos em 

torno de interesses comuns, maximizando, assim, as pote~ 

cialidades da atividade de pesquisa agropecuãria na ger~ 

çâo de conhecimentos tecnico-cientificos de valor para a 

agricultura. Levando em conta as diretrizes, prioridades 

e normas fixadas na programação nacional da empresa, a E~ 

BRAPA re'une aquelas instituições que estejam interessadas 

em desenvolver ações conjuntas. elabora os projetos e di­

vide a responsabilidade de execução e financiamento entre 

elas. t o caso, por exemplo, do projeto especial de pe~ 

quisa em soja, que reuniu a FECOTRIGO, IPAGRO, UFPEL, IR 

GA e EMBRAPA e do Projeto Multinstitucional Mosaico Doura 

do do Feijoeiro, que envolveu a EMBRAPA, USP, UNB, CENA e 

UNICAMP na elaboração e execução conjuntas de pesquisas. 

\ 
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Em relação aos resultados já obtidos p~ 

la EMBRAPA, nesses cinco anos de atuação,cabe destacar os 

seguintes: 

· Trigo - os pesquisadores da empresa já elabora­

ram e testaram um sistema de produção para o 

trigo que permite ao agricultor aumentar em cer 

ca de 300kg o rendimento por hectare. 

· Soja - obtenção de três novas cultivares de so 

ja (a BR-l, BR-2 e BR-3) que já foram plantadas 

no Rio Grande do Sul, com elevados ganhos de 

produtividade. 

Milho - obtenção de sete novas cultivares de mi 

lh~, que reunem caracterlsticas mais vantajosas 

em relação às existentes, principalmente para 

os cultivos das áreas de expansão da fronteira 

agrlcola. 

· Mandioca - obtenção de quatro cultivares de 

mandioca, resistentes à bacteriose, que e uma 

doença extremamente restritiva; com essas no 

vas cultivares espera-se, a curto prazo, aumen­

tar em 40% a produtividade desta cultura no 

pals. 

\ 
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Seringueira - a definição de novas tecnologias 

de cultivo da seringueira, jã ã disposição dos 

produtores, permitirã dobrar nos próximos dois 

anos a produção brasileira de borracha. 

Gado de Leite - foi formulado um sistema de pr~ 

dução para gado de leite que pode ser incorpor~ 

do de imediato pelos criadores, que obtem 10,5 

quilos de leite por vaca/dia, enquanto a media 

da região Sudeste e de 3,5 quilos. 

Em sintese, a anãlise da atuação da EM 

BRAPA conduz ã conclusão de que a empresa, como institui­

ção de pesquisa cujo objetivo e elevar a qualidade e a 

quantidade de conhecimentos cientificos decisivos para o 

desenvolvimento do setor agricola d9 pais, tem atuado de 

uma forma bastante positiva, inclusive, mostrando, concr! 

tamente, ~ sua capacidade de corrigir as principais dis­

torções que comprometiam a efetividade da pesquisa, abrin 

do, assim, novas perspectivas no sentido de tornar a pes­

quisa agropecuãria um instrumento eficiente para a moder­

nização da agricultura. 
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4.1.1. O Programa de Recursos Humanos da EMBRAPA 

Ainda que nao seja esta a finalidade 

que justifica sua existência, a EMBRAPA tem desempenhado 

um importante papel na formação de mão-de-obra altamente 

qualificada para a atividade de pesquisa agropecuãria. 

Um levantamento feito pela empresa, 1~ 

go que foi criada, junto às entidades de pesquisa do pais 

mostrou ser muito baixo o número de especialistas dedica 

dos à agricultura e baixo, tambem, o nive1 de treinamento. 

Em 1971, em 191 instituições de pesquisa agropecuãria 

(institutos e estações experimentais) trabalhavam 3.361 

pesquisadores. Para se ter uma ideia do grau de formação 

do pessoal dedicado à pesquisa agropecuãria, basta dizer 

que dos 867 cientistas do DNPEA, somente 3 tinham especi! 
2 

1ização a nive1 de doutorado (PhD) e 93 de mestrado. 

Alem disso, dados do Ministerio da A 

gricu1tura indicam que, no Brasil, em 1970, havia uma me 

dia de 4 pesquisadores por 100 mil habitantes do meio ru 

ra1. No Japão, este numero e de 60; na Tailândia, de 

79, e na Holanda, de 133. 

2 EMBRAPA. Relatório de Atividades, 1973. Brasi1ia. EMBRAPA, 
1974. p. 7. 
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Assim, baseada no déficit de pesquisa­

dores~e na deficiência de especialização, e partindo do 

principio de que "não pode haveJt boa pe~qui~a .6em bom pe~ 

qui~adoJt", a EMBRAPA, valendo-se da flexibilidade adminis 

trativa e financeira de que dispõe, vem desenvolvendo um 

programa de recursos humanos que jã envolveu 1.442 técni­

cos da empresa em cursos de pós-graduação no Pais e no 

Exterior, conforme se verifica no Quadro 11. 

QUADRO 11. EMBRAPA. NUMERO DE TECNICOS EM CURSOS DE 
POS-GRADUAÇAO NO BRASIL E NO EXTERIOR 

ANO NQ DE TECNICOS EM CURSOS DE POS-GRADUAÇAO 

N,O' PAIs NO EXTERIOR TOTAL 

1974 313 60 373 
1975 188 10-8 296 
1976 290 88 378 
1977 94 83 177 
19'78 159 59 218 

T O T A L 1 .044 398 1 .442 

FONTE: EMBRAPA 

O programa de pós-graduação da EMBRAPA 

- um dos mais importantes no campo do investimento em re 

cursos humanos, na ãrea de agricultura de um pais latino­

americano - estã criando condições para que a empresa co~ 

te, em seus quadros, com quase 1.500 técnicos pós-gradua­

dos. A importância do desempenho da EMBRAPA na formação 

\ 
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de seus recursos humanos pode ser avaliada na medida em 

que se considera que a eficácia de uma organização - ainda 

que esta tenha todos os seus problemas tecnicos e finan 

ceiros resolvidos - estarã sempre limitada pela capacida­

de de seus recursos humanos. Tal concepção, de vigência 

geral, aplica-se especialmente ao caso da EMBRAPA, tendo 

em vista a natureza das atividades especlficas da empr! 

sa - a pesquisa cientlfica e tecnológica requer pessoal 

altamente qualificado nos niveis tecnicos pertinentes. 

Dessa forma, a implmentação de um programa de recursos 

humanos como esse que a EMBRAPA desenvolve e, ao mesmo 

tempo, requisito e condição para o seu fortalecimento co 

mo instituição de pesquisa. 

\ 
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- - -4,2, A DIFUSAO DE TECNOLOGIA AGRICOLA - A ATUACAO DA , 
EMBRATER 

A açao da EMBRATER e das empresas est~ 

duais de assistência técnica e extensão rural, durante o 

período 1976/79, dirigiu-se para o alcance de dois objeti 

vos: 

a. crescimento econômico - açoes dirigidas para o aumento 

da produção e produtividade de rebanhos e culturas. 

b. desenvolvimento social - açao integrada para promoçao 

do agricultor de baixa renda, melhoria de suas condi 

ções de saúde, nutrição, desenvolvimento comunitãrio e 

preparo de mão-de-obra qualificada. 

Nesse sentido, os' projetos desenvolvi­

dos pela rede EMBRATER contemplam atividades nas ãreas de 

transferência de tecnologia ao produtor rural, saúde, nu 

trição e educação, organização de produtores rurais e pr~ 

moção dos agricultores de baixa renda. 

As atividades executadas na ãrea de di 

fusão de tecnologia têm-se caracterizado pela implantação 

dos sistemas de produção ou pacotes tecnolõgicos elabora­

dos e testados pela EMBRAPA, abrangendo regiões e prod~ 

tos prioritãrios, em termos da demanda interna de alimen 
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tos, exportação e materias-primas para a agroindustria, 

como por exemplo: arroz, milho, feijão, algodão, juta, si 

sal, mandioca, gado de corte, gado de leite, frutas, so 

ja, su;nos e aves. Em 1979, estão em execução 40 

tos de transferência de tecnologia por produtos, envolve~ 
1 

do investimentos da ordem de Cr$ 1,8 bilhões. O Quadro 

12 mostra a distribuição dos recursos financeiros aloca 

dos a estes projetos, em 1979, por unidade da federação. 

Os projetos de transferência de tecno-

logia desenvolvidos pela EMBRATER envolvem as seguintes 

prãticas e tecnicas: 

a. em relação ã culturas: 

utilização de insumos modernos - sementes e mudas se 

lecionadas, fertilizantes e corTetivos, defensivos e 

equipamentos para a semeadura e colheita 

. preparo do solo e plantio - limpeza do terreno, ara 

ção, aplicação de calcãrio, repicagem, transplante. 

tratos culturais - irrigação, drenagem, estaqueamen­

to, capina, adubação 

1 EMBRATER. Programa Nacional de Assistência Tecnica e Extensão 
Rural - 1979. EMBRATER, Brasl1ia, 1979. 
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QUADRO 12 - EMBRATER - DISTRIBUIÇAO DOS RECURSOS FINAN­
CEIROS ALOCADOS AOS PROJETOS DE TRANSFERtN­
CIA DE TECNOLOGIA POR PRODUTOS - 1979 

UNIDADE DA FEDERAÇAO VALOR (1.000,00) % 

NORTE 205.261 1 1 , 7 

Rondônia 5.911 0,4 
Acre 22.313 1 ,4 
Amazonas 86.871 5,0 
Roraima 11.412 0,6 
Parã 66.017 3,8 
Amapã 12.737 0,7 

NORVESTE 543.877 31 , 3 

Maranhão 68.851 4,0 
Piau; 33.332 1 ,9 
Cearã 109.986 6,3 
Rio Grande do Norte 27.991 1 ,7 
Pernambuco 62.795 3,6 
Alagoas 24.080 1 ,3 
Sergipe 13.076 0,7 
Bahia 149.236 8,5 
Para;ba 54.530 3,2 
SUVESTE 499.842 28, 7 

Minas Gerais 344.936 19,8 
E s p; r i t.o S a n to 90.734 5,3 
Rio de Janeiro 64.172 
SUL 386.251 22, 1 

Paranã 205.539 11 ,8 
Santa Catarina 26.630 1 ,5 
Rio Grande do Sul 154.082 8,8 

CENTRO-OESTE 106.611 6,2 

Mato Grosso do Sul 4.825 0,3 
Mato Grosso 42.326 2,4 
Goiãs 59.460 3,4 

T O T A L 1.741.842 100, O 

FONTE: Programa Nacional de Assistência Tecnica e Exten­
são Rural 
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tratamentos fitossanitãrios 

classificação, padronização e embalagem para a comer 

cialização 

b. em relação a pecuãria 

formação de pastos cultivados e reservas forrageiras 

(silagem e feno) 

· controle das doenças infecciosas e parasitárias 

· racionalização do manejo dos rebanhos 

· introdução de reprodutores e matrizes selecionadas 

adoção de escrituração zootecnica 

Na ãrea de saúde, nutrição e educação 

estão sendo desenvolvidos projetos que abrangem a preve~ 

çao e controle das doenças, saneamento bãsico, produção 

de alimentos de subsistência e industrialização caseira 

e integração aos programas de alfabetização e educação co 

munitãria (MOBRAL e SENAR). 

As atividades de organização de prod~ 

tores relacionaram-se ã formação de grupos informais (pre­

cooperativas) e de cooperativas agricolas piloto para co~ 

pra de insumos e venda da produção. O Quadro 13 mostra a 

quantidade de cooperativas assistidas e organizadas pela 

EMBRATER, no ano de 1979, por regiões do Brasil. 

\ 



.169 

QUADRO 13 - EMBRATER. COOPERATIVAS ASSISTIDAS E ORGANIZA 
DAS EM 1979 

REGIOES COOPERATIVAS 

ASSISTIDAS ORGANIZADAS 

Norte 37 6 
Nordeste 183 25 
Sudeste 41 10 
Sul 218 -
Centro-Oeste 62 10 

T O T A L 541 51 

FONTE: EMBRATER 

Na area de promoçao do produtor de bal 

xa renda, a EMBRATER vem desenvolvendo, desde 1976, dois 

projetos: um geral para o Nordeste ~ outro voltado es 

pecificamente para comunidades do Estado de Sergipe. 

O projeto de promoçao do produtor de 
2 

baixa renda do Nordeste abrange 14 micro-regiões homogê-

neas de oito estados e objetiva a melhoria nutricional e 

a elevação da renda de 8.580 fam;lias de pequenos produto-

res, atraves do aumento da produção, produtividade, consumo e 

2 EMBRATER. Projeto Produção de Alimentos e Nutrição em ~reas Ru­
rais de Baixa Renda no Nordeste. EMBRATER, Brasília, 1976. 
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utilização bio16gica dos alimentos, principalmente do mi 

lho, feijão e arroz. Na implementação desse projeto, a 

EMBRATER conta com a participação dos governos dos esta­

dos e municipios, do Instituto Nacional de Alimentação e 

Nutrição - INAN, dos Ministerios da Previdência Social e 

do Trabalho e da Secretaria de Planejamento da Presidên­

cia da Republica. 

Segundo o modelo de açao integrada, a 

e~trategia da EMBRATER para implementação desse projeto a 

brange os seguintes aspectos: 

· difusão de tecnicas e práticas voltadas para a 
agricultura de baixa renda 

· assistência crediticia 

seguro agricola, atraves do PROAGRO do 
Central 

· armazenamento de alimentos 

comercialização da produção 

Banco 

· fornecimento de suplementos alimentares pelo 
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 
às gestantes, nutrizes e lactentes. 

o projeto de promoçao do produtor de 
3 

baixa renda do estado de Sergipe abrange 7.500 familias 

3 EMBRATER. Projeto Produção de Alimentos e Melhoria do estado nu­
tricional em areas de baixa renda de Serglpe. EMBRATER, Bra­
sllia, 1976. 
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de pequenos produtores e envolve sob a coordenação da 

EMBRATER, a participação das seguintes instituições: INAN, 

COBAl, CIBRAZEM, CFP, EMBRAPA e FUNRURAl e Banco do Bra 

sil, FINEP e Banco Mundial, no que se refere ao financia-

mento do projeto. A estrategia de implementação desse 

projeto baseia-se na organização e assistência aos produ­

tores de baixa renda e suas familias. Os objetivos esp! 

cificos do projeto são: 

aumento da produção de culturas alimentares de 
subsistência (arroz, feijão, milho, etc ... ) u 
sando melhor as ãreas disponiveis e aumentando 
a produtividade dos recursos de produção; 

. melhoria da comercialização dos produtos agri­
colas; 

aumento da disponibilidade de alimentos nas fa 
milias; 

. aumento do nivel de consumo familiar de alimen 
tos bãsicos; 

."adoção de medidas de prevençao e controle de 
doenças transmissiveis. 

Para implementar todas as atividades 

de assistência tecnica e extensão rural, descritas ante­

riormente, o Sistema Brasileiro de Assistência Tecnica 

dispõe de 9.808 tecnicos, o que representa mais que o do 

bro do numero de tecnicos que a ABCAR dispunha em 1974 

(4.020). O Quadro 14 apresenta o total de pessoal tecni 

co e administrativo do SIBRATER, por unidades da federação. 
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QUADRO 14 - SIBRATER - RECURSOS HUMANOS - 1978 

UNIDADES DA FEDERAÇAO r-_______________________ P_E_s~S-O-AL----------------------
TrCNICO ADMINISTRATIVO 

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Roraima 
Parã 
Amapã 
Maranhão 
Piau; 
Cearã 
Rio Grande do Norte 
Para;ba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Esp;rito Santo 
Rio de Janeiro 
Paranã 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiãs 
Distrito Federal 

T O T A L 

122 94 
91 96 

144 167 
48 49 

311 387 
55 100 

317 324 
332 233 
847 534 
340 246 
410 569 
556 346 
216 148 
275 417 
850 589 

1.315 1.127 
230 163 
428 174 
874 768 
514 384 
578 306 
302 335 
487 285 
145 367 

9.808 8.228 _____________________ ~ ______________ _L ______________ __ 

FONTE: EMBRATER 



· 173 

A açao do SIBRATER envolveu, ate agora, 

1.274.169 produtores rurais. Apesar de representar um 

aumento substancial se comparado ao numero de produtores 

rurais atendidos pela ABCAR em 1973 (431.200 produtores), 

ainda assim e baixo em relação ao numero total de produt~ 

res rurais existentes no pais (4.728.029, segundo dados 

do IBGE). O quadro 15 mostra o numero total de munici 

pios atendidos e o seu percentual em relação ao numero de 

municipios existentes no pais, bem como o numero de prod~ 

tores assistidos pelo SIBRATER, comparado ao numero de 

produtores existentes no pais. Pela anã1ise desse qu~ 

dro, verifica-se que, em termos globais, apenas 26,9% do 

numero total de produtores rurais existentes são assisti­

dos pela ação da EMBRATER. 
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QUADRO 15 - SINTESE DA ATUAÇAO DO SIBRATER - 1975/78 

UNIDADE DA MUN I crI' I OS PRODUTORES 
FEDERAÇAO TOTAL ASSIS % TOTAL ASSISTI % UF TIDOS TIDOS -

NORTE 153 138 88,2 337.515 78.739 26,9 

Rondônia 7 7 100,0 25.532 7.315 28,6 
Acre 12 12 100,0 25.006 10.532 42,1 
Amazonas 44 39 88,0 92.801 25.680 27,7 
Rara ima 2 2 100,0 3.035 2.833 93,3 
Parã 83 73 87,0 187.132 28.311 15,1 
Amapã 5 5 100,0 4.009 4.068 -
NORVESTE 1. 374 1. 247 90,7 2.361.046 531. 189 22,5 

Maranhão 130 124 95,0 496.982 79.506 16,0 
Piaui 114 114 100,0 216.860 38.854 17,9 
Cearã 141 141 100,0 252.604 50.067 19,8 
Rio Grande do Norte 150 120 80,0 105.547 32.144 30,4 
Paraiba 171 171 100,0 200.870 62.500 30,1 
Pernambuco 164 148 90,2 317.739 77 .827 24,5 
Alagoas 94 84 89,4 115.843 23.590 20,9 
Sergi pe 74 74 100,0 102.788 43.932 42,7 
Bahia 336 271 80,6 551.813 122.769 22,2 

SUVESTE 839 802 95,6 601. 902 249.317 41,4 

Minas Gerais 722 685 94,9 464.788 168.866 36,3 
Espirito Santo 53 53 100,0 60.468 37.916 62,7 
Rio de Janeiro 64 64 100,0 76.646 42.535 55,5 -. 

SUL 719 652 90,7 1.158.093 323.562 27,9 

Paraná 290 290 100,0 478.857 11 o. 709 23,1 
Santa Catarina 197 197 100,0 206.908 90.801 43,9 
Rio Grande do Sul 232 165 71 ,1 472.328 122.052 25,8 
CENTRO-OESTE 318 300 94,3 269.473 91.362 33,9 

Mato Grosso do Sul - 56 - 58.175 16.532 28,4 
Mato Grosso 94 38 40,4 55.855 12.480 22,3 
Goiãs 223 205 91,9 153.588 61.270 39,9 
Distrito Federal 1 1 100,0 1.855 1.080 58,2 

T O T A L 3.974 3.139 78,9 4.728.029 1 .274.169 26,9 

FONTE: EMBRATER 
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- -4.3. A AÇAO GOVERNAMENTAL E A GERACAO E DIFUSAO DE TEÇ , 

NOLOGIA AGRICOLA - UMA AVALIACAO , 

Como foi assinalado anteriormente, com 

a criação da EMBRAPA e da EMBRATER, a ação governamental 

no setor de geração e difusão de tecnologia agricola as 

sumiu uma nova dimensão. Com efeito, a reformulação ins-

titucional e operativa das atividades de pesquisa agrop~ 

cuãria e de assistência tecnica e extensão rural - efeti 

vada com vistas ã implementação da estrategia govername~ 

tal de modernização tecnológica da agricultura - represe~ 

ta uma profunda mudança em relação ao tratamento dispens~ 

do a essas atividades no passado. Sob esse enfoque, as 

anãlises anteriores sobre a atuação da EMBRAPA e da EMBRA 

TER levantaram alguns aspectos importantes a respeito das 

modificações ocorridas a nivel da aç~o governamental no 

setor de geração e difusão de tecnologia agricola, aspec­

tos esses qui serão sistematizados a seguir. 

1. A partir da criação da EMBRAPA e da EMBRATER, foram 

formuladas e desenvolvidas linhas de politica e admi-

nistração, envolvendo, integradamente, as atividades 

de pesquisa agropecuãria e de assistência tecnica e 

extensão rural. Embora estas atividades estejam orga-

nizadas em estruturas administrativas distintas, foram 

estabelecidos mecanismos de articulação e integração 
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entre elas - tais como a definição conjunta de priorid~ 

des referentes a produtos e problemas a serem considera 

das pela ação das duas empresas; a elaboração e divulg~ 

çao de pacotes tecnológicos e a avaliação conjunta dos 

resultados das recomendações tecnológicas - que demons­

tram o reconhecimento formal por parte da política a 

grícola brasileira de que o processo de incorporação de 

tecnologia no setor agricola se inicia no ato de gera­

çao de uma tecnologia e só termina quando essa tecnolo­

gia é adotada pelo produtor rural. 

2. O modelo institucional das atividades de pesquisa agro­

pecuãria e assistência técnica e extensão rural tem ca 

rã ter cooperativo e integrador, na medida em que envol­

ve a mobilização, cooperação e integração de institui­

çoes que direta ou indiretamente ptuem na ãrea de ger~ 

ção e difusão de tecnologia agrícola. Assim, a EMBRAPA 

se articula com universidades e cooperativas, por exem­

plo, visando utilizar mais amplamente a estrutura de 

pesquisa jã desenvolvida no País; e a EMBRATER, por ou 

tro lado, busca integrar a ação de diversos órgãos p~ 

blicos e privados como o INAN, o MOBRAL, entre outros, 

em seus projetos de assistência técnica integrada. 

3. O modelo operacional das atividades de pesquisa agrop~ 

cuãria e de assistência técnica e extensão rural é um 
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modelo concentrado, que implica investimentos maciços 

de recursos humanos e financeiros em um numero reduzi­

do de programas voltados para o incremento da produção 

e da produtividade agrícola e a melhoria da qualidade 

de vida da população rural. Diante da escassez de 

recursos humanos e financeiros destinados às ativida 

des de pesquisa agropecuária e de assistência tecnica 

e extensão rural, essa opção metodolõgica assume gran­

de importância, posto que a seletividade implícita ne~ 

te modelo evita, ao máximo, a fragamentação de recursos 

de qualquer especie. Ademais, a definição objetiva de 

areas prioritárias e o pragmatismo que guia a sua exe 

cuçao constituem uma garantia de que essas atividades 

propiciarão ã agricultura resultados relevantes a cur 

to prazo. 

o modelo de execuçao dessas atividades envolve, ainda, 

a adoção de uma abordagem abrangente e multidisplinar 

dos aspectos que permeiam a produção de uma determina-

da cultura animal ou vegetal: as recomendações conti 

das nos sistemas de produção ou pacotes tecnolõgicos, 

que se constituem no principal instrumento de açao da 

quelas empresas, consideram tanto os aspectos agronômi 

cos como os econômicos e sociais da tecnologia empreg~ 

da e não apenas práticas isoladas, como era feito pelo 

DNPEA e ABCAR. Alem disso, a adoção dessa abordagem 
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se reflete tambem na composição das equipes de trabalho 

dessas duas empresas. Em relação a EMBRAPA, essa post~ 

ra se verifica pela composição de equipes multidiscipli 

nares de pesquisadores das áreas biológica e de Ciên 

cias Sociais, que investigam, integradamente, os aspe~ 

tos tecnico-cientificos, econômicos e sociais de um de 

terminado produto. No caso da EMBRÁTER, tendo em vista 

a variedade de aspectos relacionados com a problemática 

do desenvolvimento rural, essa abordagem implica a con~ 

tituição de equipes de extensionistas de campo, compos­

ta de profissionais de várias especialidades, e nao ape 

nas de agrônomos, como na epoca da ABCAR. 

4. Em função da flexibilidade administrativa que configura 

o modelo juridico de empresa publica da EMBRAPA e da EM 

BRATER, foi possivel estabelecer mecanismos de captação 

de recursos financeiros,· atraves de acordos, contratos 

e convênios com instituições como a FINEP, Banco Cen 

tral, BIO, BIRO, entre outras, que criaram condições p~ 

ra que os recursos destinados ã execução dessas ativid~ 

des fosse substancialmente aumentado. Apenas para ilu~ 

trar, vale observar que em 1973, os recursos consigna­

dos ao ONPEA totalizaram Cr$ 43 milhões, enquanto que, 

em 1979, os recursos financeiros de que a EMBRAPA dis 

poe para a execução do seu programa de pesquisas alcan­

çaram a cifra de Cr$ 3,6 bilhões. 

, 
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5. Como se sabe, grande parte da pesquisa agropecuãria de 

senvolvida no passado voltou-se para produtos ligados 

ã exportação, como o cafe e o açucar, que, pela força 

politica de seus produtores, recebiam tratamento esp~ 

cial por parte de ôrgãos governamentais especificos, 

como o Instituto Brasileiro do Cafe e o Instituto do 

Açucar e do ~lcool; enquanto isso, a agricultura de 

mercado interno era relegada a segundo plano pelos 

centros de pesquisa. Com a criação da EMBRAPA, essa 

tendência foi revertida: conforme foi mostrado, entre 

as prioridades de pesquisa da empresa, estão os produ­

tos destinados ao mercado interno de alimentos, como o 

arroz, feijão, milho, mandioca. 

6. A criação da EMBRAPA e da EMBRATER representou, tam 

bem, uma profunda modificação na ~strutura de recursos 

humanos destinados ã exe~ução das atividades de pesqul 

sa agropecu~ria e assistência tecnica e extensão ru 

ral, tanto no que se refere ao numero total de tecnicos 

alocados nessas atividades, como a sua capacitação pr~ 

fissional. Como foi mostrado, no periodo 1974/78, a 

EMBRAPA envolveu cerca de 1.500 de seus tecnicos em 

programas de pôs-graduação, enquanto a EMBRATER encami 

nhou, em 1979, cerca de 110 tecnicos para programas da 

mesma natureza. 

Enfim, como se tentou mostrar foram 
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muitas e profundas as alterações levadas a efeito nas a 

tividades de pesquisa agropecuãria e de assistência tecni 

ca e extensão rural, o que vem demonstrar, mais uma vez, 

a ênfase colocada pela po1itica agricola brasileira, na 

modernização da agricultura via mudança tecnológica. A 

traves de alterações efetuadas no conteudo e direção des­

sas atividades, em seu modelo institucional e operacional, 

na sua estrutura de recursos humanos e financeiros, a a 

çao governamental busca criar condições para, a medio pr~ 

zo, aumentar a eficiência da agricultura, pelo aumento da 

produção e da produtividade, atraves da introdução de 

tecnologia nos processos produtivos, alcançando, assim, 

os objetivos da politica de desenvolvimento do pais. 
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Como se tentou mostrar, a açao govern~ 

mental para o desenvolvimento agricola caracterizou-se, 

ao longo das decadas de 50 e 60, pela ampla utilização 

dos instrumentos de mercado, tais como credito rural, sub 

sidios, preços minimos, entre outros, voltados para a ex 

pansão da ãrea cultivada, relegando a segundo plano as me 

didas orientadas para a elevação da produtividade da a 

gricultura. Tudo isso estava de acordo com a orientação 

da politica agricola governamental, que enfatizava o au 

mento da produção mediante a incorporação de novas areas 

ao processo produtivo. Como resultado, durante esse p! 

riodo, a agricultura cresceu mais em função do aumento da 

area plantada do que em função do incremento da produtiv2 

dade dos fatores de produção. 

As atividades de·geração e difusão de 

tecnologia agricola, alem de receberem pouca atenção por 

parte da ação governamental, foram organizadas e desenvol 

vidas isoladamente: a pesquisa agropecuãria foi organiza­

da, a nivel federal, na decada de 30, fazendo parte da 

estrutura administrativa do Ministerio da Agricultura; a 

extensão rural foi, tambem, organizada a nivel federal no 

Ministerio da Agricultura, mas a ação governamental nessa 

ãrea foi bastante inexpressiva, tanto assim que, na deca­

da de 40, segmentos da sociedade brasileira, em conjunto 

com a AIA e Governos Estaduais, organizaram as atividades 
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de assistência tecnica e extensão rural como entidade pri 

vada, fora do âmbito de ação daquele Ministerio. As ati­

vidades de extensão rural tiveram alguns resultados sati~ 

fatõrios mas, de um modo geral, tiveram pouco impacto em 

termos do aumento da produtividade da agricultura brasi­

leira, principalmente devido ã pouca integração da rede 

ABCAR com a organização encarregada da geração de tecnol~ 

gia agricola. A propósito da ABCAR, e interessante obser 

var que muito do seu prestigio e sucesso adquiridos junto 

aos produtores rurais deveu-se a sua continuidade e esta­

bilidade administrativa, decorrentes do suporte financei­

ro assegurado pela AIA e da pouca interferência politica 

que a organização experimentou, em função do seu caráter 

de entidade privada. 

A partir da decada de 70, em função de 

circunstâncias politicas e sócio-econômicas anteriormente 

assinaladas, a politica agricola governamental foi redir~ 

cionada, estabelecendo a modernização da agricultura via 

mudança tecnológica como a estrategia para o desenvolvi­

mento do setor agricola. Nesse sentido, embora a expansão 

da fronteira agricola continuasse a ser proposta como fo~ 

te de crescimento do setor, o aumento da produtividade a 

gricola, mediante a introdução de tecnologia moderna nos 

processos produtivos, tornou-se a tônica da politica agri­

cola recente. Para tanto, as atividades de geração e di-
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fusão de tecnologia foram revitalizadas, com a criação da 

EMBRAPA e da EMBRATER, e utilizadas como principal instr~ 

mento da ação governamental com vistas à modernização tec 

nológica da agricultura. 

Assim, a partir da criação da EMBRAPA 

e da EMBRATER, a ação governamental assumiu uma nova di 

mensao, no que se refere às atividades de geração e difu­

são de tecnologia. As modificações efetuadas nos modelos 

institucionais e de execuçao das atividades de pesquisa a 

gropecuãria e de assistência tecnica e extensão rural, 

bem como o estabelecimento de mecanismos de articulação 

entre essas atividades e o aumento substancial dos recur­

sos humanos e financeiros destinados a sua realização fo 

ram algumas das alterações levadas a efeito para aumentar 

a eficiência e eficãcia daquelas atividades no processo 

de modernização tecnológica da agricultura. Com isso, e 

fetivamentei a medio e longo prazo, os objetivos de aumen 

tar a eficiência da agricultura no desempenho dos papeis 

que tradicionalmente lhe cabem no processo de desenvolvi­

me n t o e c o n Ô m i c o s e r ã o a 1 c a n ç a dos, da me s m a f o rma que ta m bem 

serãoatingidos os objetivos de modernização tecnológica da 

agricultura. Entretanto, cabem aqui algumas considerações 

a respeito dessa opção governamental de modernizar tecno­

logicamente a agricultura brasileira. 

, 
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A modernização tecnológica da agricul-

tura e uma estrategia que necessariamente não implica uma 

alteração das variãveis estruturais que envolvem a probl~ 

mãtica do setor agricola brasileiro, como, por exemplo, a 

estrutura de posse da terra. No caso brasileiro, a mudan 

ça tecnológica proposta consiste, em essência, na introdu 

ção de tecnicas e insumos modernos nos processos produti­

vos, aliada a ações de carãter assistencial aos produto­

res de baixa renda. Indubitavelmente, com esse tipo de 

estratégia o objetivo de aumento da produtividade da agri 

cultura serã alcançado, porem o problema da pobreza rural 

persistirã, tendendo, inclusive, a agravar-se, pois consi 

derando que os grupos de baixa renda (pequenos proprietã-

rios, parceiros ou arrendatãrios e membros assalariados 

da força de trabalho, permanentes ou eventuais) constituem 

mais de 60% da população e da força de trabalho total na 
1 

agricultura, a modernização tecnológica não farã mais do 

que aumentar as diferenças sócio-econômicas no setor ru 

ral, na medida em que beneficia a um pequeno grupo de pr~ 

dutores, ou seja, aqueles que contam com as condições eco 

nômicas e sociais para adotar as tecnologias modernas e 

desenvolver uma economia de mercado. Sob esse enfoque a 

1 EMBRATER. Marco Geral de Referência. EMBRATER, Brasllia, 1975. 
p. 56. 
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mudança proposta por essa estrat~gia governamental se en 

quadra perfeitamente dentro do tipo de mudança social con 

servadora ou estabilizadora, que considera as modifica 

ções compativeis com a estabilidade social num contexto 

de aumento da produção e da produtividade agricola, sem 

levar em conta os fatores estruturais responsãveis pelo 

quadro de pobreza rural que configura o setor agricola 

brasileiro. Nessa perspectiva, a problemãtica do desen 

volvimento agricola brasileiro ficou reduzida unicamente 

a um problema de produção e produtividade. Cabe lembrar, 

entretanto, que a quantidade e a qualidade da produção da 

agricultura nao estã condicionada apenas pelo nivel de 

tecnologia utilizado mas, tamb~m, por uma s~rie de fato 

res e meios de produção. Portanto, se uma estrat~gia de 

desenvolvimento agricola não considera a mudança dos fat~ 

res estruturais, o aumento da produç.ão serã distribuido e 

consumido pelos mesmos grupos que tradicionalmente o têm 

feito, excluindo assim a grande massa de produtores de 

baixa renda dos beneficios da modernização da agricultura. 

Finalizando, vale registrar, como tema para reflexão, as 

observações da FAO sobre a modernização tecnolõgica da a 

gricultura: 

"A~ e~~~a~~g~a~ que con~~de~am ~omen~e a mode~n~ 

zação ~ecnolõg~ca ~em mudança~ e~~~u~u~a~~ l~m~­

~am o de~envolv~men~o a9~Zcola a uma ~õ de ~ua~ 

d~men~õe~ e acabam po~ pe~de~ a ~ua e6~cãc~a. 

Se a mode~n~zação ~ecnolõ9~ca não vem acompanha-

, 
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da pOh uma than~6ohmaç~o ~ocial, pode convehteh­

~e em um 6atoh negativo paha o phõphio de~envol­

v-im ento " 2 • 

2 FAD. Decima-primeira Conferencia Regional da FAD para a America 
Latina, Caracas,191u, mlmeo. p. 12. 
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ANEXO I 

MODELO INSTITUCIONAL DE EXECUÇAO DA PESQUISA AGROPECU~RIA 

SISTEMA NACIONAL 
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SISTEMAS 
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EXECUÇAO 
DIRETA 

CENTROS 
NACIONAIS 

EMPRESAS ESTADUAIS 
E 

UEPAEs 
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POBLICAS OU 
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1. Geração de tecnologia para 
produtos nacionais 

2. Apoio ã coordenação técni­
ca especializada para pro 
dutos regionais e locais -

3. Geração de tecnologia para 
desenvolvimento de recur 
sos naturais 

{

L 

2. 

Adaptação de tecnologia ge 
rada nos centros nacionais 
Geração de tecnologia para 
produtos locais 

Acordos para projetos espe 
ciais e mu1tinstitucionais 
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ANEXO 11 

MODELO INSTITUCIONAL DE EXECUÇAO DA PESQUISA AGROPECU~RIA 

OPERACIONALIDADE DE UM CENTRO NACIONAL POR PRODUTO 

UEPAEs 
R.G.SUL 

PRODUTOR 
RURAL 

ADAPTAÇAO ~ TECNOLOGIA 
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.'''' 
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~. 
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ANEXO 111 

MODELO INSTITUCIONAL DE EXECUÇ~O DA PESQUISA AGROPECUARIA 

OPERACIONALIDADE DE UM CENTRO NACIONAL DE 
PESQUISAS EM RECURSOS NATURAIS . 

CENTRO NACIONAL DE PES 
QUISAS EM RECURSOS NAT~AIS 

Recursos ~ 
Naturais 

UEPAEs 
Empresas 
Estaduais 
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ANEXO IV 

ENTREVISTAS REALIZADAS 

1. Á1tmando Oxa 

2. VejaÃJt Lopu de AR.mei..da. 

3. H mo 1Ub ebz.o 

4. Hil.tem. Cunha 

5. Joaqu.im Ruende PVLeÁ.JLct 

6. JO.6e de Alúmo.:têo. RodJLiguu 

7. Knut. E. K. MUe.UVL 

8. New.ton Quetho 

9. OUo LyM.. Sc.hJr.adVL 

1 O. PelÚ Re.i6 

1 1. Po~ Re.i6 

1 2. Ronatdo Gomu Coelho 

13. Wahn.ic.k. Mendu BezeNLct 

14. Wal:teJr. Simõu de ÁÔnei..da. 

- Técnico da EMATER - Rio 

- Pesquisador da PESAGRO 

- Técnico da E~~TER - Rio 

- Pesquisador da PESAGRO 

- Pesquisador da EMBRAPA 

- Técnico da EMBRAPA 

- Diretor Técnico da EMATER -
Rio 

- Técnico da EMBRATER 

- Diretor do Escritório da Re­
pre~entação da Di retor~ a Ex~ r: 
cutlva da EMBRAPA no R10 de'­
Janeiro 

Engenheiro Agrônomo da EMBRA 
TER 

- Pesquisador da EMBRAPA 

- Pesquisador da UEPAE da EMBRA 
PA em Itaguai, coordenador dõ 
Projeto 01erlco1as 

- Presidente da EMATER - Rio 

- Técnico da EMBRATER 
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ANEXO 11 

MODELO INSTITUCIONAL DE EXECUÇAO DA PESQUISA AGROPECUARIA 

OPERACIONALIDADE DE UM CENTRO NACIONAL POR PRODUTO 

UEPAEs 
R.G.SUL 

PRODUTOR 
RURAL .. 

ADAPTAÇAO DE TECNOLOGIA 

DEMAIS UNIDADES DE EXECUÇAO ESTADUAIS 
., 

CENTRO NACIONAL 

PARA PESQUISAS COM 

ARROZ E FEIJAO 

- GOlAS -

ATIVIDADES SATtLITES 

I 
UEPAEs 

MARA.NHAO 

PRODUTOR 
RURAL 

\. 
UEPAEs 
S.PAULO 

UEPAEs 
GOlAS 


